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PREFÁCIO

José G. Gondra

Concluindo: há pessoas que se compõem de atos, ruídos, retratos.
Outras de palavras.

Poetas e tontos se compõem com palavras
Manoel de Barros1

A história da educação no Rio de Janeiro: Identidades Locais, 
Memória e Patrimônio. A coletânea que ora se publica possui 

início, meio e fim, constituindo um sólido a ser explorado e surpreendido 
pelas disposições múltiplas e práticas imprevisíveis de seus leitores 
virtuais. Multiplicidade e imprevisibilidade que se articulam aos inúmeros 
elementos que o próprio livro termina por oferecer, pois seu início 
certamente não se origina na capa, tampouco se encerra no último ponto 
final. Logo, não se trata aqui de pensar o livro como palavra-matéria 
autônoma, mas de poder articulá-la com outras palavras, instituições, 
saberes, relações sociais e a horizontes de experiências e de expectativas 
singulares ao qual o mesmo se vincula e que possibilitam compreender sua 
elaboração e sua física.

Neste caso, esse sólido de “papel e tinta” foi organizado por Nailda 
Marinho da Costa Bonato e Libania Xavier, professoras da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio) e Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), respectivamente. Tais elementos constituem uma das 
primeiras franjas do visível, experimentado e do dizível; não para reivin-
dicar a autonomia de qualquer de uma dessas duas dimensões – sujeitos 
e instituição –, mas para descrever a complexidade das relações; entrecru-
zamentos, isomorfismos, transformações e traduções que o livro configu-

1 In: O guardador de águas. 2ª edição. Rio de Janeiro: Record, 1998.
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rado pode ser considerado como um de seus efeitos2. Neste caso, há que se 
observar outros aspectos que terminaram por imprimir ao livro os traços 
que agora podemos conferir3.

Caberia, nesta linha de reflexão, chamar atenção complementar para 
o marco do II Encontro de História da Educação do Rio de Janeiro – II 
EHEd-RJ, ocorrido na Unirio, durante três dias, entre 13 e 15 de novembro 
de 2010, bem como para o sistema de sustentação que o tornou possível. 
Evento que para ser compreendido em sua emergência, homologia e 
diferença implica reconhecer que o mesmo se encontra associado a um 
determinado estágio do campo da história da educação no Brasil e no 
plano internacional que, apesar da desvalorização dos eventos (seminários, 
colóquios, encontros, congressos) no regime de avaliação de professores, 
alunos e programas de pós-graduação em curso, em uma espécie de 
contramão, têm se intensificado ao longo dos últimos anos, como pode 
ser obervado no volume e na qualidade dos eventos realizados em escala 
internacional, nacional e regional4.

Não se trata, pois, de se pensar esse livro como efeito de um processo 
espontâneo ou completamente como novidade, mas como resultado de uma 
larga trajetória de expansão e diferenciação dos conhecimentos efetuados 
em diferentes âmbitos, espaços e perspectivas por colegas comprometidos 
com este campo de investigação. Campo de estudos que conforma uma 
espécie de figura construída em distintos períodos e a partir de diferentes 
peças. Com isso, parece proceder ao diagnóstico de que os/as investigadores/

2 FOUCAULT, Michel. As palavras e as imagens. In: Ditos & Escritos II. Rio de Janeiro: 
Forense, 2000.
3 Como se pode observar, a região vem sendo objeto de outros estudos com os quais o 
presente livro se relaciona ou deveria ser relacionado. A título de exemplo, cabe lembrar 
o clássico estudo de Moacyr Primitivo. A instrução e as províncias (subsídios para a 
história da educação no Brasil) 1835-1889. 1º. v (Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Mato Grosso). São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1939 e, mais recentemente, 
o artigo “Educação e instrução na Província do Rio de Janeiro e na Corte Imperial” de 
Alessandra Schueler e José Gondra, um dos capítulos do livro organizado por GONDRA, 
José; SCHNEIDER, Omar. Educação e instrução nas Províncias e na Corte Imperial (1822-
1889). Vitória: EDUFES, 2011. 
4 A respeito da distensão do campo, conferir, por exemplo, o artigo Os Grupos de Pesquisa 
e a Produção do Conhecimento Histórico-Educacional no Brasil, de Wenceslau Gonçalves 
Neto, que integra a coletânea resultante do I Encontro de História da Educação do Centro-
Oeste – I EHECO, ocorrido na Universidade Federal do Mato Grosso, em Cuiabá, entre 9 e 
11 de novembro de 2011. Livro publicado pela Editora da Universidade Federal do Mato 
Grosso, em 2012.
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as que têm exercido a história da educação inscrevem suas reflexões em 
contingências diversas e complexas, com impactos diferenciados no tecido 
social, de difícil aferição. O diálogo com outros campos disciplinares, 
as condições locais, os perfis institucionais, as perspectivas teóricas, os 
vínculos com sistema educativo, movimento social e políticas mais gerais 
parecem representar alguns dos aspectos que ajudam a compreender o 
processo de constituição do campo da história da educação, suas potências 
e fragilidades. Pluralidade que se instala e tem se legitimado, cabe lembrar, 
pelas possibilidades e tentativas de se constituir uma série de protocolos, 
zonas de interesse e finalidades comuns; condição para nuclear e adensar o 
próprio campo, e que o evento que deu margem ao presente livro pode ser 
admitido como um dos sintomas.

Livro que, por sua vez, também requer sua inscrição na espécie de 
série que integra, a dos eventos de caráter regional e, de modo particular, a 
dos eventos sobre história da educação no Rio de Janeiro. Nesse caso, cabe 
celebrar essa publicação que, associada ao livro decorrente do I EHEd-RJ 
(História da Educação – Desafios teóricos e empíricos)5 ajuda a compor 
o quadro dos problemas investigados pela comunidade dos historiadores 
da educação (cariocas e fluminenses), mas também permite partilhar 
incertezas a respeito deste campo de saber e de experiências, bem como as 
direções que o mesmo vem assumindo não apenas no plano regional6.

Saberes, sujeitos, instituições e uma prática específica podem ser 
considerados os elementos que permitem construir certa grade de compre-
ensão para a emergência deste sólido. No entanto, inspirado em uma nota 
de Michel Foucault, considero que o campo de presença que este livro 
favorece permite observar complexas relações de formas constitutivas do 
campo. Nesta linha: 

5 A respeito do I EHEd-RJ, realizado na Universidade Federal Fluminense em 2007, cf. 
GONDRA, José. Para uma História do I Encontro de História da Educação do Rio de Janeiro 
In: ALVES, Claudia et alii (orgs). História da Educação – Desafios teóricos e empíricos. 
Niterói: EDUFF, 2009.
6 A própria definição acerca dos contornos e da classificação dos estudos no campo da 
história (local, regional, nacional e internacional) merece ser enfrentada, para se debater 
em que situações é possível operar com esse regime de diferenciação dos trabalhos, bem 
como os efeitos que tal classificação produz em termos de legitimidade e estratificação dos 
estudos. Não é o caso de avançar nesse tipo de reflexão neste texto, mas cabe sugerir que o 
mesmo seja objeto de indagação por parte da comunidade dos historiadores da educação.
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(...) trata-se de saber como um indivíduo, um nome pode ser o suporte 
de um elemento ou grupo de elementos que, vindo a se integrar (...) 
na rede infinita das formas, vê apagar ou, ao menos, tornar vazio e 
inútil esse nome, essa individualidade da qual ele traz, até certo ponto, 
durante um certo tempo e para certos olhares a marca. (...) [De modo 
a] alojar sua voz nesse grande murmúrio anônimo dos discursos que 
se mantém7. 

Deste modo, cabe encadear a dezena de assinaturas que integram a 
presente coletânea na massa de discursos que a precederam, bem como 
naquela que lhe é contemporânea, para criar condições de compreensão 
do que se encontra enunciado, escrito. Neste caso, os agenciamentos 
institucionais dentro e fora do Rio de Janeiro, as experiências de formação 
inicial e continuada do conjunto dos autores, as aberturas e investimentos 
intelectuais e pessoais dos sujeitos envolvidos e os jogos jogados atualmente 
no campo permitem refletir em outras bases os problemas convertidos em 
matéria descrita, pensada, representada. 

Permitem e podem provocar a pensar, na linha do Roland Barthes, que 
as escrituras jogam ao mesmo tempo com a construção do verossímil e com 
incerteza de seu pleno alcance8. Nesse registro, talvez se possa e seja necessário 
inscrever os historiadores na classe dos poetas e tontos, essas pessoas que fazem 
da palavra e da escrita seu ofício na tentativa de pensar o outro e a si próprio, 
por intermédio de um saber que, ao operar em um registro paradoxal, faz 
com que o mesmo seja móvel, desejável e imprescindível.

Cabe, por fim, ao oferecer mais um livro aos seus leitores, estimulá-los 
a ler essa coletânea como mais um instrumento a serviço da ciência e da sua 
necessária e incontornável reinvenção.

7 FOUCAULT, Michel. Sobre as maneiras de escrever a história. In: Ditos & Escritos II. Rio de 
Janeiro: Forense, 2000.
8 BARTHES, Roland. Aula. São Paulo: Editora Cultrix, 2007.
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Das possibilidades abertas 
para a pesquisa em história 

da educação no Rio de Janeiro

Nailda Marinho da Costa Bonato e Libania Xavier

Este livro reúne os textos da Conferência de Abertura e das Mesas-
Redondas que abordaram alguns temas centrais do II Encontro de 

História da Educação do Estado do Rio de Janeiro – II EHEd-RJ, realizado na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – UNIRIO, em novembro de 2010.

Tal como no I EHEd-RJ – realizado em novembro de 2007, na 
Universidade Federal Fluminense (UFF) – o que se buscou com esta iniciativa 
foi promover o encontro de pesquisadores e professores envolvidos com 
temáticas ligadas à história da educação, ao ensino de História e à historiografia, 
procurando articular os profissionais atuantes nas universidades, assim como 
nas escolas de educação básica. 

Daí a opção por uma metodologia de organização que primasse, não 
só pela interdisciplinaridade – sempre que a análise temática ou a abor-
dagem teórico-metodológica assim aconselhasse – mas também por uma 
articulação interinstitucional, envolvendo professores das universidades do 
estado do Rio de Janeiro, tais como Unirio e a UFF, Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio), Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF), Univer-
sidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ) e o Centro Federal do Educação Tecnológica Celso 
Suckow da Fonseca (CEFET-RJ). 

A realização de um segundo encontro reforça a perspectiva que 
animou a realização do primeiro, qual seja, a de construir um espaço regular 
de intercâmbio, autorreflexão e divulgação de estudos desenvolvidos no 
âmbito dos Programas de Pós-Graduação do estado, bem como do trabalho 
parcimonioso de preservação, organização e socialização de fontes históricas 
caras à pesquisa em história da educação. Buscou-se, estimular a reflexão 
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historiográfica, com vistas a fortalecer o diálogo entre a Educação e a História, 
assim como entre o ensino, pesquisa e as políticas educacionais, do passado e 
do presente, e a produção de conhecimentos nestas áreas.

Da estrutura do evento, constaram as sessões de comunicações e 
pôsteres, apresentação de vídeos e a exposição intitulada “Revisitando a 
escola: a Reforma Fernando de Azevedo no Distrito Federal (1927-1930)”, 
concebida por Sônia Camara e Jorge Antônio Rangel (Fidel). Além disso, 
destacamos a conferência de abertura e as mesas-redondas que deram 
origem aos textos publicados neste livro e que a seguir apresentamos. 

Ao abrirmos o evento com uma conferência dedicada à reflexão sobre 
a história do tempo presente e a história oral, o objetivo foi justamente 
validar a história da educação como um importante instrumento de análise 
da realidade atual, fornecendo aos pesquisadores, gestores e professores a 
possibilidade de encarar o momento presente com maior distanciamento 
e profundidade. Acreditamos que tal habilidade não pode prescindir do 
olhar de longo prazo que a reflexão sobre a história dos processos educa-
cionais viabiliza. 

Como demonstra Marieta Morais Ferreira no capítulo inicial do livro, 
a afirmação da História como disciplina autônoma implicou a concepção 
da objetividade como uma tomada de distância em relação aos problemas 
do presente, fazendo-se acreditar que só o recuo no tempo poderia garantir 
uma distância crítica. Por outro lado, conclui a autora: “o estudo da presença 
do passado incorporada ao presente das sociedades abre novas temáticas e 
abordagens para pesquisadores de outros períodos da História.” O que nos 
parece relevante destacar desta questão é a possibilidade de colocarmos a 
reflexão sobre a história da educação em sintonia com as possibilidades 
que se colocam ao estudo da história da educação, bem como ao desafio de 
fazer da educação um campo de ações criativas e relevantes para as polí-
ticas e as práticas em fluxo na vida social.

Visando a socialização de estudos que nos ajudem a melhor conhecer 
as realidades educacionais locais, foi organizada a mesa intitulada Memória 
e patrimônio educacional no Rio de Janeiro, que tratou da questão da 
preservação da memória educacional fluminense, conforme se poderá deta-
lhar com a leitura da Apresentação que abre esta seção, assinada por Nailda 
Marinho da Costa Bonato. Dentre os trabalhos apresentados na mesa, foi 
dada atenção às iniciativas de preservação do patrimônio cultural do Rio de 
Janeiro, seja no âmbito das instituições e práticas museais, tal como abordou 
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Mário Chagas, seja no que tange à questão da preservação da documentação 
relativa à história das instituições escolares. A esse respeito, o presente livro 
apresenta o artigo de Beatriz Boclin Marques dos Santos, que tem dado rele-
vante contribuição para a consolidação do Núcleo de Documentação do 
Colégio Pedro II (Nudom), o qual tem apoiado a realização de inúmeras 
dissertações e teses relativas a esta instituição, bem como a questões relacio-
nadas aos contextos e às dinâmicas escolares em geral.

Identidades locais e História da educação no Rio de Janeiro foi a 
segunda mesa organizada para este evento. Para preparar o debate sobre 
esta temática, o texto de Silvia Alicia Martinez nos oferece subsídios para 
refletirmos sobre as pesquisas focadas na história local. Nessa linha, o 
texto de Maria Teresa Goudard Tavares nos abre múltiplas possibilidades 
de exploração dos sentidos que a cidade pode adquirir, articulando, em 
particular, as complexas relações desempenhadas entre os processos educa-
cionais locais com os sistemas educacionais nacionais e internacionais. 
Por seu turno, o texto de Fátima Bitencourt David dá a conhecer as ações 
práticas no âmbito da preservação do patrimônio educacional da Baixada 
Fluminense, convidando o leitor a refletir sobre as experiências, institui-
ções e marcas materiais que configuram a região da Baixada como espaço 
de memória e de construção histórica. O texto de Fátima contém, por 
isso, uma pedagogia que nos alerta para perceber as dimensões culturais, 
simbólicas e materiais que compõem a herança educacional de uma região 
ainda pouco privilegiada pelos estudos de história da educação.Ambos os 
textos nos alertam para a profícua relação entre a pesquisa em história da 
educação e o estudo das identidades locais, abordando a cidade como possi-
bilidade de compreensão da história e da memória escolar, tal como propõe 
e desenvolve Maria Tereza Goudard Tavares, no contexto da educação no 
município de São Gonçalo (RJ). 

No entrelaçamento entre a história local, as políticas e as práticas 
educacionais, situa-se a terceira temática proposta na organização das 
mesas-redondas e que aqui se organizam em torno das Instituições esco-
lares, culturais e científicas no Rio de Janeiro. Apresentando os dois 
textos que compõem esta temática, Ana Waleska Pollo Campos Mendonça 
problematiza a própria história da cidade e do estado do Rio de Janeiro, 
chamando atenção para as diferentes configurações do Rio de Janeiro, de 
acordo com os contextos históricos com que o focalizamos. Compondo esta 
seção, os dois textos abordam questões caras ao entendimento das institui-
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ções educacionais, culturais e científicas do Rio de Janeiro, seja por meio da 
reflexão acerca dos discursos sobre a escola, como fez Lia Ciomar Macedo 
de Faria, seja concebendo estas instituições como espaços de memória e de 
histórias, como propõe Alda Heizer. 

Por fim, como é praxe nos Encontros regulares da área, este livro apre-
senta o balanço da produção em história da educação no Rio de Janeiro, 
realizado por Libânia Xavier e Fábio Garcez de Carvalho, a partir da 
análise do conjunto dos trabalhos apresentados no evento. Como conclui 
o capítulo final, consideramos ser inegável que o encontro com os colegas 
pesquisadores – o conhecimento de suas atividades, estratégias, dúvidas e 
proposições – nos levou a refletir sobre nossa produção como pesquisa-
dores individuais, mas nos apontou, também, para as tendências em curso, 
os avanços visíveis e os desafios a serem enfrentados coletivamente. 

Visando potencializar o debate proporcionado pela realização do 
evento e, também, procurando preservar o padrão de organização da cole-
tânea que resultou do I EHEd-RJ, optamos por articular os artigos que 
compõem o presente livro de acordo com as temáticas que presidiram a 
programação do evento, convidando os coordenadores das mesas-redondas 
para escreverem uma apresentação para cada conjunto de textos, ofere-
cendo ao leitor elementos caros à contextualização do debate em torno de 
questões pertinentes à pesquisa em história da educação. 

Esperamos que a leitura deste livro ofereça ao leitor a visão de 
conjunto sobre os processos de preservação e de socialização dos registros 
de memória, assim como contribua para o desenvolvimento da pesquisa e 
da escrita da história da educação no Rio de Janeiro.

As Organizadoras
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História do tempo presente 
e história oral1

Marieta de Moraes Ferreira

Por que, no século XIX, a história recente, então chamada de contem-
porânea, tornou-se um tema problemático? O ponto de partida 

para entender esse processo é a constatação do triunfo de uma determinada 
definição de história a partir da institucionalização da própria história como 
disciplina universitária. Essa definição, fundada sobre uma ruptura entre 
passado e presente, atribuía à história a interpretação do passado e sustentava 
que só os indivíduos possuidores de uma formação especializada poderiam 
executar corretamente essa tarefa.

Foi nesse quadro de afirmação dos historiadores profissionais que se 
colocou uma condição indispensável para se fazer uma história científica – 
a visão retrospectiva. O que, exatamente, queria dizer isso?

A afirmação da concepção da história como uma disciplina que 
possuía um método de estudo de textos que lhe era próprio, que tinha 
uma prática regular de decifrar documentos, implicou a concepção da 
objetividade como uma tomada de distância em relação aos problemas 
do presente. Assim, só o recuo no tempo poderia garantir uma distância 
crítica. Se se acreditava que a competência do historiador devia-se ao fato 
de que somente ele podia interpretar os traços materiais do passado, seu 
trabalho não podia começar verdadeiramente senão quando não mais 
existissem testemunhos vivos dos mundos estudados. Para que os traços 
pudessem ser interpretados, era necessário que tivessem sido arquivados. 
Os historiadores de profissão deveriam, portanto, rejeitar os estudos sobre 
o mundo contemporâneo, uma vez que nesse campo seria impossível 
garantir a objetividade dos estudos.
1* O presente texto é uma nova versão do artigo de, Marieta de Moraes Ferreira História, 
tempo presente e história oral. Topoi. Revista de História. Rio de Janeiro: Programa de Pós-
Graduação em História Social da UFRJ /7 Letras, set. 2002, n. 5, p. 314-332.
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A separação entre passado e presente, colocada dessa forma radical, e 
as competências eruditas exigidas para trabalhar com os períodos recuados 
garantiram praticamente o monopólio do saber histórico aos especialistas. 
Assim, os historiadores recrutados pelas universidades no século XIX eram 
especializados na Antiguidade e na Idade Média, períodos que exigiam o 
domínio de um conjunto de procedimentos eruditos. Com isso pretendia-se 
impor critérios rígidos que permitissem separar os verdadeiros historiadores 
dos amadores. O desprezo dos historiadores universitários pela história 
recente explica também o porquê da desqualificação dos testemunhos 
diretos. Esse campo dos estudos históricos acabou transformando-se em 
monopólio dos historiadores amadores.

No século XX, inúmeras transformações marcaram o campo histo-
riográfico, mas interdições relativas aos estudos dos períodos recentes e 
dos usos das fontes orais permaneceram. Assim, poderíamos dizer que a 
História dominante nas últimas décadas, tendo como referência o para-
digma estruturalista, sustentava que o importante era identificar as relações 
que, independentemente das percepções e das intenções dos indivíduos, 
comandavam os mecanismos econômicos, organizavam as relações sociais, 
engendravam as formas de discurso.

Esta maneira de fazer História, ao valorizar o estudo das estruturas, 
dos processos de longa duração, atribuía às fontes seriais e às técnicas 
de quantificação uma importância fundamental. Em contrapartida, ao 
desvalorizar a análise do papel do indivíduo, das conjunturas, dos aspectos 
culturais e políticos, também desqualifica o uso dos relatos pessoais, 
das histórias de vida e das biografias. Condenava-se a sua subjetividade, 
levantavam-se dúvidas sobre as visões distorcidas que apresentavam, 
enfatizava-se a dificuldade de se obter relatos fidedignos. Alegava-se também 
que os depoimentos pessoais não podiam ser considerados representativos 
de uma época ou de um grupo, pois a experiência individual expressava uma 
visão particular que não permitia generalizações. Não é preciso dizer que 
estavam excluídas as possibilidades de incorporação do uso das fontes orais.

Este modelo de História estabelecia também uma desconfiança em 
relação ao estudo dos períodos recentes, definido por alguns historia-
dores como História do Tempo Presente. Esse tipo de história, tendo como 
característica básica a presença de testemunhos vivos, que podem vigiar e 
contestar o pesquisador, afirmando sua vantagem de ter estado presente no 
momento do desenrolar dos fatos, não usufruía de legitimidade.
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Ancorada em princípios que sustentavam a necessidade do distan-
ciamento temporal do pesquisador frente ao seu objeto, através do que os 
historiadores costumam chamar de visão retrospectiva, ou seja, a possibili-
dade de trabalhar com processos históricos cujo desfecho já se conhece, a 
História criava limitações para o trabalho com a proximidade temporal, por 
temer que a objetividade da pesquisa pudesse ser comprometida. Mesmo 
reconhecendo, como faz Vital Naquet, que todo o trabalho do historiador é 
engajado, e que mesmo os livros de História Antiga estavam marcados por 
posicionamentos políticos, acreditava-se que o distanciamento do objeto 
produz mais segurança no sentido de preservar o historiador das paixões 
políticas atuais. Eric Hobsbawm explicava suas dificuldades de trabalhar 
com os objetos contemporâneos, pois certamente teria de se insurgir contra 
certas orientações do Partido Comunista, ao qual estava vinculado.

Esta forma de conceber a História era também dominante nas univer-
sidades e entre os pesquisadores brasileiros, o que evidentemente criava 
resistências profundas para a aceitação do uso das fontes orais e, mais 
ainda, para o desenvolvimento da metodologia da história oral e com o 
tempo presente. Trabalhar com esses objetos e metodologias era enfrentar 
todo tipo de críticas e questionamentos, especialmente se o tema estudado 
relacionava-se com as classes dominantes.

Nas últimas décadas do século XX, registraram-se transformações 
importantes nos diferentes campos da pesquisa histórica. Revalorizou-se a 
análise qualitativa, resgatou-se a importância das experiências individuais, 
ou seja, deslocou-se o interesse das estruturas para as redes, dos sistemas 
de posições para as situações vividas, das normas coletivas para as situa-
ções singulares. Paralelamente, ganhou novo impulso a história cultural, 
ocorreu um renascimento do estudo do político e incorporou-se o estudo 
do contemporâneo.

O aprofundamento das discussões acerca das relações entre passado 
e presente na História, e o rompimento com a ideia que identificava objeto 
histórico e passado, definido como algo totalmente morto e incapaz de 
ser reinterpretado em função do presente, abriram novos caminhos para 
o estudo da História do século XX. Por sua vez, a expansão dos debates 
acerca da memória, suas relações com a História como seu objeto pode 
oferecer chaves para uma nova inteligibilidade do passado.

Essa perspectiva que explora as relações entre memória e História, ao 
romper com uma visão determinista que elimina a liberdade dos homens, 
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coloca em evidência a construção dos atores de sua própria identidade e 
reequaciona as relações entre passado e presente ao reconhecer, de forma 
inequívoca, que o passado é construído segundo as necessidades do 
presente, chamando a atenção para os usos políticos do passado.

Essa abordagem, ainda que não especialmente preocupada com a 
história oral, possibilitou uma abertura maior para este campo de trabalho, 
ao neutralizar as tradicionais críticas e reconhecer que a subjetividade, as 
distorções dos depoimentos e a falta de veracidade a eles imputadas podem 
ser encaradas de uma nova maneira, não como uma desqualificação, mas 
como uma fonte adicional para a pesquisa. Essas transformações ocorridas 
na pesquisa histórica (em especial na França) trouxeram um grande dina-
mismo e renovação para o campo disciplinar da História, traduzidos em 
uma grande vitalidade do movimento editorial, em uma renovação dos 
cursos de pós-graduação, com aumento expressivo do número de pesqui-
sadores e professores, e em um interesse crescente da sociedade em geral 
pelos temas históricos.

No caso brasileiro, essas alterações tiveram reflexos importantes 
no perfil dos cursos de História, que ampliaram suas linhas de pesquisa, 
incorporaram de forma definitiva o estudo do tempo presente, e abriram 
espaço para uma maior aceitação da história oral. Por outro lado, a socie-
dade, de modo geral, também tem demonstrado interesse pela recuperação 
da memória coletiva e individual. É um fenômeno facilmente detectável a 
valorização das biografias e a demanda das empresas em registrar o depoi-
mento dos fundadores como meio de preservar a memória.

Todas essas mudanças criaram um espaço novo para o estudo dos 
períodos recentes e o uso da história oral, abalando de vez as antigas resis-
tências. Por outro lado, a sociedade de modo geral também tem demons-
trado interesse pela recuperação da memória coletiva e individual. É um 
fenômeno facilmente detectável a valorização das biografias e a demanda 
das empresas em registrar o depoimento de seus fundadores como meio de 
preservar sua memória.

Se, por um lado, essas transformações no campo da História podem 
ser avaliadas como positivas, na medida em que permitem uma reflexão 
histórica menos segura dela mesma, mas mais viva, diagnósticos recentes de 
especialistas renomados chamam a atenção para a crise epistemológica que 
acompanha o abalo das antigas certezas dos historiadores. O questionamento 
da crença num passado fixo e determinável, a perda da confiança na 
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certeza da quantificação, o abandono de certos objetos históricos ou o 
questionamento de noções como mentalidade, de categorias como classes 
sociais, de classificações socioprofissionais, e dos modelos de interpretação 
(estruturalista, marxista, demográfico) fizeram a História, no dizer de 
Roger Chartier, perder sua posição de disciplina confederadora das ciências 
sociais. Por sua vez, o refluxo dos grandes modelos explicativos levou a uma 
grande dispersão, fazendo com que as principais tradições historiográficas 
perdessem a unidade, explodindo em proposições múltiplas e, por vezes, 
contraditórias.

Pode-se ainda acrescentar que a conscientização dos historiadores de 
que, qualquer que seja a sua forma, a História é sempre narrativa, coloca um 
sério desafio para aqueles que recusam a posição relativista, que só veem na 
História um jogo livre de figuras retóricas, uma expressão, entre outras, da 
invenção ficcional. Essa postura, que sustenta que o saber histórico é uma 
representação que equivale a quaisquer outras representações, e que enfa-
tiza uma hipertrofia do sujeito historiador e sua proclamada subjetividade, 
promove uma dissolução do estatuto do conhecimento histórico.

Foi contra este estado de coisas, e visando a responder aos princi-
pais desafios colocados, que foi lançada na França, em 1995, a coletânea 
coordenada por Jean Boutier e Dominique Julia intitulada Passés Recom-
posés. Champs e chantiers de l’histoire, cujo objetivo é fazer um balanço 
dos problemas e incertezas que abalavam a pesquisa histórica. A obra mais 
recente de François Dosse, As correntes historiográficas na França, também 
apresenta um balanço dos desafios que a disciplina histórica tem enfren-
tado ao longo do tempo.

A despeito da diversidade dos temas e problemas abordados, um eixo 
comum une os autores da obra, que sustentam que a História é comandada 
por uma intenção e um princípio de verdade, que o passado tido por ela 
como objeto é objetivável, e que esta objetividade depende da correta utili-
zação do método crítico, de seus instrumentos antigos ou novos e de seus 
critérios de avaliação.

Diante da reafirmação desses princípios clássicos da disciplina histó-
rica, cabe perguntar: como fica a legitimação da história oral, pela comuni-
dade dos historiadores, concretizada exatamente numa conjuntura em que 
esses princípios norteadores foram flexibilizados ou mesmo abandonados, 
e a simples menção “à questão da busca da verdade histórica” parecia aos 
olhos dos jovens historiadores um retorno puro e simples às práticas posi-
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tivistas do século XIX? Sem dúvida, a retomada destas questões no interior 
do debate historiográfico nos obriga a refletir com mais cuidado sobre as 
práticas da história oral, mas nem por isso coloca entraves para seu reco-
nhecimento definitivo.

Primeiramente, é importante tomar alguns aspectos do debate acerca 
da história do tempo presente e da história oral.

A reafirmação de que a busca da “verdade histórica” deve ser a regra 
de ouro dos historiadores (mesmo que se saiba que jamais se chegará a 
ela), e que a denúncia das falsificações deve ser preocupação constante, 
não significa a retomada de certos pressupostos tão caros aos historiadores 
no passado, tais como a necessidade da famosa visão retrospectiva, ou a 
desqualificação das fontes orais, consideradas subjetivas e distorcidas.

Rompendo com esta concepção, que defendia a ideia do distancia-
mento para a realização da análise histórica, Roger Chartier sustenta argu-
mento contrário, ao afirmar que, na história do tempo presente, 

o pesquisador é contemporâneo de seu objeto e divide com os que 
fazem a história, seus atores, as mesmas categorias e referências. Assim, 
a falta de distância, ao invés de um inconveniente, pode ser um instru-
mento de auxílio importante para um maior entendimento da realidade 
estudada, de maneira a superar a descontinuidade fundamental, que 
ordinariamente separa o instrumental intelectual, afetivo e psíquico do 
historiador e aqueles que fazem a história. 

Por outro lado, o estudo da presença do passado incorporada ao presente 
das sociedades, iniciado pelos historiadores de tempo presente, abre novas 
temáticas e abordagens para pesquisadores de outros períodos da história.

Ainda segundo Chartier, a história do tempo presente permite uma 
acuidade particular para equacionar o entendimento das relações entre a 
ação voluntária e a consciência dos homens e constrangimentos desconhe-
cidos que a encerram e a limitam. Melhor dizendo, a história do tempo 
presente pode permitir com mais facilidade a necessária articulação entre, 
de um lado, a descrição das determinações e das interdependências desco-
nhecidas que tecem os laços sociais. Assim, a história de tempo presente 
constitui um lugar privilegiado para uma reflexão sobre as modalidades e 
os mecanismos de incorporação do social pelos indivíduos de uma mesma 
formação social. Do exposto, fica óbvia a contribuição da história oral para 
atingir esses objetivos.
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Deve ser mencionado ainda que a preocupação com as denúncias das 
falsificações, desvios e ocultações, retomadas como princípios básicos da 
tradição disciplinar da História, não leva à desvalorização dos depoimentos 
orais considerados por alguns como subjetivos e distorcidos, mas pode 
reincorporá-los através do estudo do por que das falsificações e dos usos 
políticos do passado e do presente. Pode-se também obter depoimentos 
orais fidedignos através de procedimentos de contraprova.

Se esta retomada de princípios básicos e constitutivos do campo 
disciplinar da História, expressos na obra Passés Recomposés e em um 
número especial da revista Diogenes, intitulado “La responsabilité sociale 
de l’historien”, não coloca entraves à afirmação da história oral enquanto 
metodologia de pesquisa, lança um alerta importante.

Eric Hobsbawm, em seu artigo “L’historien entre la quête d’universatilé 
et la quête d’identité” chama a atenção para o fato de que as fortes aspirações 
a histórias identitárias correm o risco de confundir toda distinção entre um 
saber controlado, universalmente aceitável, e as reconstruções míticas dese-
jadas por identidades particulares. Vai mais longe ainda ao afirmar que a 
projeção no passado dos desejos do tempo presente é a técnica mais corrente 
e mais cômoda para criar uma história própria para fazer as necessidades 
coletivas de comunidades que estão longe de ser exclusivamente nacionais.

Esta recomendação, ainda que não preocupada com os usos da história 
oral, pode ser extremamente útil para nos alertar contra problemas que 
permeiam constantemente este campo de trabalho. A história oral nasceu 
e se desenvolveu extremamente vinculada à problemática dos estudos das 
identidades, e se isso tem aspectos positivos, também coloca riscos perma-
nentes como os apontados por Hobsbawm. 

A despeito desse crescente e permanente interesse no presente, e da 
afirmação desse novo campo de trabalho, a “história do tempo presente” 
encontrou dificuldades para se legitimar por não ter uma definição mais 
precisa de seu objeto, das metodologias e dos limites de sua investigação. 
Que denominação utilizar? Que recortes cronológicos selecionar?

Embora até hoje não se tenha firmado plenamente uma definição 
consensual, a denominação formulada pelo historiador francês François 
Bédarida, histoire du temps présent, é a que parece melhor preencher os 
requisitos. Mas que cronologia, que evento-chave e reconhecido deve ser 
adotado como marco inicial da história do tempo presente? Para alguns, se 
trata do período que remonta à última grande ruptura; para outros, se trata 
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da época em que vivemos e de que temos lembranças, ou da época cujas 
testemunhas são vivas e podem supervisionar o historiador e colocá-lo em 
xeque. Ou ainda, o tempo presente é o período durante o qual se produzem 
eventos que pressionam o historiador a revisar a significação que ele dá ao 
passado, a rever as perspectivas, a redefinir as periodizações, isto é, a olhar, 
em função do resultado de hoje, para um passado que somente sob essa luz 
adquire significação.

Mesmo com todas essas questões, a demanda social pelo estudo da 
história recente tem levado a comunidade dos historiadores a rever suas posi-
ções no que diz respeito à necessidade do distanciamento para a realização da 
análise histórica e, ao contrário, acreditar que na história do tempo presente 
o pesquisador é contemporâneo de seu objeto e divide com os que fazem 
a história, seus atores, as mesmas categorias e referências. Assim, a falta de 
distância, ao invés de constituir um problema, pode ser um instrumento de 
auxílio importante para um maior entendimento da realidade estudada. Por 
outro lado, o estudo da presença do passado, incorporada ao presente das 
sociedades, iniciado pelos historiadores do tempo presente, abre novas temá-
ticas e abordagens para pesquisadores de outros períodos da história.
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Memória e patrimônio educacional
no Rio de Janeiro

Nailda Marinho da Costa Bonato 

A mesa-redonda intitulada Memória e patrimônio educacional 
no Rio de Janeiro, que abriu os trabalhos do segundo dia de 

realização do II Encontro de História da Educação do Estado do Rio de 
Janeiro – II EHEd-RJ1, por mim coordenada, buscou palestrantes que 
articulassem teoria e prática sobre o trabalho com memória e patrimônio 
que, de uma forma ou de outra, contribuíssem para nossas reflexões no 
campo da história da educação. Tendo em vista esse objetivo, estiveram 
presentes o professor doutor da Unirio, o museólogo Mário Chagas, diretor 
do Departamento de Processos Museais do Ibram – Instituto Brasileiro de 
Museus do Ministério da Cultura e a professora doutora do Colégio Pedro 
II, a historiadora Beatriz Boclin Marques dos Santos, Coordenadora do 
Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II – Nudom, aqui 
colocados em ordem de apresentação. 

O primeiro palestrante discorreu sobre sua trajetória, presenteando 
a plateia com uma palestra sobre a função dos museus tendo em vista sua 
ação educativa e de instituição de memória. Destacou, entre outras coisas, 
que por muito tempo os museus foram vistos como instituições que serviam 
para preservar os registros de memórias das classes dominantes, porém, 

1 No II EHEd-RJ, Beatriz Boclin Marques dos Santos apresentou também a comunicação 
intitulada “O currículo da disciplina escolar História no Colégio Pedro II – a década de 1970: 
a História e os Estudos Sociais”. Ainda tiveram o Colégio Pedro II como tema os seguintes 
trabalhos: “Técnico em assuntos educacionais no Colégio Pedro II: transformações através do 
tempo”, de Alessandra Pio (UFRJ); “A cátedra no Colégio Pedro II: uma interdição ao feminino”, 
de Rosana Llopis Alves (Colégio Pedro II/UFF); “Canto orfeônico e iniciação musical: propostas 
educativas em contraponto no período do Estado Novo”, de Inês de Almeida Rocha (Colégio 
Pedro II); “A institucionalização da disciplina sociologia no Colégio Pedro II”, de Jefferson da 
Costa Soares (PUC-Rio); “A memória discursiva do ‘Pedrinho’ e a construção identitária do 
Colégio Pedro II”, de Marta Alarcon Chamarelli (Colégio Pedro II/Unirio). 
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acompanhando a sociedade contemporânea, “o museu está passando 
por um processo de democratização, de ressignificação e de apropriação 
cultural”, se voltando também para preservar a memória dos movimentos 
sociais organizados. Cita, como exemplo, o desafio do Centro de Estudos 
e Ações Solidárias da Maré ao criar o Museu da Maré2, o primeiro numa 
favela brasileira, a favela da Maré, localizada na cidade do Rio de Janeiro.

A segunda palestrante discorreu sobre o Núcleo de Documentação e 
Memória do Colégio Pedro II (Nudom), nos proporcionando o texto publi-
cado a seguir neste livro. Como verá o leitor, no texto de Beatriz Boclin 
é possível perceber o relato de experiência de uma pessoa que tem parti-
cipado da história da construção e organização do Nudom e a reflexão 
sobre a potencialidade e o uso por parte de pesquisadores do acervo de 
sua responsabilidade. Também é possível saber um pouco sobre a história 
do próprio Colégio Pedro II – reconhecido como a primeira instituição 
de ensino secundário no Brasil criada em 1837; e de alunos e professores 
“ilustres” que por ele passaram. 

Inicialmente, considero relevante destacar dois termos que 
aparecem no próprio título do texto, que são merecedores de atenção: 
documentação e memória. Para esclarecer, quanto ao primeiro, recorro 
ao Dicionário brasileiro de terminologia arquivística, obra publicada pelo 
Arquivo Nacional em 2005, onde constam as seguintes definições para 
documentação: “1.Conjunto de documentos. 2. Ato ou serviço de coleta, 
processamento técnico e disseminação de informações e documentos” 
(p.72), sendo documento entendido como uma “Unidade de registro de 
informações, qualquer que seja o suporte ou formato” (p.73); informação 
um “Elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num 
documento” (p.107); suporte o “material no qual são registradas as 
informações” (p.159); e formato um “Conjunto das características físicas 
de apresentação, das técnicas de registro e da estrutura da informação e 
conteúdo de um documento” (p.94). Conforme ainda o Dicionário de 
2 Conforme consta na página do Centro <http://ceasm.tumblr.com/projetos> o “O Museu 
da Maré é uma iniciativa pioneira no cenário da cidade. Se propõe a ampliar o conceito 
museológico, para que este não fique restrito aos grupos sociais mais intelectualizados e a 
espaços culturais ainda pouco acessíveis à população em geral. A favela é lugar de memória 
e por isso nada mais significativo do que se fazer uma leitura museográfica a partir de tal 
percepção, além de romper com a tradição de que as experiências a serem rememoradas e 
os lugares de memória a serem lembrados são aqueles eleitos pela versão oficial, vencedora, 
da história e, por isso, uma versão que limita as representações da história e da memória de 
grandes parcelas da população”. Acesso em 17 de agosto de 2012. 
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referência, processamento técnico é uma “Expressão utilizada para indicar 
as atividades de identificação, classificação, arranjo, descrição e conservação 
de arquivos3. Também chamado de processamento arquivístico, tratamento 
arquivístico ou tratamento técnico” (p.138); e disseminação da informação 
significa o “Fornecimento e difusão de informações através de canais formais 
de comunicação” (p.71).

Quanto ao segundo, como se trata de memória documental, podemos 
acompanhar o pensamento de Jacques Le Goff (1996, p. 432) ao dizer que: 

A outra forma de memória ligada à escrita é o documento escrito num 
suporte especialmente destinado à escrita (depois de tentativas sobre 
osso, estofo, pele, como na Rússia antiga; folhas de palmeira, como 
na índia; carapaça de tartaruga, como na China; e finalmente papiro4, 
pergaminho5 e papel). 

3 Identificação: “Processo de reconhecimento, sistematização e registro de informações 
sobre arquivos” (p.104). Classificação: “1.Organização dos documentos de um arquivo 
ou coleção, de acordo com um plano de classificação, código de classificação ou quadro 
de arranjo. 2. Análise e identificação do conteúdo de documentos, seleção da categoria 
de assunto sob a qual sejam recuperados, podendo-se-lhes atribuir códigos. 3. Atribuição 
a documentos, ou às informações neles contidas, de graus de sigilo, conforme legislação 
específica. Também chamada classificação de segurança” (p.49). Diferentemente de arquivo, 
coleção é entendida como “Conjunto de documentos com características comuns, reunidos 
intencionalmente” (p.52), mas sem relação orgânica entre si. Arranjo: “Sequência de 
operações intelectuais e físicas que visam à organização dos documentos de um arquivo 
(1) ou coleção, de acordo com um plano ou quadro previamente estabelecido” (p.37). O 
arranjo pode ser: Arranjo funcional: “Arranjo que tem por eixo as funções desempenhadas 
pela entidade produtora do arquivo” (p.38) e Arranjo estrutural: “Arranjo que tem por eixo 
a estrutura administrativa da entidade produtora do arquivo” (p.37). Descrição: “Conjunto 
de procedimentos que leva em conta os elementos formais e de conteúdo dos documentos 
para elaboração de instrumentos de pesquisa”. Conservação: “Promoção da preservação e 
da restauração dos documentos” (p.53). Arquivo: “1 Conjunto de documentos produzidos 
e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou família, no 
desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte. Ver também 
fundo. O arquivo também pode ser Arquivo pessoal: “Arquivo de pessoa física” (p.34) e 
Arquivo privado: “Arquivo de entidade coletiva de direito privado, família ou pessoa. 
Também chamado arquivo particular” (p.35).
4 Conforme o Dicionário de referência, é um “Suporte para escrita, obtido do caule da 
planta aquática de mesmo nome, largamente utilizado na Antiguidade” (p.129).
5 É um “Suporte para escrita obtido de pele de animal, por impregnação em cal, desbaste, 
estiramento e polimento” (p.131). Palimpsesto era um tipo de “Pergaminho reutilizado 
mediante raspagem ou lavagem do texto anterior”. (p.129). Existia ainda o velino, um tipo 
de “Pergaminho fino, preparado com a pele de animais recém-nascidos ou natimortos” 
(p.173). (ibid.)
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Mas entendendo que acima temos apenas uma das definições de 
memória, entre as apontadas por Le Goff, podemos caminhar ainda refle-
tindo com Olga Rodrigues de Moraes Von Simson (2000, p.63) ao afirmar 
que “Memória é a capacidade humana de reter fatos e experiências do 
passado e retransmiti-los às novas gerações através de diferentes suportes 
empíricos (voz, música, imagem, textos etc.)...”. Acompanhando o pensa-
mento de Le Goff, para Von Simson existe uma memória individual e uma 
memória coletiva. O que diferencia ou aproxima uma da outra?

Existe uma “memória individual” que é aquela guardada por um indi-
víduo e se refere às suas próprias vivências e experiências, mas que 
contém também aspectos da memória do grupo social onde ele se 
formou, isto é, onde esse indivíduo foi socializado. 

Há também aquilo que denominamos “memória coletiva”, que é 
aquela formada pelos fatos e aspectos julgados relevantes e que são guar-
dados como memória oficial da sociedade mais ampla. (Ibid)

Ao tratar da memória coletiva, a autora entende que essa memória 
“geralmente se expressa naquilo que chamamos de ‘lugares de memória’” – 
expressão usada por Pierre Nora (1993), um dos autores citado por Beatriz 
Boclin no seu texto. O que seriam esses “lugares de memória”? Von Simson 
(ibid) responde “que são os monumentos, hinos oficiais, quadros e obras 
literárias e artísticas que expressam a versão consolidada de um passado 
coletivo de uma dada sociedade”.

Sobre memória, cabe ainda citar a fala do outro palestrante da mesa-
redonda do II EHEd-RJ referido no início da apresentação, Mário Chagas 
(2008, p.195): 

O território fértil e propício para a imaginação criadora e generosa tem 
estrias produzidas pela memória; a possibilidade de criação humana 
habita e mora na aceitação da tensão entre recordar e esquecer, entre o 
mesmo e a negação da mesmice, entre a permanência e a mudança, entre 
a estagnação e o movimento. (Grifos meus)

O Colégio Pedro II é apresentado por Beatriz Boclin como um “lugar 
de memória” e o Nudom como um “guardião dessa memória coletiva” no 
âmbito de uma política dessa instituição educativa, que visa “a preservação 
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de seu patrimônio histórico e cultural que compõe hoje um raro acervo 
bibliográfico e arquivístico”6 caracterizado por conter “documentos únicos 
referentes à história do colégio, como pelas memórias de seus antigos 
alunos e professores, registrados em livros, depoimentos escritos e orais e 
imagens...”, entre outros. Assim sendo, se encontram ao longo do texto os 
objetivos do Nudom, abaixo sistematizados:

(a) Preservar, tratar e divulgar o acervo documental, bibliográfico e 
iconográfico7 do Colégio Pedro II; (b) preservar as fontes documen-
tais e a memória do colégio; (c) Estimular o trabalho de pesquisa na 
comunidade escolar junto aos professores e alunos; (d) Dar suporte 
ao trabalho de pesquisa de graduação e pós-graduação de instituições 
nacionais e estrangeiras. 

Seus objetivos demonstram que o acervo está disponível à consulta 
tanto para os usuários8 internos quanto aos externos ao colégio. Assim, 
o acervo com um volume documental de “aproximadamente 9 mil itens” 
apresenta (1) potencial para o desenvolvimento de pesquisa referente à 
história do próprio Colégio Pedro II; (2) e de forma mais abrangente se 
caracteriza como “um local de referência para o conhecimento da história 
da educação no Brasil”.

O acervo

Em 2007, Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero, na mesa-redonda 
Acervos, preservação documental e história do I Encontro de História da 

6 De acordo ainda com o Dicionário referência, acervo é entendido como a reunião de 
“Documentos de uma entidade produtora ou de uma entidade custodiadora” (p.19), 
sendo (a) entidade produtora aqui tomada como uma “Entidade coletiva, pessoa ou 
família identificada como geradora de arquivo. Também chamada produtor”; e (b) 
entidade custodiadora – “Entidade responsável pela custódia e acesso a um acervo. 
Também chamada custodiador” (p.84). Um acervo pode ser composto por documentos 
bibliográficos, arquivísticos e museológicos. 
7 Documento iconográfico: “Gênero documental integrado por documentos que contêm 
imagens fixas, impressas, desenhadas ou fotografadas, como fotografias e gravuras (ibid., p.76).
8 Usuário é uma “Pessoa física ou jurídica que consulta arquivos. Também chamada consulente, 
leitor ou pesquisador”. Os termos também podem ser utilizados em bibliotecas e museus. Pode 
ser externo ou interno dependendo da política da instituição. No caso do Nudom, o usuário 
pode ser interno ou externo ao Colégio Pedro II. 
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Educação do Estado do Rio de Janeiro9, sobre a história de constituição do 
Proedes – Programa de Estudos e Documentação Educação e Sociedade da 
UFRJ, dizia que para desenvolver suas pesquisas foi preciso salvar e orga-
nizar a documentação. De acordo com Fávero (2009, p.116), a equipe de 
pesquisadores se deparou:

... com uma grande massa de documentos, sem nenhuma organização 
arquivística, muito deles estragados, com perda de informações, outros 
acidificados pela falta de climatização ou danificados pela ferrugem de 
clipes e grampos de ferro, além de incompletos. 

Inicialmente, parte da documentação referente à história do Colégio 
Pedro II que iria compor o acervo do Nudom se encontrava “no Arquivo 
da Unidade São Cristóvão, em péssimas condições de conservação”, sendo 
o local denominado de “arquivo morto”10. Porém, o Núcleo criado em 1995 
tomou fôlego em 1999 com a organização técnica do acervo “dentro dos 
princípios teóricos e técnicos consagrados pela biblioteconomia”, em que 
pese tratar-se de documentação arquivística, bibliográfica e museológica.

Ressalvadas as diferenças, tanto Maria de Lourdes quanto Beatriz 
Boclin, tendo em vistas seus objetivos específicos, trataram da preservação 
e da conservação dos acervos sob sua responsabilidade, preservação aqui 
tomada de acordo com o Dicionário de referência, como uma atividade de 
“Prevenção da deterioração e danos em documentos, por meio de adequado 
controle ambiental e/ou tratamento físico e/ou químico” (2005, p.135). 
9 Registro que o I EHEd-RJ aconteceu de 4 a 6 de junho de 2007 na UFF – Universidade 
Federal Fluminense, em Niterói-RJ. Sobre o Colégio Pedro II foram apresentados os 
seguintes trabalhos: “As transformações no programa de matemática do Colégio Pedro II 
no período de 1889 a 1932 e sua influência nos programas atuais”, de Ivanil Muniz Junior 
(CEFET-RJ/Colégio Pedro II) e Tereza Fachada Levy Cardoso (CEFET-RJ); “Ofícios enviados 
e recebidos: uma fonte privilegiada para o estudo da história do currículo do Imperial 
Colégio de Pedro Segundo”, de Fernando de Araujo Penna (UFRJ); “Estado Novo, o Colégio 
Pedro II e a profissão docente”, de Amália Cristina D. da Rocha Bezerra (UFF); “De asilo 
dos órphãos a colégio da elite: a gênese do Imperial Colégio de Pedro II”, de Ariclê Vechia 
(UTP); “José Veríssimo Dias de Mattos: um crítico na direção do Gymnasio Nacional (1892-
1898)”, de Rosana Llopis Alves (Colégio Pedro II); “A luta em defesa da escola pública: o 
Colégio Pedro II disse não à fundação”, de Licia Maciel Hauer (UFF). 
10 Tratei da expressão arquivo morto em dois artigos, a saber: BONATO, Nailda Marinho da 
Costa. “Memória da educação: preservação de arquivos escolares”. Presença pedagógica. 
Editora Dimensão: Belo Horizonte, v.6, n.35, set./out., p.42-7, 2000; e BONATO, Nailda 
Marinho da Costa. Os arquivos escolares como fonte para a história da educação. Revista 
Brasileira de História da Educação, julho/dezembro, 2005, nº 10, p.193-220. Campinas, SP: 
Editora Autores Associados; SBHE, 2005. 
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Quanto ao acervo arquivístico, em 1986, Menga Lüdke e Marli André 
colocavam que as escolas em geral não tinham a prática de preservação 
criteriosa de seus arquivos. Naquele momento, assim se expressavam: as 
escolas “Não mantêm registro das suas atividades, das experiências feitas 
e dos resultados obtidos. Quando existe algum material escrito, ele é 
esparso e, consequentemente, pouco representativo do que se passa no 
cotidiano” (p.40).

Porém, se temos acima dois exemplos emblemáticos da situação 
precária em que se encontrava a documentação produzida e acumulada 
pelas nossas instituições de ensino, se constituem ao mesmo tempo dois 
exemplos de mudanças significativas na direção de ações preservadoras e 
salvadoras de acervos documentais. 

Assim, a iniciativa em 1995 de criação do Nudom no âmbito do Colégio 
Pedro II merece aplausos por ter sinalizado um sopro de mudança no quadro 
apresentado pelas autoras supracitadas em relação aos acervos escolares11. 
Novos ventos em direção ao cenário do “arquivo-morto” e seus habitantes 
destruidores da documentação, a exemplo dos vermes dos livros de Dom 
Casmurro, com os quais o personagem machadiano travou conversação:

Catei os próprios vermes dos livros, para que me dissessem o que havia 
nos textos roídos por eles.
- Meu senhor, respondeu-me um longo verme gordo, nós não sabemos 
absolutamente nada do que roemos, nem escolhemos o que roemos, 
nem amamos ou detestamos o que roemos; nós roemos12.

O Nudom, com sua política de preservação, salva os documentos 
produzidos e acumulados pelo Colégio Pedro II da destruição quando nele 
são organizados, catalogados e arquivados para serem disponibilizados à 
produção acadêmica; salva de se constituírem em banquete para vermes 
11 Durante a realização de minha tese de doutorado, empreendi pesquisa em arquivos 
escolares, quando me deparei com realidades distintas, a saber: se alguns arquivos estavam 
em situação deplorável, outros estavam em processo de tratamento e organização à época, 
como, por exemplo, o Arquivo Permanente do Colégio Estadual Paulo de Frontin, visitado 
em 2001. A denominação foi dada pela própria direção do colégio, significando o início do 
processo de revitalização da documentação produzida e acumulada pela instituição escolar 
reconhecida por ela, ou pelo menos por parte daqueles envolvidos com a documentação 
preservada, como memória. A referida tese intitulada “A escola profissional para o sexo 
feminino através da imagem fotográfica” foi defendida em 2003, na Unicamp.
12 Obra publicada pela primeira vez em 1900. ASSIS, Machado de. Dom Casmurro. São 
Paulo: Nobel, 2009, p.38.
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e micro-organismos, agentes destruidores como fungos, insetos, roedores, 
anóbios, poeiras e até mesmo da ação do próprio homem ao manuseá-los 
erroneamente.

Retornando ao conteúdo do texto de Beatriz Boclin, pode-se afirmar 
que sua leitura ainda tem valor por proporcionar algumas pistas sobre 
ex-alunos e professores “famosos” do colégio, indicando possuir o Núcleo 
documentação a eles pertinentes. O professor Joaquim Manoel de Macedo, 
autor da obra literária A moreninha, e alunos como Manoel Bandeira13 e 
Pedro Nava são citados. Assim, quem realiza pesquisa sobre esses últimos, 
por exemplo, em sua investigação, além de consultar o arquivo pessoal 
de cada um deles, encontrado no Arquivo Museu de Literatura Brasileira 
da Fundação Casa de Rui Barbosa, deverá consultar também o acervo do 
Nudom. No caso de Pedro Nava, tive a oportunidade de integrar a equipe 
de organização de seu arquivo pessoal. Em seu Inventário14 verifica-se 
na Série15 Correspondência16 cartas sinalizadoras da vida de Nava como 
aluno do colégio, assim como parte da rede de relações que, como ex-aluno 

13 Ver FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA. Arquivo Museu de Literatura Brasileira. 
Inventário do Arquivo Manoel Bandeira. Org. de Beatriz Folly e Silva e Maria Eduarda de 
Almeida Vianna Lessa. Rio de Janeiro: 1989 (Série CBL, 3)
14 Ver FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA. Arquivo Museu de Literatura Brasileira. 
Inventário do Arquivo de Pedro Nava. Org. de Eliane Vasconcelos et. al. Fundação Casa 
de Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Edições Casa de Rui Barbosa, 2001. (Série AMLB, 8). O 
Dicionário de referência esclarece que Inventário é um dos instrumentos de pesquisa 
em arquivos, podendo ser analítico ou sumário. Onde instrumento de pesquisa significa: 
“Meio que permite a identificação, localização ou consulta a documentos ou a informações 
neles contidas. Expressão normalmente empregada em arquivos permanentes” (p.108). 
São exemplos de instrumentos de pesquisa: catálogo, guia, índice, inventário, listagem 
descritiva de acervo, repertório, tabela de equivalência. Os arquivos permanentes são 
aqueles caracterizados como: “1.Conjunto de documentos, preservados em caráter 
definitivo em função de seu valor. 2. Arquivo responsável pelo arquivo permanente. 
Também chamado arquivo histórico. (p.34).
15 Série é uma “Subdivisão do quadro de arranjo que corresponde a uma sequência de 
documentos relativos a uma mesma função, atividade, tipo documental ou assunto” (p.153); 
sendo a Subsérie “Num quadro de arranjo, a subdivisão da série” (p.158) e tipo documental 
“Divisão de espécie documental que reúne documentos por suas características comuns no 
que diz respeito à fórmula diplomática, natureza de conteúdo ou técnica do registro. São 
exemplos de tipos documentais cartas precatórias, cartas régias, cartas-patentes, decretos 
sem número, decretos-leis, decretos legislativos, daguerreótipos, litogravuras, serigrafias, 
xilogravuras” (p.163).
16 Correspondência é uma “Comunicação escrita, expedida (ativa) ou recebida (passiva), 
por entidades coletivas, pessoas ou famílias” (p.60), podendo ser, por exemplo, uma 
carta, um bilhete, um telegrama.
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ilustre, manteve com o colégio17. Na Série Diversos localiza-se um “ÁLBUM 
do Colégio Pedro II” datado de 1909, nele existindo a seguinte observação: 
“Contém fotos e resumo histórico, publicado em Lisboa na Tipografia A 
Editora” (p.343)18. Certamente o cruzamento dessa documentação com a 
existente no Nudom, que o texto da autora nos convida a conhecer, será de 
grande valia para estudiosos do colégio e do próprio escritor-memorialista.

Fechando...

Como fechamento deste pequeno ensaio, posso dizer que Beatriz Boclin 
Marques dos Santos destacou em sua exposição, no evento e no seu texto, a 
necessidade do historiador entender o acervo do Núcleo como “um lugar 
de memória”. E aqui retomo a outra Beatriz, a Kushnir, que, no I EHEd- RJ, 
ao tratar do acervo do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, destaca a 
necessidade do arquivo não ser entendido apenas como “um lugar de reunião 
de documentos ou locus do arquivista” (2009, p.126), mas também como um 
espaço importante para produção e reflexão do pesquisador. 

Por fim, destaco algumas questões postas ao trato com acervos como 
o trazido por Beatriz Boclin: (a) toda política de preservação expressa 
também uma política de descarte documental19; (b) constituindo-se como 
um Fundo20 arquivístico aberto, já que o colégio não encerrou suas ativi-

17 Nesta Série, verifica-se ainda um ofício expedido pelo Colégio Pedro II a PN com “votos de 
congratulações pelo aniversario de 80 anos” assinado por Álvaro Dias (Presidente); duas cartas 
de Carlos Paiva Gonçalves datadas de 1973 e 1974 a PN tendo como resumo no Inventário 
“... Lembranças do Colégio Pedro II”, contendo ainda um anexo com a seguinte descrição: 
“Anexo: Enquete realizada no Colégio Pedro II entre os alunos do quinto ano da turma de 
1920.” (p.158); ou as de Hamilton Sholl de 1977 a PN com o seguinte resumo “Cumprimentos 
por ‘Chão de Ferro’, que o fez reviver os dias de internato no Colégio Pedro II....” (p.241).
18 Nesta Série, encontram-se também provas, livros e cadernos de PN da época de aluno 
do Colégio Pedro II e listas de alunos do Internato do colégio dos anos de 1916 a 1920.
19 Quanto a isso, ver o texto de VIDAL, Diana “Fim do mundo do fim: avaliação, preservação 
e descarte documental”. In. FARIA FILHO, Luciano Mendes (org.). Arquivos, fontes e novas 
tecnologias: questões para a história da educação. Campinas, SP: Autores Associados; Bragança 
Paulista, SP: Universidade São Francisco, 2000. p.31-43. (Coleção Memória da Educação). 
20 Conforme o Dicionário de referência Fundo significa “Conjunto de documentos de uma 
mesma proveniência. Termo que equivale a arquivo” (p.97). O Fundo pode ser: Fundo 
aberto – “Fundo ao qual podem ser acrescentados novos documentos em função do fato 
de a entidade produtora continuar em atividade” e Fundo fechado – “Fundo que, não 
recebe acréscimos de documentos, em função de a entidade produtora não se encontrar 
mais em atividade” (p.98). Proveniência é um “Termo que serve para indicar a entidade 



35Nailda Marinho da Costa Bonato 

dades, sua documentação está em constante construção e acumulação. 
Estes são alguns desafios postos para os profissionais do Nudom. 

A seguir, o texto de nossa autora intitulado “O Núcleo de Documen-
tação e Memória do Colégio Pedro II e sua importância para a preservação 
do patrimônio histórico e cultural da educação brasileira”, para se conhecer 
um pouco do Nudom e consultá-lo. 

Boa leitura!
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O núcleo de documentação e memória 
do Colégio Pedro II e sua importância para 

a preservação do patrimônio histórico 
e cultural da educação brasileira

Beatriz Boclin Marques dos Santos

No presente artigo, temos como objetivo apresentar o Núcleo de 
Documentação e Memória do Colégio Pedro II – o Nudom e 

explicar a política que o Colégio Pedro II vem desenvolvendo para a preser-
vação de seu patrimônio histórico e cultural, que compõe hoje um raro 
acervo bibliográfico e arquivístico.

O Nudom – Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II 
foi criado pela Portaria nº 1.019 de 22 de agosto de 1995, pela iniciativa do 
diretor-geral do Colégio Pedro II, professor Wilson Choeri. O diretor reco-
nheceu a “necessidade de resgatar o acervo documental do Colégio Pedro 
II” e organizar de forma técnica os documentos que compõem a memória 
do Colégio Pedro II desde sua fundação.

Importante destacar que o Colégio Pedro II, criado em 1837, completa, 
neste ano de 2012, 175 anos de história, representando instituição funda-
mental para o estudo da história da educação no Brasil. Desta forma, consi-
deramos fundamental, para compreendermos a importância do acervo do 
qual é composto o Nudom, conhecer um pouco da história desta instituição.

A criação do Colégio Pedro II deve-se à inspiração do ministro inte-
rino do Império, Bernardo Pereira de Vasconcellos, durante a Regência de 
Araújo Lima, logo após a independência do Brasil. O momento histórico 
era de consolidação da monarquia, e os governantes preocupavam-se com 
a construção de um sentimento de Nação, ou melhor, de uma identidade 
nacional pela educação e pela cultura:
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Durante o Império, desde o início da tarefa de construção do Estado, o 
discurso de legitimação da Monarquia levou intelectuais e estadistas a 
formularem um projeto político civilizatório da Nação, comprometido 
com o perfil identitário branco-europeu e cristão idealizado para os 
trópicos. A ausência do sentimento de pertencimento nacional exigiu 
do poder oficial um esforço maior voltado para a tarefa de consoli-
dação do Estado e construção da nação brasileira pela via da educação 
e cultura. (ANDRADE, 2007, p.219) 

O Imperial Colégio de Pedro II foi instalado nas dependências 
patrimoniais do antigo Seminário de São Joaquim, reformadas pelo arquiteto 
Grandjean de Montigny. O Seminário de São Joaquim foi uma instituição 
que representou um polo de cultura e formação educacional de grande 
importância, especialmente após a expulsão dos jesuítas – o que havia deixado 
os jovens da colônia com poucas opções de formação, e cuja educação vinha 
sendo feita em casa, com preceptores, ou em seminários ligados às paróquias 
locais. No presente momento, esse é o prédio da Unidade Escolar Centro e 
onde se encontram as instalações do Nudom, ocupando quatro salas no 2º 
andar, destinadas à alocação do acervo histórico-documental.

Ao criar o Colégio Pedro II, o ministro Bernardo Pereira de Vascon-
cellos tomou como modelo os colégios franceses idealizados por Napoleão 
Bonaparte, como o Colégio Henrique IV, conforme registro do discurso de 
Bernardo Pereira de Vasconcellos na sessão de 10 de outubro de 1839 no 
Senado Federal:

... e como tive uma pequena parte na organização deste estabelecimento 
devo dizer que consultei os estatutos do Colégio de Prussia, Allemanha 
e Hollanda, e o systema de educação adoptado por Napoleão em 1801, 
que me pareceu mais apropriado às nossas circunstancias (VASCON-
CELLOS, 1839, p.358)1

Como primeira escola de ensino secundário no Brasil, o Colégio Pedro 
II possibilitou a estruturação de várias disciplinas escolares, como resultado 
da institucionalização de uma escola de ensino laico. O modelo de estudos 
implementado, de inspiração francesa, caracterizado por estudos simultâneos, 
sequenciais e seriados, permitiu a construção teórico-metodológica de 
1 Discurso proferido por Bernardo Pereira de Vasconcellos na sessão de 10 de outubro de 
1839 no Senado Imperial. Anais da Câmara Federal (1839). Livro quatro, vol. 5, p. 358. 
Disponível em: http://www.senado.gov.br/sf/publicacoes/anais/asp/PQ_Pesquisar.asp. 
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várias disciplinas escolares. Essa construção pode ser constatada por meio 
dos Mapas das Lições2, que continham a grade curricular idealizada para 
os primeiros anos do curso, indicando as diferentes matérias escolares e o 
número de tempos semanais atribuídos a cada uma delas, além de apresentar 
os conteúdos fundamentais dos programas de ensino.

O ministro dispensava especial cuidado à escolha dos professores e do 
material a ser utilizado pelos alunos, tomando a si a responsabilidade pela 
escolha dos compêndios – como eram conhecidos os livros didáticos da época. 

As disciplinas ou – como se dizia no século XIX – as “cadeiras” que 
compunham os programas de ensino do Colégio Pedro II eram estabelecidas 
pelo governo imperial, em consonância com as propostas que fundamen-
tavam o projeto do Estado de formar uma elite capacitada a gerir o projeto de 
nação que se objetivava concretizar. Apesar disso, o conteúdo das disciplinas 
estava a cargo dos catedráticos – os professores do colégio responsáveis pelas 
cadeiras, em sua maioria autores dos livros didáticos ali adotados3. Esses 
catedráticos formavam uma categoria de professores autores, intelectuais 
oriundos das academias, que referendavam o ensino superior e secundário, 
contribuindo assim para o projeto educacional do Estado Nação.

Os professores catedráticos do Colégio Pedro II possuíam um status 
acadêmico equiparado aos catedráticos do ensino superior, muitas vezes 
sendo eles mesmos os integrantes das cátedras nos dois níveis de ensino. 
No Colégio Pedro II, os catedráticos, além de escrever os compêndios 
usados pelos alunos, elaboravam o programa de ensino e tomavam parte 
das principais decisões políticas e pedagógicas do colégio4.

O ensino marcado pelo conteúdo enciclopédico e academicista, com 
o propósito de oferecer uma cultura geral ao aprendiz, se constituía pelas 
chamadas “humanidades”, disciplinas fundamentadas na cultura clássica, 
como história, geografia, latim, grego, literatura, filosofia e retórica, que 
representavam mais de 50% da carga horária das disciplinas.
2 O Mapa das Lições, parte integrante do Regulamento nº 8 – primeiro regulamento do 
Colégio Pedro II, obra do ministro Bernardo Pereira de Vasconcellos, datado de 31 de 
janeiro de 1838, que continha o primeiro estatuto do colégio.
3 A partir da década de 60 do século XIX, os livros didáticos, em sua maioria, eram 
elaborados pelos professores do Colégio Pedro II.
4 Decreto nº 8.227 de 24 de agosto de 1881. Art.2º Compete à Congregação: 1º Organizar 
annualmente o programa do ensino e o horário das aulas e indicar as obras e compêndios 
que devam ser adoptadas nas mesmas aulas, submettendo tudo à aprovação do Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios do Império. (ANNUARIO DO COLEGIO PEDRO II, nº I, 
1914, p.88). 
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As humanidades correspondiam a um modelo de formação que 
caracterizou a educação francesa por pelo menos quatro séculos5. Os 
conteúdos que compunham as chamadas “humanidades” primavam pelo 
estudo do latim, do grego, da literatura clássica e da história ocidental. O 
estudo das humanidades revestia-se de um sentido cuja função achava-se 
além da instrução, para incorporar um compromisso moral, promovendo a 
construção de valores que qualificariam o cidadão. Os conteúdos ensinados 
deveriam oferecer modelos de conduta, valorizando a figura do herói da 
antiguidade, cuja virtude serviria de inspiração aos jovens aprendizes. 
Tratava-se de uma educação para formar o futuro cidadão, homem de bem, 
que iria desempenhar funções fundamentais para o Estado.

Portanto, os estudos alicerçados nas “humanidades” abrangiam uma 
perspectiva de formação integral do educando, ultrapassando a finali-
dade de aquisição de conhecimentos para fornecer “materiais linguísticos, 
factuais e morais, que enriqueceriam as composições dos alunos” (GASPA-
RELLO, 2002, p.61).

Os programas de ensino do Colégio Pedro II, os livros didáticos de 
seus professores catedráticos, assim como os livros manuscritos em geral, 
são objeto de pesquisa de muitos estudiosos da educação que procuram o 
Nudom, onde se encontra esse acervo importantíssimo para a história da 
educação brasileira.

Segundo Andrade, o Colégio Pedro II:

projetou-se como personagem da História da Educação no Brasil 
através de seus professores-catedráticos, dos livros didáticos de 
utilização nacional e de seus antigos alunos ilustres, formando grande 
parte dos agentes históricos do poder constituído, grupo considerável 
de homens públicos formados pelos paradigmas europeus de civilização 
e progresso (ANDRADE, 1999, folheto).

Na representação de seus professores, podemos citar: Joaquim Manoel 
de Macedo, Antônio Gonçalves Dias, Capistrano de Abreu, Euclides da 
Cunha, Silvio Romero, João Ribeiro, Jonathas Serrano, José Veríssimo, 

5 No ensino tradicional francês, as humanidades clássicas definem-se, antes e 
principalmente, por uma educação estética, retórica, mas também igualmente moral e 
cívica (CHERVEL & COMPERE, 1999, p.2). CHERVEL, André e COMPÈRE, Marie-Madeleine. 
As Humanidades no Ensino. Revista Educação e Pesquisa, vol.25, nº2. São Paulo: julho/
dezembro, 1999.
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Delgado de Carvalho, Pedro Calmon, entre outros. E os alunos ilustres, 
como: Joaquim Nabuco, barão do Rio Branco, visconde de Taunay, os 
presidentes Washington Luis, Rodrigues Alves e Hermes Fonseca, Paulo 
de Frontin, Carlos de Laet, Jônathas Serrano, Antenor Nascentes, Manoel 
Bandeira, Afonso Arinos de Melo Franco, Fernando Segismundo, Pedro 
Nava, Alceu Amoroso Lima (Tristão de Atayde), Mário Lago, Gilberto 
Braga e outros mais.

Podemos afirmar, ainda, que a importância da primeira instituição de 
ensino secundário no Brasil caracteriza seu potencial como um “lugar de 
memória”6 da história da educação.

Segundo a historiadora Vera Cabana Andrade, para interpretarmos o 
colégio como um “lugar de memória”:

é necessária a compreensão das múltiplas dimensões de sua memória 
coletiva que expressa o desejo de retorno a ritos do “passado glorioso” 
e o recria na repetição da tradição. Situações vividas no passado conti-
nuam a fazer parte do presente pela formação de uma cadeia de perten-
cimento afetivo que mantém, transmite, amplia e renova socialmente o 
grupo comunidade petrosecundense (ANDRADE, 1999, p.99).

O Nudom constitui-se como um guardião desta memória coletiva, 
tanto pelos documentos únicos referentes à história do colégio, como pelas 
memórias de seus antigos alunos e professores, registradas em livros, depoi-
mentos escritos e orais e imagens que retratam as marcas muito caracterís-
ticas de uma formação educacional. 

Atualmente, o Nudom representa um setor institucional de pesquisa 
interdepartamental do Colégio Pedro II, aberto ao público desde 1998, com 
os seguintes objetivos:

– Preservar, tratar e divulgar o acervo documental, bibliográfico e 
iconográfico do Colégio Pedro II;

– Estimular o trabalho de pesquisa na comunidade escolar junto aos 
professores e alunos;

– Dar suporte ao trabalho de pesquisa de graduação e pós-graduação 
de instituições nacionais e estrangeiras.

6 Criação de Pierre Nora. Les Lieux de mémoire: la Republique entre mémoire et histoire: 
la problematique dês Lieux.
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As origens do Nudom remontam à década de 1990, quando, pela 
iniciativa de dois professores de história do Colégio Pedro II, Geraldo 
Pinto Vieira7 e a coordenadora da equipe de história da Unidade Escolar 
Centro, Vera Cabana de Queiróz Andrade8, inicia-se o movimento de 
resgatar e organizar os documentos sobre a história do colégio, que estavam 
dispersos em diferentes setores da Unidade Escolar Centro. A necessidade 
de preservar e organizar o catálogo de teses dos professores catedráticos do 
Colégio Pedro II inaugura o primeiro movimento no sentido de resgatar os 
materiais referentes à vida administrativa e acadêmica do colégio. 

Na década de 1990, era diretora da Unidade Escolar Centro, o antigo 
externato, a professora Vera Maria Ferreira Rodrigues9, sendo seu assessor 
o aluno eminente e professor de História, Geraldo Pinto Vieira, que, como 
ex-aluno, conhecedor do valor histórico dos documentos antigos referentes 
ao colégio, sabia da existência de um armário antigo na sala da direção, 
onde seria possível encontrar teses de concursos para a cátedra, a que eram 
submetidos os antigos professores catedráticos, de valor histórico inesti-
mável, mas com uma precária arrumação. Constatou que havia uma relação 
incompleta do material existente e que o mesmo encontrava-se disperso no 
interior da Unidade Centro. O professor Geraldo provocou o entusiasmo 
das duas bibliotecárias que trabalhavam na biblioteca escolar do colégio no 
sentido de dar forma técnica às teses, surgindo assim a primeira versão do 
catálogo de teses em 1990, ampliado para catálogo de teses e dissertações 
dos professores do Colégio Pedro II, editado, mais tarde, em parceria com 
a Fundação de Cultura Nestlé (2000).

O trabalho de resgatar o acervo histórico do Colégio Pedro II teve 
continuidade com a atuação da professora Vera Lúcia Cabana de Queiróz 
Andrade, primeira coordenadora do Nudom, empossada em 1995 quando 
da criação do Núcleo. A partir deste momento, consolida-se o cresci-
mento e a relevância do acervo, através da implementação das ações de 
intercâmbio com instituições acadêmicas de ensino mediante as parcerias 

7 Bacharel em Ciências e Letras pelo Colégio Pedro II (1955); professor do Colégio Pedro II de 
1958 a 1990; coordenador da disciplina história no Colégio Pedro II de 1972 a 1985 (Unidade 
Tijuca); primeiro chefe de departamento de história do Colégio Pedro II eleito (1985 a 
1990). Recebeu o Título de Aluno Eminente do Colégio Pedro II em 2002, pelo trabalho de 
organização do Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II (Nudom).
8 Professora doutora em história social pelo IFICS/UFRJ; professora de história do Colégio 
Pedro II (1982/2008); sócia honorária e pesquisadora do IHGB.
9 Diretora-geral do Colégio Pedro II.
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em seminários, com as universidades federais e estaduais, programas de 
iniciação científica, como o do Museu Histórico Nacional, e projetos acadê-
micos de pesquisadores nacionais e estrangeiros.

Essas iniciativas projetaram o Nudom em nível nacional como um 
local de referência para o conhecimento da história da educação no Brasil. 

Em 1999, a organização técnica do acervo do Nudom passou a ser 
efetuada dentro dos princípios teóricos e técnicos consagrados pela biblio-
teconomia, com a chegada da bibliotecária Elisabeth Monteiro da Silva. No 
seu entendimento:

A documentação original do colégio sofreu, ao longo dos anos, da 
negligência típica atribuída, no Brasil, a conjuntos de memória, 
identificados, apenas, como documentos ou livros “velhos”. Essa forma 
de encarar o arquivo promoveu a desintegração de sua estrutura de 
ordenação, transformando o conjunto em matéria de depósito que, por 
força de lei, não podia ser descartada (SILVA, 2009, p.17).

A partir do ano 2003, a visão sobre esta documentação histórica se trans-
forma; grande parte dos documentos referentes à história do Colégio Pedro 
II, que se encontravam no Arquivo da Unidade São Cristóvão, em péssimas 
condições de conservação, sendo o local denominado “arquivo morto”, foram 
transferidos para a custódia do Nudom, constituindo-se o acervo principal 
para as pesquisas acadêmicas sobre a instituição e também para subsidiar a 
pesquisa sobre a história da educação no Brasil. O fundo é formado por um 
conjunto documental de 600 livros e organizado em séries e subséries, tem 
como dimensão o total de 37,30m, reúne apenas documentos textuais, que 
estão organizados em livros encadernados de aproximadamente 300 paginas, 
ou, em caso de folhas soltas, estão acondicionados em pastas.

Importante destacar também que, com a organização e preser-
vação técnica, ex-alunos, professores do colégio e pesquisadores externos 
passaram a doar com mais frequência material para o acervo do Nudom.

Atualmente, o Nudom funciona diariamente no segundo andar da 
Unidade Escolar Centro, e constitui-se de um acervo arquivístico, biblio-
gráfico e iconográfico precioso formado por aproximadamente 9 mil itens, 
entre obras raras, livros didáticos dos professores catedráticos, programas de 
ensino, o arquivo de livros manuscritos, a coleção das leis do Brasil, teses de 
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concurso para a cátedra, produção acadêmica atual dos professores, funcio-
nários e ex-alunos do colégio, fotografias, fitas cassetes e CDs, onde se encon-
tram os registros de depoimentos de ex-alunos e antigos professores da casa 
que formam o banco de história oral em permanente construção.

As obras que compõem o acervo refletem a herança clássica e a 
tradição humanística do Colégio Pedro II.

A importância documental das coleções qualifica o Nudom como 
espaço de pesquisa em nível de graduação, mestrado e doutorado, oferecendo 
suporte ao trabalho de pesquisa a instituições nacionais e estrangeiras. Cabe 
destacar que o Núcleo recebe entre 200 a 300 pesquisadores anualmente. Para 
atender a esta demanda, o setor conta com o trabalho de duas bibliotecárias, 
duas historiadoras e disponibiliza vagas para estagiárias de biblioteconomia.

Se o objetivo principal é de preservar as fontes documentais e a 
memória do colégio, além disso o Nudom tem o compromisso com a 
produção de pesquisas, se utilizando do precioso acervo riquíssimo em 
obras únicas, fundamental para os pesquisadores da história da educação no 
Brasil. Desta forma, nas atividades do Nudom hoje, encontramos, além dos 
trabalhos referentes à catalogação, preservação e conservação do acervo, 
as pesquisas acadêmicas, desenvolvidas pela equipe interna, composta de 
pesquisadores, atuando em diferentes áreas do conhecimento. Deste modo, 
contribuindo para preservar:

... a identidade do colégio padrão que transitou historicamente do plano 
real – espaço de projeção da ação educacional de base legal – para o 
campo simbólico – um lugar de representação da alta cultura, um lugar de 
referência nacional do saber institucionalizado (ANDRADE, 1999, p.96).

Atendendo à política de conservação e preservação documental, o 
acervo está sendo digitalizado pelo laboratório de digitalização do acervo 
histórico do Colégio Pedro II, o LADAH, criado pela portaria nº 1092, de 
21 de novembro de 2006, assinada pelo então do Colégio Pedro II, professor 
Wilson Choeri.

Nosso desejo é que esse acervo, que contém a história de 174 anos do 
Colégio Pedro II, seja cada vez mais conhecido e mais consultado pelos 
professores de nosso país em suas pesquisas acadêmicas e escolares.
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Identidades locais e história da educação
no Rio de Janeiro

Silvia Alicia Martínez 

Por ocasião do I Encontro de História da Educação do Estado do Rio 
de Janeiro (I EHEd-RJ), no ano de 2007, uma das mesas-redondas 

organizadas girou em torno da questão dos estudos em história da educação 
desde um olhar regional e/ou local. Nessa oportunidade, fomos presenteados 
com as reflexões teóricas e as experiências de historiadores da educação 
com importante participação em redes de pesquisadores, que realizam 
estudos desde uma perspectiva regional, como são Luciano Mendes de Faria 
Filho, Maria Helena Câmara Bastos e Maria Juraci Maia Cavalcante, sob a 
competente coordenação de Libania Nacif Xavier. Os autores aportaram 
reflexões teóricas e manifestaram os avanços dos conhecimentos, mas 
também os problemas que uma análise ou um recorte que traz a questão 
“regional” implicam. Questionaram, problematizaram, provocaram... Ainda, 
destacaram a importância dos eventos regionais para a constituição de grupos 
de pesquisa em história da educação.

Quando, em finais de 2009, iniciamos a organização do II Encontro 
de História da Educação do Estado do Rio de Janeiro (EHEd-RJ), consi-
deramos relevante – até pelo próprio propósito da criação dos Encontros 
– dar continuidade a uma reflexão que tratasse das pesquisas em história 
da educação que, em diferentes lugares do Estado do Rio de Janeiro, de 
alguma forma trabalhassem questões relativas ao olhar regional ou local.

foi realizada a mesa-redonda: Identidades locais e história da educação 
no Rio de Janeiro, sob minha coordenação, que contou com duas pales-
trantes convidadas: a professora Dra. Maria Tereza Goudard Tavares, 
da Faculdade de Formação de Professores (FFP/UERJ) e a professora 
Fatima Bitencourt David, do Centro de Pesquisa, Memória e História 
da Educação da cidade de Duque de Caxias (CEPEMHEd). 
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Este pequeno escrito pretende apresentar ao leitor os textos derivados 
dessas duas exposições, tentando sintetizar – sem reiterar, as particulari-
dades de cada projeto e refletir sobre as possibilidades que estas pesquisas 
aportam para a mobilização de diferentes atores e espaços sociais no inte-
rior do Estado do Rio de Janeiro, através das memórias e das experiên-
cias escolares, experiências estas que, podemos dizer, cada vez mais estão 
presentes na vida da maioria da população. Ambos os trabalhos partem de 
reflexões similares – o trabalho com o local, o trabalho com memórias, o 
trabalho sobre e com a escola. Diferenciam-se, entretanto, por serem reali-
zados em diferentes espaços. 

O trabalho de Maria Tereza, fruto da sua tese de doutoramento e do 
trabalho desenvolvido no grupo Vozes da Educação, vinculado à UERJ de 
São Gonçalo, se desenvolve na universidade. Já o trabalho apresentado por 
Fátima, parte de uma iniciativa do Sindicato Estadual dos Profissionais da 
Educação/ Núcleo Duque de Caxias, que buscou a parceria da Secretaria de 
Educação municipal de Duque de Caxias.

Maria Tereza se interessa pela cidade vivida, a cidade sentida, a cidade 
experimentada por alunos e professores. Aborda como questão de fundo as 
relações mais amplas, existentes entre o processo de urbanização e escolari-
zação, tentando responder a pergunta de como os sujeitos escolares sentem e 
vivem a cidade. A cidade de São Gonçalo que, como tantas outras, tem sofrido 
um processo de modernização e crescimento acelerado, não acompanhado do 
planejamento necessário, é sentida e vivida na sua singularidade pelos sujeitos 
que nela habitam, e esse sentimento sobre a cidade nem sempre é positivo.

Para Maria Tereza, o conhecimento do local, complexificado a partir 
de diversos autores, abre significativas perspectivas de pesquisa. Se, por um 
lado, permite a exploração dos sentidos sobre a cidade e a exploração dos 
seus significados e sua reelaboração, por outro, possibilita refletir sobre as 
complexas relações desempenhadas entre os “processos educacionais locais 
com os sistemas educacionais nacionais e internacionais”. Nessa perspec-
tiva da identificação de articulação ou interfaces entre o local, o nacional 
e o mundial, a autora lembra que o grupo de pesquisa e intervenção inti-
tulado Vozes da Educação “tem trabalhado na busca da identificação das 
especificidades, complementaridades e rupturas que as políticas educacio-
nais provocam no plano local”. 

Inicialmente, o texto de Maria Tereza explora aprofundadamente o 
significado do local nas sociedades contemporâneas. Milton Santos, A. 
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Boudin e A. F. Carlos estão entre os autores privilegiados para explicitar 
teoricamente as complexas relações contemporâneas entre local e mundial. 
Em perspectiva análoga, a noção de território de Milton Santos, entendido 
como lugar de vivência humana que se torna lugar de memória, aliada ao 
trabalho com memórias de Eclea Bosi, são algumas das referências que 
balizam o trabalho de Fátima.

Fátima apresenta no seu texto o Centro de Pesquisa, Memória e 
História da Educação da cidade de Duque de Caxias (CEPEMHEd), vincu-
lado a Secretaria Municipal de Educação de Duque de Caxias e criado 
em 2005. Este Centro tem a proposta de resgatar as vozes e a memória de 
professores que trabalharam na educação pública da Baixada Fluminense, 
adotando uma perspectiva que ora resgata sua singularidade, ora a iden-
tidade coletiva da profissão docente. O Centro de Memória tem também 
como propósito a preservação do patrimônio educativo local, tendo como 
motivador o risco da perda do acervo documental do Sindicato Estadual 
dos Profissionais da Educação (Sepe)/Núcleo Duque de Caxias, sensibili-
zados inicialmente pelo estado dos documentos relativos à escola fundada 
por Armanda Álvaro Alberto, cujas memórias foram tiradas do baú do 
esquecimento pelo primoroso trabalho de Mignot (2002).

São múltiplas as ações desenvolvidas pelo Centro, e não vale a pena 
nestas páginas repetir o que o leitor poderá degustar, por si só, com a leitura 
do texto de Fátima. Mas não podemos deixar de chamar a atenção para alguns 
aspectos que nos parecem importantes, não só do texto, como também da 
experiência de Fátima e dos profissionais que com ela atuam: a impossibili-
dade de atuar isoladamente, o que levou ao estabelecimento de parcerias com 
o Centro de Referência Patrimonial e Histórico e a Associação dos Amigos 
do Instituto Histórico, por exemplo; a multiplicação das ações através da 
implementação de Núcleos de Memória nas escolas, que permitem o envol-
vimento não só de docentes e pesquisadores como de alunos de Iniciação 
Científica e do Ensino Médio; e a metodologia desenvolvida nestes núcleos, 
que implica atividades de formação, informação e técnicas de preservação.

Assim vemos que, como ponto de aproximação, ambos os trabalhos, 
o de Fátima e o de Maria Tereza, desempenham uma função dinamizadora 
do tecido social e cultural em torno da instituição escolar no espaço da 
cidade, que traz como legado uma profunda marca política. 

No início deste texto, dizíamos que os trabalhos se irradiavam desde 
espaços diferençados: um, desde a universidade; outro, desde um centro 
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de memória vinculado institucionalmente à Secretaria Municipal de 
Educação e afetivamente ao Sindicato dos Professores, pertencimentos 
estes que nos permitem tecer reflexões. A primeira gira em torno do papel 
dinamizador que as universidades públicas que se estabeleceram no inte-
rior do Estado nas últimas décadas – sejam unidades ou campi de outras 
mais antigas1, sejam novas instituições autônomas2– propiciam. Com uma 
tradição voltada para a cidade de Rio de Janeiro, que congregava a maioria 
das universidades públicas localizadas no Estado do Rio de Janeiro, com 
exceção da Universidade Federal Fluminense (UFF) em Niterói, e a Univer-
sidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), em Seropédica, o nasci-
mento de campus e universidades em diversas regiões do nosso estado vem 
possibilitando a criação de novas culturas de pesquisa e extensão univer-
sitárias que, com o passar do tempo, vão construindo conhecimento em 
diversos campos do saber, propiciando também a construção de novas 
culturas docentes, aliadas a seus Programas de Pós-Graduação3. 

A esse respeito, podemos mencionar rapidamente o trabalho que 
desenvolvemos desde o ano de 2000, no Laboratório de Estudos de 
Educação e Linguagem, do Centro de Ciências do Homem, da Univer-
sidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) e junto ao Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Sociais da mesma instituição. Em trabalho 
pioneiro na região, e no âmbito da cidade de Campos, nos dedicamos 
ao estudo de instituições educativas centenárias e dos seus profissionais, 
aliado ao trabalho de preservação documental e do patrimônio que essas 
instituições acumularam e que o passar do tempo, somado à falta de polí-
ticas públicas, ameaçava destruir, mobilizando estudantes de graduação, 
pós-graduação, professores e comunidade4. 

1 A UFRRJ, com o campi Nova Iguaçu; a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
com as Faculdades de Formação de Professores de Duque de Caxias e de São Gonçalo; a 
Universidade Federal Fluminense (UFF), com os campi que instalou em diversas cidades da 
Região dos Lagos, Angra dos Reis e em Campos; a Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), com novo campi em Macaé. Estas instituições, somadas à transformação dos antigos 
CEFETs em Institutos Federais, também sofreram grande expansão, desenvolvendo pesquisa.
2 Como o caso da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) e a Universidade 
Estadual da Zona Oeste (Uezo).
3 Não gostaríamos de omitir o papel que outras universidades instaladas no interior do 
estado, como, por exemplo, a Universidade Católica de Petrópolis (UCP), e seu papel 
formador de pesquisadores na área de educação. 
4 Sobre o assunto, ver: MARTÍNEZ, 2007; MARTINEZ et alii, 2012.
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A segunda reflexão, que surge dos textos aqui apresentados, gira em 
torno do trabalho do Centro de Memória e do lugar no qual nasceu: o 
Sindicato dos Professores. Longe de se ocupar apenas das lutas atuais da 
categoria, existe a preocupação de trilhar caminhos em prol da memória 
da profissão e da educação da cidade e da região, o que vai trazer susten-
tação às diversas batalhas que ele certamente vem travando. A esse respeito, 
parecem-nos oportunas, a respeito, as palavras de Nunes (2003, p.24): 

A narração das memórias e a escrita da história não podem ser 
monopólio da universidade, mas instrumentos das mais diferentes 
comunidades interpretativas para a produção de um discurso 
genuinamente libertador, que toma corpo ao incentivar que o sujeito 
se reconheça e, dessa forma, se torne capaz de envolver-se com o 
mundo, responsabilizando-se, na medida das suas circunstâncias, dos 
seus limites e possibilidades, pelas trocas culturais, antropológicas, 
históricas e pedagógicas. A educação pela memória conduz o sujeito 
simultaneamente para dentro e para fora de si mesmo, num processo 
contínuo de solidariedade no qual a diferença do outro, quando 
percebida, é afirmada e não desqualificada.

Em um e outro texto, o trabalho com as memórias docentes e com a 
identidade na cidade permitem, capilarmente, chamar professores e alunos 
para reinterpretar a realidade. Podem ser caminhos que levem à construção 
de culturas colaborativas que permitam melhorar a qualidade do trabalho 
que se realiza dentro e fora das salas de aula, ao convocar professores, 
alunos, família e outras instituições e grupos sociais interessados pela 
educação do presente.
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Por que estudar o local? 
A cidade como possibilidade de compreensão 

da história e da memória escolar gonçalense

Maria Tereza Goudard Tavares 

As horizontalidades são tanto o lugar da finalidade imposta de fora, 
de longe e de cima, quanto o da contrafinalidade, localmente gerada, 
o teatro de um cotidiano conforme, mas não obrigatoriamente confor-
mista e, simultaneamente, o lugar da cegueira e da descoberta, da 
complacência e da revolta. 

(SANTOS, 1994)

Em nosso trabalho de pesquisa, no grupo Vozes da Educação, investigar 
a cidade na/com a escola pública não caracterizaria a priori nenhum 

projeto de pesquisa original, visto que, nas escolas gonçalenses, o currículo 
escolar instituído, de modo geral, define que, nas séries iniciais, os/as alunos/
as estudem a cidade e o bairro, a escola, a rua etc.

Nas escolas gonçalenses, nas séries iniciais, a cidade é de modo geral 
transformada em conteúdo curricular, sendo objeto de estudo, especialmente 
nos livros didáticos de estudos sociais, como vêm sinalizando algumas das 
professoras com as quais trabalhamos em nossos processos de investigação-
formação (TAVARES, 2008) e compartilhamento de suas práticas escolares 
ao longo desses 15 anos do Vozes da Educação em São Gonçalo.

Porém, essa não foi a expectativa da nossa pesquisa de doutoramento, 
Os pequenos e a cidade, desenvolvida em 2003, no programa de Pós-Gradu-
ação em Educação da UFRJ. Na pesquisa que realizamos, não queríamos 
discutir apenas a cidade didatizada, sem aura, definida pelos livros didá-
ticos. O que nos interessava era a cidade vivida, experienciada e percebida 
pelos/as professores/as e alunos/as.

Partíamos do pressuposto de que era fundamental desenvolver uma 
escuta sensível e uma compreensão ativa das percepções e vivências dos 
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sujeitos escolares sobre a cidade, especialmente porque a aprendizagem 
da vida na cidade, a fruição amorosa e responsável da metrópole contem-
porânea, não é natural, muito menos óbvia. A aprendizagem da vida na 
cidade exige uma intencionalidade e dispositivos formadores que a insti-
tuição escolar congrega quase como inerente à sua constituição histórica, 
como parte de sua natureza institucional1. 

Compreendíamos, também, que os sujeitos escolares, ao praticarem 
a cidade, buscavam dilatar sua legibilidade para além de sua objetividade, 
de sua materialidade. Concebiam a cidade como um livro de espaços 
(ALVAREZ, 1994), cuja percepção, leitura e interpretação deveriam 
fazer parte de projetos educativos compromissados com a edificação e a 
socialização de uma política de direitos à cidade (LEFEBVRE, 1991).

Ao senso comum amplamente difundido sobre a negatividade da 
cidade de São Gonçalo, no desenvolvimento do processo da pesquisa, nos 
foi possível contrapor a dúvida, a ambiguidade, a problematização:

O que significava para os/as escolares morar em São Gonçalo? Qual/
quais as imagens da cidade? Seus pontos fortes, frágeis? Qual/quais 
o(s) significado(s) afetivo(s) para o/a morador/a? Afinal, qual/quais 
representações da cidade apareciam no discurso dos/as escolares?

Nessa perspectiva, conhecer, escutar, dialogar com as vozes que 
ressoavam na fala, os olhares, as percepções dos/as escolares sobre a cidade 
gonçalense, em nossa perspectiva, poderia contribuir de forma crítica 
para que as diferentes forças sociais (institucionais ou não), presentes 
no município, possam intervir de maneira mais planejada, apresentando 
alternativas mais democráticas aos interesses da coletividade, principalmente 
no que diz respeito ao direito à cidade, ao direito de conhecê-la, “lê-la”, 
compreendê-la, usufruindo-a com respeito, cuidado, amorosidade, enfim, 
produzindo uma outra urbanidad, onde a vida na cidade seja cada vez mais 
uma responsabilidade coletiva, discutida e aprendida em todas as esferas 
societárias, especialmente nos sistemas escolares municipais.

O trabalho de nossa pesquisa, ao trazer à tona a complexificação da 
tríade escola/cidade alfabetização, procurou se inscrever no cerne de um 
1 Nas modernas sociedades ocidentais, é quase um consenso a ideia-força de que o lugar 
das crianças é na escola. Por extensão, nesta concepção, a escola se converte no lugar por 
excelência para tornar as crianças futuros cidadãos.
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debate que vem atravessando as ciências sociais na contemporaneidade2: a 
centralidade da dimensão local nas sociedades contemporâneas.

Segundo Santos (1994), em sua epistemologia existencial, o local adquire 
uma centralidade frente à questão do mundial na contemporaneidade.

Quando Santos, em sua análise geográfica, opõe mundo e lugar, por 
exemplo, aponta que ambos funcionam sob influências recíprocas; isto é, 
o mundo como latência, conjunto de possibilidades, e o lugar como exis-
tência, conjunto de oportunidades. “É o lugar que oferece ao movimento do 
mundo a possibilidade de sua realização mais eficaz. Para se tornar espaço, 
o mundo depende das virtualidades do lugar” (1994a, p.92).

Daí que Santos recupera como tarefa central na sua epistemologia exis-
tencial (e geografia crítica) o exercício de estudar o que cada local tem de 
singular, de específico, de diferente.

Para ele, uma das formas de desvendar a complexidade do real é justa-
mente unir o lugar e o mundo em um mesmo movimento visível. Para isso, 
recorre a pares de categorias opostas e complementares que tornam possível 
uma compreensão mais dialética da realidade social e espacial, mas que 
também permitem captar a tensão presente nessa realidade unitária.

Horizontalidades e verticalidades, tecnosfera e psicosfera, o novo e 
o velho, o interno e o externo permitem reconstruir uma dinâmica espa-
cial como arena de antagonismos e complementaridades. Globalização e 
fragmentação, metropolização e desmetropolização, flexibilização e rigidez 
são processos que coexistem sob uma aparência contraditória, mas que, 
na verdade, respondem a uma mesma lógica. Razão global e razão local, 
espaços inteligentes e espaços opacos, solidariedade orgânica e solidarie-
dade organizacional, são, segundo Santos (1994), fenômenos qualificados 
a partir de uma oposição, que se confundem e, ao mesmo tempo, se distin-
guem e se distanciam.

Estes são alguns exemplos que atravessam a questão do local e do 
mundial na contemporaneidade e que a obra de Santos, em sua generosi-
dade, nos oferece caminhos para sua compreensão e análise.

Já para Bourdin (2001, p.9), tal debate se desdobra em três grandes 
vertentes: “Quando triunfa uma visão hiperlocalista da sociedade, quando 

2 Uma significativa parte da obra de Milton Santos (1988, 1994, 1997 e 2000) complexifica 
esse debate. O livro A questão local (BOURDIN, 2001) exemplifica também, bem como os 
trabalhos de Ana Fani Carlos no Brasil (1996, 1999 e 2001), especialmente o livro O lugar 
no/do mundo, escrito em 1996.
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o local é definido como o baluarte da mundialização e quando se faz do 
local o lugar principal da democracia”.

Ainda para Bourdin (2001), a questão local ganharia novos contornos (e 
mais adeptos) especialmente quando o cenário mundial apresenta-se forte-
mente em crise: onda neoliberal, esgotamento dos grandes sistemas político-
-econômicos, crise do Estado-previdência, desemprego em massa, frágil 
governabilidade dos Estados nacionais, niilismo, conservadorismo, xenofo-
bismo, protecionismo, enfim, um contexto mundial de insegurança e medo.

Para esse autor, desde 1996, a partir da Conferência de Istambul, as 
cidades seguem triunfando sobre o Estado-Nação, obrigando as ciências sociais 
a repensar seus modelos de interpretação das sociedades contemporâneas.

Nesse sentido, a busca de um paradigma do local tem sido uma inter-
rogação para as ciências sociais, para as políticas públicas, para a ação mili-
tante e para a mitologia política, dentre outros campos de conhecimento e 
investigação teórico-prática.

Porém, a localidade (e no caso específico de nosso estudo, a cidade) 
inúmeras vezes não passa de uma circunscrição projetada em contextos 
autoritários, em razão de critérios que vão desde a história, a critérios 
puramente teóricos. Em alguns casos, a questão expressa a proximidade, a 
convivência diária, o viver junto. Em outros casos, exprime a existência de 
um conjunto de especificidades sociais, culturais, bem partilhadas.

Dito de outra forma, cada vez mais o espaço (material e simbólico) 
da sociedade se constitui numa articulação entre o local e o mundial, visto 
que, hoje, o processo de reprodução das relações sociais materializa-se 
fora das fronteiras do lugar específico até há pouco vigentes (CARLOS, 
1996). Novas atividades criam-se no bojo de profundas transformações do 
processo produtivo, outros comportamentos, subjetividades se produzem 
sob tensão de novos valores, principalmente no território miúdo da vida 
cotidiana (LEFEBVRE, 1995).

No local, para nós, e nossa pesquisa, a cidade de São Gonçalo, diante 
das novas densidades do meio técnico-informacional (SANTOS, 1997), o 
processo de globalização se materializa, o que implica dizer que no lugar 
se vive, se realiza o cotidiano e é aí que ganha expressão o mundial. Um 
mundial que existe e se revela no local, redefinindo seu conteúdo, sem 
todavia anular suas singularidades (CARLOS, 1996).

Diante dessas questões, a investigação do/sobre o local possibilitaria a 
perspectiva de interrogar o viver, o habitar, os modos de uso, os processos 
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de apropriação do espaço, enfim, as táticas cotidianas dos diferentes sujeitos 
no chão da escola e nos territórios da cidade.

O crescimento é caótico! Quase todos os bairros novos daqui de São 
Gonçalo são invasões. Foram construídos assim... de repente! No susto! 
Falta de opção. A urbanização só vem em época de eleição. Aquela 
enganação... São Gonçalo! Campo de todo crescimento! Crescimento 
mais... São Gonçalo só tem um cinema. Uma livraria. São Gonçalo se 
acostumou a não mais participar... preferiu ir pra fora. A estrutura é 
melhor... Aqui tem coisas não oficiais, tipo algumas festas. Tem festival 
de rock. Quase ninguém sabe que tem. Dura algum tempo... festival de 
rock, campeonato de skate que ninguém sabe! São coisas grandes que 
não têm apoio de nada, são feitos assim... por eles...3

Ainda assim, segundo Bourdin, nenhuma dessas premissas convida a 
“elaboração de um quadro de questionamento, um paradigma ou simples-
mente uma questão de local” (2001, p. 25). Todavia, essas mesmas premissas 
têm sido recorrentemente utilizadas na afirmação de uma questão de local 
enquanto cenário das grandes preocupações contemporâneas.

É nesse contraditório contexto histórico-político4 que a polêmica local 
x mundial vem se configurando, exigindo que as forças sociais compro-
missadas com projetos societários mais includentes estabeleçam pautas de 
discussão, incentivem e aprofundem o debate e publicizem suas posições.

A posição de L.S. Fez, citado em Bourdin (idem, p. 17), é emblemática 
desse movimento:

O local é a prática que contesta, é o espírito que diz não. É o disposi-
tivo crítico. ... ele trabalha os multipossíveis... mas acrescenta; ele pode 
causar anarquia e seu oposto, o fascismo. Pode favorecer o nascimento 
de uma sociedade de ‘composição’ em que cada unidade autogerada 
poderia inovar à sua maneira.

No bojo desse debate, apesar da diversidade de concepções, de 
posições, parece que as partes interessadas concordam com um princípio: 

3 Fala escrita da entrevista realizada com Ricardo Goulart, escritor e ilustrador gonçalense, 
que realizou oficinas de criação artística, com um grupo de 12 alunos/as da escola Nicanor 
Ferreira Nunes, no período de maio a junho de 2003 (total de seis oficinas), com vistas à 
elaboração de uma cartilha sobre a cidade de São Gonçalo. 
4 Contexto aqui relatado de forma bastante resumida, visto ser a questão do local x mundial 
um campo fértil de produção teórica das ciências sociais e políticas contemporâneas.
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é impossível a definição de um objeto local e principalmente dar-lhe um 
contorno territorial preciso. Nesse sentido, inúmeras são as polarizações e 
implicações que atravessam e configuram esse debate.

Concordamos com Bourdin, quando ele defende a necessidade de 
aprofundarmos a questão, complexificando as visões dicotômicas que 
naturalizam o local em detrimento do mundial, e/ou vice-versa.

Nesse sentido, com base em Morin (1996, p.181), podemos dizer 
que não só a parte está no todo, mas também que o todo está na parte. 
Isso implica que, ao abordarmos a questão do local e do mundial, sob a 
perspectiva de complexidade, estamos abandonando um tipo de explicação 
linear e reducionista, “por um tipo de explicação em movimento circular, 
onde vamos das partes para o todo, do todo para as partes, para tentar 
compreender um fenômeno” (idem, p.182).

A pesquisa Os pequenos e a cidade: O papel da escola na construção de 
uma alfabetização cidadã, ao ter como horizonte o conhecimento que os 
sujeitos escolares produzem sobre sua cidade – São Gonçalo, reafirmou nosso 
interesse e compromisso com o contexto local. Porém, essa busca de conhe-
cimento sobre a localidade se insere num movimento mais amplo, dialético, 
de compreensão das complexas intersecções entre o nacional e o mundial. 
Nossa profunda “inquietação” com o contexto local, no caso, a cidade de São 
Gonçalo, é matizada pelos atravessamentos e articulações existentes entre 
esses três níveis presentes nas sociedades urbanas contemporâneas.

Temos clareza de que a sociedade urbana atual, que se produz em parte 
de modo real e concreto, em parte virtual e possível, constitui-se enquanto 
mundialidade, apresentando tendência à homogeneização, ao mesmo tempo 
que permite a diferenciação. O local permite pensar sua articulação com o 
espaço urbano que se manifesta como horizonte. É a partir daí que se descerra 
a perspectiva de análise do local na medida em que o processo de produção do 
espaço é também um processo de reprodução da vida humana. Assim, o local 
permitiria entender a produção do espaço atual da cidade de São Gonçalo, 
uma vez que aponta a perspectiva de se pensar e investigar seu processo de 
formação social, bem como a questão das identidades da e na cidade. 

Segundo Carlos (1996, p.23), o lugar é a base de reprodução da vida 
e pode ser analisado pela tríade habitante-identidade-lugar. Neste caso, “o 
ser cidadão” produz-se e revela-se no plano de vida e do indivíduo. Este 
plano é aquele do local. As relações que os indivíduos expressam com os 
espaços se exprimem todos os dias nos modos de uso, nos espaços banais, 
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no acidental. Enfim, o local é passível de ser sentido, pensado, apropriado 
e vivido através do corpo.

A tríade habitante-identidade-lugar aponta a necessidade de conside-
rarmos o corpo, pois é através dele que homens e mulheres habitam e se 
apropriam do espaço através de seus modos de uso, isto é, práticas corpo-
rais singulares, modos de estar no mundo.

E como homens, mulheres e crianças estão no mundo? Através de seus 
corpos e de seus sentidos. Nossa existência tem uma corporeidade mani-
festa no uso de nosso corpo no espaço praticado, vivido. Para Carlos (idem, 
p. 21), é nos lugares praticados, isto é, nos percursos reconhecidos de uma 
prática vivida e aparentemente sem sentido, que se criam laços profundos 
de identidade, habitante-habitante-habitante-lugar:

(...) minha mãe já mora aqui há 36 anos, praticamente. E eu já moro 
aqui há 29 anos, desde que eu nasci (...) porque antes isso aqui era 
muito mato, era muito mato, era mato demais, e a minha infância 
toda eu brinquei no mato, né? Porque era terrenos e mais terrenos 
baldios, era charco, né? (...) era como se fosse uma roça, tinha muito 
gado, criação mesmo! A gente conhecia, a gente comprava leite não 
só na tendinha, comprava leite na própria casa, quentinho no curral 
... então a gente levava o nosso litro e comprava (...). Aí o Catarina foi 
crescendo, e foi modificando várias coisas (...) mas morar no Catarina 
é gostoso, principalmente quando você mora desde pequenininha, 
aí você conhece praticamente todo mundo, aí tem história, história 
de fulano de tal (...), então são histórias assim que a gente vai guar-
dando, e eu acho interessante você cultivar uma história (...). (fala de 
C., professora da escola, em outubro de 2002).

E como o corpo é uma mídia primária (Mc LUHAN, 1969), o/a habi-
tante da cidade, ao praticá-la através de seu corpo-linguagem (VILLAÇA, 
1999), escreve e inscreve mensagens múltiplas em seus diferentes trajetos 
e percursos urbanos; nesse sentido, podemos afirmar que seu corpo é um 
documento de identidade, uma constelação de escritas cujas possibilidades 
de leitura não estão dadas a priori, necessitando de aprendizagens prévias:

Muitas crianças retornaram às aulas com seus corpos marcados por 
tatuagens. Felizes, exibiam suas “tatuagens tribais”, algumas de henna, a 
maioria, porém, do tipo lavável, disponível nos chicletes, era motivo de 
escambo no corredor. Essas tatuagens, presentes também em inúmeros 
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corpos em outros contextos da cidade, reafirmavam a nossa ideia do 
corpo como uma linguagem, isto é, a pele como um texto – arena 
gráfica que produz sentidos – comunicação5·.

Para Mayol (2000), a palavra comportamento significa indicar que o 
corpo é o suporte primeiro, espaço fundamental das mensagens sociais 
proferidas, e que o/a praticante da cidade (mesmo sem o saber) produz 
com o seu corpo (e no seu corpo) significados, mensagens:

Sorrir/não sorrir é, por exemplo, uma oposição que reparte empirica-
mente, no terreno social do bairro, os usuários em parceiros “amáveis” 
ou não. Da mesma maneira, a roupa é indicador de uma adesão ou 
não ao contrato implícito do bairro, pois, a seu modo, “fala” sobre a 
conformidade do usuário (ou de seu desvio) àquilo que se supõe a 
“maneira correta” do bairro. O corpo é suporte de todas as mensagens 
gestuais que articulam essa conformidade: é um quadro-negro onde 
se escrevem – e portanto se fazem legíveis – o respeito aos códigos 
ou, ao contrário, o desvio com relação ao sistema de comportamentos 
(MAYOL, 2000, p.48).

Em nossa pesquisa, defendemos que o conhecimento sobre/do local 
abre a perspectiva para se pensar com os respectivos sujeitos escolares 
suas singularidades no viver, no habitar, nos modos de uso da cidade, no 
consumo, nos processos de apropriação e (re) criação do espaço urbano, 
dentre outras questões.

Com relação aos processos educacionais propriamente ditos, no local 
atualizam-se perspectivas de pesquisa do pensamento educacional brasi-
leiro. Processos que sinalizam, na contemporaneidade, a possibilidade de 
afirmação de um pensamento histórico-crítico que possibilita pensar o 
papel dos processos educacionais locais no bojo dos sistemas educacionais 
nacionais e internacionais.

A importância e o crescimento dos estudos locais, sobretudo no 
campo educacional, justificam-se pela crescente municipalização do Estado 
brasileiro. Tanto no cenário nacional, quanto no internacional, as cidades 
adquirem, cada dia mais, um forte protagonismo, tanto na vida política 
como na vida econômica, social, cultural e nos meios de comunicação 
(CASTELS e BORJA, 1996).

5 Trecho extraído de meu caderno de campo, em fevereiro de 2003. 
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No caso específico da questão educacional, os municípios consti-
tuem-se em campos privilegiados para os estudos sobre a efetivação do 
direito à educação, considerando-se a Constituição de 1988, reformulada 
pela Emenda Constitucional 14/96, e a nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Esse novo contexto jurídico-institucional no plano 
local produz ressonâncias, singularidades, cenários complexos que o/a 
pesquisador/a interessado/a deve levar em consideração ao investigar o 
sistema educacional municipal frente aos impactos da implementação (ou 
não) desse novo quadro jurídico da educação nacional.

As medidas e os procedimentos político-administrativos adotados 
por distintos poderes locais (LESBAUPIN, 2000) expressam arranjos 
institucionais, que muitas vezes, contraditoriamente, não levam em 
consideração os interesses, as singularidades e as transformações em 
curso. As pressões locais derivadas dos interesses em disputa expressam 
as condições de realização da (re) estruturação do sistema de ensino. 
Quer dizer que, entre o espírito da lei e sua aplicabilidade cotidiana, as 
condições locais derivadas dos graus e formas de ação política, os interesse 
do mercado, das pessoas e de seus grupos interferem na regulação desse 
sistema de ensino, nos seus modos de funcionamento.

Nesse sentido, os estudos e investigações sobre a reestruturação dos 
sistemas de ensino locais nos remetem às discussões sobre a reforma do 
Estado em curso no país, principalmente aos acontecimentos da última 
década6. 

Assim, investigar e compreender a complexidade desses processos no 
plano local deveriam ganhar mais centralidade no campo das pesquisas em 
educação,7 visto as possibilidades de análise e intervenção que propiciam.
6 No campo educacional, a reforma do Estado, entre outros aspectos, traduziu-se no 
entendimento de que era necessário ajustar a gestão dos sistemas de ensino e das escolas 
ao modelo gerencial, conforme as diretrizes do governo federal, em consonância com o 
discurso (exigências) das agências externas de consultoria, financiamento e assistência 
técnica, como são definidas na linguagem oficial, o Banco Mundial, o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD). Uma das 
principais consequências desses ajustes foi o crescente processo de municipalização dos 
sistemas de ensino, sob a égide do princípio da descentralização como instrumento de 
modernização gerencial da esfera pública (AZEVEDO, 2002).
7 As diferentes pesquisas realizadas de forma parceira pelos 10 professores/as pesquisadores 
do Vozes da Educação nas escolas gonçalenses, pesquisas que são desenvolvidas sob a 
forma de projeto integrado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade 
de Formação de Professores – FFP/UERJ, por exemplo, podem ser ilustrativas desta 
“preocupação investigativa”.
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Esse movimento, ao definir o local como um dos espaços da totalidade 
social, tensionado pela confluência dos processos macro e microssociais, 
parte do pressuposto de que, nesse contexto de globalização, cada vez mais o 
mundo se constitui em uma articulação entre o local, o nacional e o mundial.

Nas ciências humanas e na educação, em particular, o problema 
da delimitação do local emerge como necessidade diante do esmagador 
processo de globalização, hoje de forma muito mais acelerada do que em 
outros momentos da história nacional e mundial.

Nesse contexto, é possível, ainda, pensar e investigar o local enquanto 
singularidade e totalidade social? O local é uma noção que se desfaz e se 
despersonaliza diante da perversa tendência ao homogêneo, num mundo 
globalizado? Ou poderia ganhar uma outra dimensão explicativa da reali-
dade como, por exemplo, enquanto “densidade comunicacional, informa-
cional e técnica”, como sugere Milton Santos?

Com base no longo e sério trabalho realizado pelo Vozes da Educação 
na cidade, compreendo que o caminho que nos parece mais apropriado, 
face à complexidade contemporânea, especialmente no cenário educa-
cional municipal (sobre o qual temos nos debruçado em nossos estudos e 
investigações no interior do projeto Vozes da Educação: memória e história 
das escolas de São Gonçalo) tem sido pensar as interfaces onde se conectam 
o local, o nacional e o mundial, buscando identificar as especificidades, as 
complementaridades, as rupturas que as políticas educacionais e/ou suas 
tendências provocam e/ou se revestem no plano local.

Ao acompanhar mais sistematicamente e com maior proximidade 
a rede municipal de educação gonçalense8, entre os inúmeros problemas 
presentes (que parecem se repetir também, de forma diferenciada, no 
cenário nacional e mundial), tais como insuficiência de vagas, distorção 

8 O contato mais íntimo e sistemático com a educação gonçalense, a partir do trabalho 
indissociado de ensino, pesquisa e extensão, possibilitou-me uma maior compreensão 
do cenário complexo da educação na cidade, sobretudo, um maior acesso aos difusos 
processos de sociabilização no município, onde a histórica baixa autoestima do/a 
gonçalense notoriamente configura uma marca registrada. O trabalho mais sistemático 
com a rede municipal de educação em diferentes fóruns da cidade (congressos, encontros 
pedagógicos, formação continuada de professores etc.) propiciou-me não só entrar em 
contato com a baixa autoestima do/a professor/a gonçalense (atributo também detectado 
em muitos/as estudantes gonçalenses de nossas licenciaturas, especialmente, no curso 
de Pedagogia), mas o entendimento de que essa baixa autoestima está profundamente 
relacionada com uma representação negativa de sua cidade; representação esta associada 
a um imaginário urbano autodesqualificador e estigmatizante.
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série-idade, repetência e evasão nas séries iniciais, baixa produtividade do 
ensino, déficit de profissionais, especialmente, de professores nas escolas, 
má distribuição territorial das escolas, péssimas instalações escolares, entre 
outros, uma questão se tornou renitente em meu contato com os/as profes-
sores e estudantes: o aparente estigma (GOFFMAN, 1988) de morar em São 
Gonçalo. A baixa autoestima e o (auto) preconceito inerente a esse estigma 
espacial eram tão intensos e recorrentes nas falas dos/das diferentes sujeitos 
escolares, que não pude ignorá-los, diluí-los, ou, muito menos, não proble-
matizá-los enquanto campo fértil de investigação. A questão da identidade 
social do/a gonçalense me parecia fundamental a ser investigada, diante 
dos complexos problemas que essa “identidade deteriorada” do/a gonça-
lense parecia produzir na sua relação com a cidade.

Assim, na fundamentação de nosso processo de investigação, defi-
nimos que o passado (a formação histórico-social) da cidade poderia 
influenciar de maneira determinante o presente, portanto, era impres-
cindível uma genealogia da cidade, visando conhecer “mais e melhor” a 
relação do/a gonçalense com a mesma.

Embora na escala local raramente sejam visíveis as formas e os conte-
údos dos grandes processos históricos, é no local que eles ganham sentido, 
mesmo que ocultados e invisibilizados. Por isso, de acordo com Martins, é 
no âmbito do local que a história é vivida e é onde pois tem sentido (2000, 
p.132). Para esse autor, “a história local é a história da particularidade, 
embora ela se determine” (e em nossa concepção sofra/reaja as tensões) 
“seja tensionada pelos componentes universais da história” (idem).

Continuando o diálogo com Martins sobre a questão local, enten-
demos que é preciso levar em conta que a história tem uma dimensão 
social que emerge no cotidiano das pessoas, nos seus modos de vida, nas 
suas práticas culturais, nas relações sociais, no modo pelo qual vivem e dão 
sentido ao local, ao município, ao bairro, à escola, enfim, à cidade e seus 
territórios praticados.

(...) É gostoso, porque primeiro a gente conhece todo mundo, né? E 
você já é conhecida, então quando você passa na rua, dia de sábado ou 
domingo... você tá passando, de repente você escuta assim: Oi profes-
sora, oi tia Cláudia... então é gostoso porque os pais deles começam a 
ter uma convivência maior com você, parece que você é íntimo deles, 
né? Você encontra com a mãe na rua, aí falam assim: – E aí, meu filho 
como é que tá?... Então quer dizer, tem um relacionamento. Aí passa 
por mim: – Ah, seu filho tá crescido... era pequenino, já tá um moço 
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(...).(fala de C., professora da escola e moradora do Jardim Catarina, há 
29 anos, em outubro de 2002).

No caso de nosso trabalho de pesquisa, era necessário investigar e 
conhecer de que forma esse local herdado (BOURDIN, 2001, p.40) agia, 
influenciava as realidades presentes. Era necessário, também, investigar e 
conhecer como o local herdado era transformado pelas ações humanas no 
mundo (ARENDT, 1995). De que forma(s) se produzia e/ou foi produzida 
essa identidade a princípio negativa do/a gonçalense? 9 De que maneira 
a escola poderia influenciar, se implicar na constituição de outra (s) 
identidade(s) na cidade?

Como ter orgulho de ser gonçalense se para um grande contingente 
de pessoas morar na cidade significava não ter condições para morar 
em outro lugar? Significava viver sem oportunidades e ou viver no 
esquecimento?10

Nessa perspectiva, dentro da pesquisa Os pequenos e a cidade, 
compreender o local /a cidade vem se tornando um programa de investi-
gação (vide TAVARES, 2008, 2009 e 2010) e produção teórico-prática, não 
apenas pela possibilidade de investigação da memória e da história escolar 
gonçalense, mas, sobretudo, pelo desafio político-epistemológico que 
representava escavar, recuperar, escrever e socializar uma história (ainda) 
invisível, ainda pouco documentada como a história escolar gonçalense.

(...) procurar informações na prefeitura de São Gonçalo era como 
procurar uma agulha num palheiro (...). Os dados não eram orga-
nizados em relatórios anuais, não havia relatórios específicos das 
secretarias, qualquer tipo de balanço das ações municipais... dados 
sistematizados só os organizados pelo IBGE (...)11. 

9 Sobre a pretensa identidade negativa do/a gonçalense, além do estudo exploratório 
realizado com os/as alunos/as da Faculdade de Formação de Professores em 2002, não 
conhecia nenhum outro material que corroborasse esse histórico, embora uma escuta 
sensível da mídia (principalmente jornalística) e dos estudantes da FFP contribuísse para 
a confirmação dessa hipótese. Inclusive, o próprio Secretário da Educação municipal 
gonçalense, em entrevista em maio de 2000, ao jornal O São Gonçalo, enfatizou o projeto 
da rede denominado Meu Brasil começa aqui, onde se pretendia, dentre outras coisas, 
estimular nos escolares o orgulho de ser gonçalense.
10 Respostas dadas por muitas pessoas à pergunta sobre o significado de morar em São 
Gonçalo no questionário por nós aplicado.
11 Anotações transcritas de meu caderno de campo em julho de 2004.
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Enfatizamos a centralidade que o diálogo entre a nossa instituição – 
a Faculdade de Formação de Professores e a cidade deve perseguir, pois 
inúmeros são os horizontes que podem ser trilhados compartilhadamente, 
a partir da identificação e da discussão de problemas e interesses comuns 
entre a universidade e a cidade.

Tomar o local como ponto de partida e de chegada, no nosso trabalho 
interessado, é vê-lo como um dos lugares principais da democracia que, 
sem se dicotomizar do nacional e do global, assume uma relação interativa 
com esses níveis, produzida pela possibilidade de mobilidade, intenciona-
lidade e articulação das ações humanas. Tais ações, nesse sentido, variam 
desde uma inserção mais fortemente ligada à localidade, até a adoção de 
programas de ações socioculturais, que, passando pelo local, utilizam-se de 
outros canais para organizar as relações com o mundo.

Mais uma vez é Santos (1997) que inspira as nossas reflexões (e ações), 
pois, ao analisar o espaço, o local, o lugar, a partir das categorias da hori-
zontalidade e da verticalidade12, nos possibilita reiterar a compreensão da 
urgência histórica da escola ensinar a cidade, pois nossa leitura de mundo 
inicia-se pela leitura da cidade – e a cidade é hoje o meio técnico-científico 
informacional que nos alfabetiza com seus fixos e fluxos incessantes, com 
as suas texturologias (CERTEAU, 1996). 

As texturologias constituem, em nosso profícuo diálogo com Certeau 
(idem), a possibilidade de lermos o espaço físico, social e cultural como uma 
rede de signos que possuem uma legibilidade para além do código escrito. Por 
isso, pensar a cidade como um (con)texto alfabetizador implica aprofundar 
a perspectiva freireana, para quem a leitura de mundo precede e acom-
panha a leitura da palavra. Isto é, a palavra-mundo, que também se mate-
rializa na linguagem e na semiótica urbana, nos corpos e comportamentos 
dos habitantes das grandes cidades, nos diferentes fluxos comunicacionais 
que atravessam as metrópoles urbanas altamente semiotizadas (TAVARES, 
2003). Assim, pensar a cidade como um livro de espaços implica reconhecê-la 
como um dos lugares de construção identitária. Espaço de produção da vida 
e produção de subjetividades individuais e coletivas. Espaço de educação e 
12 “A horizontalidade é um domínio de um cotidiano territorialmente partilhado com 
tendências a criar suas próprias normas fundadas na similitude ou na complementaridade 
das produções e no exercício de uma existência solidária. Já a verticalidade agrupa áreas ou 
pontos, ao serviço dos atores hegemônicos não raros distantes. E um vetor de integração 
hierárquica regulada, doravante necessária em todos os lugares da produção globalizada e 
controlada à distância.” (SANTOS, 1997, p.54).
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formação humana que a escola não pode ignorar ou negligenciar em seus 
processos educativos e de produção do conhecimento. 

Assim, para Santos (1997, p.56), tomar o local como um dos lugares 
privilegiados da democracia implica considerar que:

Quanto mais a globalização se aprofunda, impondo regulações verti-
cais novas a regulações horizontais preexistentes, tanto mais forte é a 
tensão entre globalidade e localidade, entre o mundo e o lugar. Mas, 
quanto mais o mundo se afirma no lugar, tanto mais esse último se 
torna único.

Em síntese, em nossa pesquisa, proximidade e distância, horizon-
talidade e verticalidade vêm ganhando fortes contornos em seu desen-
volvimento. Não apenas porque se tornaram categorias importantes de 
investigação e aprofundamento em nosso trabalho nas escolas da cidade, 
mas, porque, principalmente, possuem significados para a compreensão 
do problema da(s) identidade(s) da e na cidade. Proximidade e distância, 
por exemplo, no caso de São Gonçalo, são construções histórico-sociais 
cujas condições de produção nos interessaram investigar e refletir. Ou seja, 
complexificar a interrogação de Bourdin (2001, p.14): “Como se cria a 
proximidade que necessariamente não é mais contiguidade na economia, 
no morar, no modo de vida, nas relações sociais, na afetividade, na organi-
zação sociofamiliar e na vida política?”

Em nossos processos da pesquisa, permanecemos também nos ques-
tionando sobre a horizontalidade e a verticalidade da educação das crianças 
gonçalenses, bem como os processos históricos que têm conformado 
os projetos políticos da educação nacional, além das políticas públicas 
adotadas, e quais os efeitos destes, nas práticas e representações locais, no 
cotidiano das escolas do município.

A Secretaria vai mandar a merenda e vai pagar adicional aos professores 
que trabalharem na colônia de férias da escola (...) eles querem ampliar 
o nosso projeto pra rede toda a partir do segundo semestre. A colônia de 
férias da Nicanor virou projeto da prefeitura (...) a Secretária já recebeu 
“carta branca” do prefeito (...). Porém, a escola, os professores não vão 
aderir ao movimento de greve por melhores condições de trabalho? (Fala 
de uma das diretoras da Escola Nicanor Ferreira Nunes, em 2010)
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Essa perspectiva implica não apenas considerar a natureza epistemoló-
gica da instituição escolar, mas, sobretudo, sua natureza e função política. A 
possibilidade de estudar a cidade com os sujeitos escolares vem implicando 
poder compreender os processos (nem sempre visíveis) que se produzem no 
cotidiano de nossas cidades. Processos esses que como um currículo urbano13 
(re) constituem as páginas do livro de espaço que é a cidade contemporânea.

Portanto, defendemos que, para aprender a cidade, é sempre necessário 
conhecê-la, perscrutá-la, explorá-la como um livro de espaços, cujas primeiras 
leituras necessitam sempre de muitas contribuições para serem viabilizadas.

(...) la propuesta es hacer una lectura de la ciudad. Aprender de este 
modo los orígenes de la ciudad o partir de los signos y elementos que 
retratan su pasado y que nos ayudan a entender como y por qué se ha 
convertido en lo que es hoy. Abarca conocer todo lo que la ciudad ofrece 
para servirse de ella, incluye analizar los itinerarios cerrados y selec-
tivos que la constituyen y la visión crítica de sus carencias y excesos, de 
sus disfuncionamientos y desigualdades, de los éxitos y fracasos de los 
que la viven (ALDEROQUI, 1996, p.42).

Assim, ter uma escuta sensível para as diferentes vozes escolares sobre 
a cidade, mais do que uma estratégia fecunda de (re)conhecimento e apro-
fundamento da memória e da história das políticas socioeducativas no 
município, tornou-se, para todos/as os/as pesquisadores/as do Vozes da 
Educação, um princípio educativo, um dispositivo político-epistemológico 
fundamental para a compreensão das relações complexas entre a escola 
e a cidade, tendo como pano de fundo uma educação na/para a cidade, 
consubstanciado num projeto societário mais amplo, fundamentado em 
valores democráticos de cidadania e inclusão social para todos/as os/as 
gonçalenses (“históricos e desenraizados”).

Em síntese, em nossos movimentos de pesquisa, tomar o local como ponto 
de partida e de chegada tem nos aproximado do pensamento do poeta portu-
guês Fernando Pessoa, quando afirma que para ser universal canta a tua aldeia.

13 Em 1990, em Barcelona, realizou-se o 1º Congresso Internacional de Cidades Educadoras, 
no qual foi aprovada a Carta das Cidades Educadoras, envolvendo concepções e princípios, 
cujo objetivo maior é a formação, promoção e desenvolvimento de todos os seus 
habitantes, a começar pelas crianças e jovens da/na cidade. Currículo urbano, em minha 
concepção, abarcaria a complexidade dos fixos, dos fluxos que constituem o ambiente 
urbano, bem como as relações sociais travadas nesse ambiente.
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Centro de Pesquisa, Memória e História da 
Educação da Cidade de Duque de Caxias 

e Baixada Fluminense – CEPEMHEd 1

Fátima Bitencourt David 

Primeiros passos de nossa trajetória

A minuta que propunha a criação oficial do Centro de Pesquisa, 
Memória e História da Educação da Cidade de Duque de Caxias 
(CEPEMHEd), encaminhada pela direção do Sindicato Estadual dos 
Profissionais da Educação/ Núcleo Duque de Caxias à Secretária de Educação 
Municipal de Duque de Caxias, professora Selma Silva Rodrigues, no início 
do ano de 2005, apresenta a escola pública como Patrimônio e Lugar de 
Memória. “A escola é um local onde se criam, recriam e ressignificam 
espaços, memórias, sentidos” (TURA, 2000, p.50). Assim, consideramos os 
professores, os alunos e os funcionários como produtores de conhecimento, 
e seus fazeres cotidianos desdobram-se em um processo reivindicatório e 
nos projetos alternativos às políticas públicas oficiais. 

Inspiradas nas ações docentes, nossa proposta2 é trazer as vozes e a 
memória de professoras que, de forma singular, nos brindam com pistas 
para a construção da solidariedade, da superação dos limites impostos ao 
fazer/pensar docente e da identidade coletiva da profissão de professor@. 
Talvez a relevância deste registro seja a investigação que apresente versões, 

1 A elaboração do presente artigo contou com a colaboração de toda a equipe executiva 
do CEPEMHEd, composta por Luciana Pires Alves, Marcia Montilio Rufino, Márcia Spadetti 
Tuão e Renata Spadetti Tuão.
2 Projeto Político-Pedagógico do Centro de Memória nasce das lutas coletivas empreendidas 
pela direção do Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação/ Núcleo Duque de Caxias 
junto às escolas públicas, no sentido de fomentar políticas públicas para a produção docente, 
a preservação dos prédios escolares e a Memória do Patrimônio Educativo; primeiramente, 
o prédio e o acervo documental e museológico da Escola Dr. Álvaro Alberto.
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olhares diversos sobre o passado e a história recente do magistério público 
da Baixada Fluminense, ao privilegiar as memórias subalternas. 

O movimento de preservação do Patrimônio Educativo da cidade nasce 
do envolvimento de professores com o acervo do Sindicato Estadual dos 
Profissionais de Educação do Rio de Janeiro (SEPE). Esse movimento amplia-
-se com as lutas pela regulamentação e implementação das turmas de alunos 
autistas na Escola Dr. Álvaro Alberto, e ainda, com o arquivo político-peda-
gógico organizado na Escola Municipal Barro Branco3. Nas idas e vindas a 
esses espaços educativos da Baixada Fluminense, ao remexer as caixas velhas e 
empoeiradas, ao rememorar as histórias do movimento sindical dos profissio-
nais da educação, por meio das imagens fotográficas e da leitura dos prédios 
escolares, através da arquitetura, percebemos a existência de um espólio ou 
uma herança que precisa ser nomeada, protegida e revelada.

As marcas deixadas pelo tempo na Escola Dr. Álvaro Alberto, fundada 
em 1921, pela professora Armanda Álvaro Alberto, com a colaboração de 
outros idealistas do projeto da Escola Nova, nos oportunizam repensar, 
ainda, a região de Meriti, Distrito de Nova Iguaçu, local caracterizado pela 
insalubridade, epidemias, ausência de saneamento e de serviços públicos.

O projeto dessa escola, também conhecida como “Mate com Angu”, 
instituído à época, caracteriza, segundo o professor Lourenço Filho, no 
corpo do livro Introdução ao estudo da Escola Nova a mais completa expe-
riência escolanovista no Brasil. O autor salienta a sua importância “por sua 
intenção socializadora, os procedimentos didáticos e a compreensão da 
cooperação da família da escola” (1978, p.176). 

Atualmente, mais precisamente no ano de 2004, o levantamento 
provisório do acervo da escola, com a releitura dos relatórios escritos pela 
professora Armanda, nos chamou a atenção para a necessidade de preser-
vação do respectivo conjunto documental, que, ao longo do tempo, sobre-
viveu à falta de tratamento adequado. 

O entrelaçamento das preocupações descritas com nossa trajetória 
profissional docente, adicionando à participação no movimento social, 
constitui um processo que nos ensina a relevância da mobilização em torno 
das possibilidades de guarda e tratamento dos acervos escolares, tanto os 
que se referem à produção coletiva da escola, como as coleções pessoais 

3 O arquivo da Escola Municipal Barro Branco tem sido organizado desde 1994, com a 
chegada da professora Vilma Corrêa de Almeida, orientadora pedagógica, a quem 
denominamos Guardiã da Memória da escola.
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de professoras. Dessa forma, defendemos ser necessário fazer emergir esse 
debate na cidade e nos espaços educativos. 

Com vista à preservação da história oficial e não oficial da Educação, 
buscou-se a Memória da Educação, inicialmente por meio de relatos/narra-
tivas orais e acervos pessoais de professores que escreveram sua trajetória 
profissional no magistério. Ao mesmo tempo que o incentivo à Pré-Iniciação 
Científica no Curso Normal/Ensino Médio, no Instituto de Educação Gover-
nador Roberto Silveira, situado na cidade de Duque de Caxias/Rio de Janeiro, 
através da disciplina Práticas Pedagógicas e Iniciação à Pesquisa inaugura o 
acervo do Centro de Memória da Educação, com a investigação a partir do 
Arquivo Escolar das escolas públicas municipais e estaduais. 

Registra-se ainda o trabalho desenvolvido no Curso de Pedagogia da 
Universidade Professor José de Souza Herdy – no campus de Duque de 
Caxias e de Rio Bonito, através da disciplina Investigação e Prática Peda-
gógica, cuja proposta de investigação foi colocada através da inserção dos 
alunos no projeto Lembranças da Escola Pública. O projeto citado foi 
também desenvolvido no Ensino Médio na formação de professores do 
Instituto de Educação.

A orientação veio do pensamento de Milton Santos, segundo o qual 
o território é um lugar de vivência humana. O território é um documento 
a ser investigado, assim como seus diferentes usos. Nele, portanto, perma-
necem as marcas dos feitos dos homens, tornando-se lugar de memória, 
de referência, de significados. Nessa perspectiva, percebemos o território 
escolar: um lugar de significados do qual somos herdeiras, compreen-
dendo-o em articulação com seu entorno de macro e micropolíticas. 

As leituras dos escritos de Eclea Bosi (1994) nos propiciaram aprendi-
zagens relevantes para a escrita do projeto político-pedagógico do Centro 
de Memória da Educação. Bosi baseia seu estudo em Maurice Halbwachs 
(1990), teórico que consagrou o estudo da memória como “memória cole-
tiva”, reconhecendo que cada memória individual é um ponto de vista sobre 
a memória coletiva. Para o autor, a memória individual está integrada aos 
grupos de convívio e de referências de cada indivíduo, e, consequente-
mente, à memória coletiva de cada sociedade. HALBWACHS (idem, p.9) 
também contribui para esse processo, ao afirmar: “A memória é a vida, 
sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em perma-
nente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento (...) um 
elo vivido no eterno presente.” 
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Daí nasce a vontade de preservar o descoberto, pois acreditamos que 
“A memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, 
nas coisas/sentidos/sentimentos que nos movem a um tempo/lugar”. 
(NORA, 1993, p. 10).

A Vontade de Memória do Projeto Político-Pedagógico do 
Centro de Memória da Educação

A trajetória pela cidade, o olhar e o dizer da escola e de seus sujeitos 
nos educam no viés da educação patrimonial. Esta é a percepção que 
possibilita aos homens e às mulheres desnaturalizar o que não é natural. 
Compartilhamos da proposição em que ao problematizar a realidade coti-
diana, percebê-la como algo que não é natural, mas sim construída histo-
ricamente, vemo-nos como agentes sociais e nossas escolhas como uma 
construção histórica.

As autoras do projeto político-pedagógico do Centro de Memória 
da Educação convidam a todos os professores a aceitarem o desafio da 
investigação e da escrita sobre as experiências que são redesenhadas coti-
dianamente no interior das instituições educativas. A dimensão política 
dos nossos fazeres e saberes constitui a obra pública da educação e nos 
faz ganhar a rua na busca da dignidade para a escola pública. Esta passa 
a ser vista como um patrimônio coletivo. Assim, consideramos as escolas 
públicas de Duque de Caxias como um legado, precioso fruto do esforço 
pelo direito à educação e por uma escola criativa e generosa para com as 
crianças das classes populares. Escola feita de uma herança que traduz 
saberes, práticas, movimentos, contradições e inovações.

As práticas, os desejos e as tarefas que movem e constituem o 
CEPEMHEd

Atualmente, o cotidiano do Centro de Memória é composto pelos 
seguintes projetos de trabalho junto às instituições escolares, aos profes-
sores, aos estudantes e aos demais interessados: 
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1.Curso Escola: Lugar de Memória, Pesquisa e Experiências em Educação 
Patrimonial

O curso visa à reflexão e vivência de experiências4 em educação patri-
monial no mundo da escola, particularizando o Arquivo Escolar como 
fonte de pesquisa na Educação Básica. Os estudos propõem que o patri-
mônio histórico-educativo e o patrimônio local entrelacem a formação 
docente a partir do trabalho com a memória, a história oral e a fotografia 
como fonte histórica. Visam, ainda, promover a investigação/formação 
acerca das marcas presentes na escola, no bairro, na cidade, no sentido de 
propiciar o sentimento de pertencimento como sujeito de um determinado 
tempo histórico. 

O público alvo do curso engloba os profissionais de educação e 
demais interessados. Tem como objetivo atuar na formação de profissio-
nais da educação e demais interessados como mediadores e pesquisadores 
do patrimônio material e imaterial junto à comunidade escolar e aos movi-
mentos sociais organizados, estimulando a formação crítica em relação 
ao acesso e à fruição do acervo, e a processos e produções educacional-
-culturais do município e da Baixada Fluminense. Também visa estimular 
a investigação-formação dos educadores e demais interessados na busca/
preservação dos fazeres/saberes docentes e discentes e da vida em seu 
entorno, reconhecendo-os como produções culturais da humanidade. 

Procuramos contribuir para a reflexão coletiva acerca da história 
da educação; história da escola; histórias docentes; história da infância e 
da juventude, superando a ideia de mais um programa a ser cumprido e 
esquecido por todos, e propondo a construção de vínculos efetivos, a fim 
de firmar um pacto entre o poder público, os movimentos sociais ou sindi-
cais e os educadores para a efetivação de políticas públicas que favoreçam 
a qualidade social do Projeto Político-Pedagógico do Centro de Memória. 

4 Usamos como referência o conceito de Experiência em Edward Palmer Thompson. O autor 
valoriza a experiência de classe, que permite a partilha de interesses, valores e identidade 
segundo uma experiência de existências comuns e concretas. Em Thompson, encontramos 
ainda a relação entre experiência de classe e consciência de classe; a primeira refere-se às 
relações de produção, nas quais os indivíduos são involuntariamente inseridos e a segunda 
orienta os sentidos das ações realizados segundo tradições, sistemas de valores, ideias e 
formas institucionais. 
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2. Colóquio Política, História da Educação e História da Infância nas Cidades

Os colóquios exploraram a questão das infâncias na cidade em seus 
aspectos sociais e históricos. A continuidade do debate sobre as infâncias 
nas interfaces com a história como nos proporcionou a professora Sônia 
Câmara com “A arte de Cultivar Crianças: projetos e perspectivas de 
intervenção sobre a infância na cidade do Rio de Janeiro de 1890 a 1930”. 
Os debates e estudos realizados pelas professoras Idiléia Pereira e Kátia 
Veillard, sobre os trajetos das crianças na cidade, sob o tema “Concepções 
de Infância e Políticas Públicas para as Crianças no Município de Duque 
de Caxias”. Também presente o olhar das diferentes formas de pensar as 
crianças trazido pelo professor Jader Janer – “Pesquisa com Bebês e Crianças 
e Concepções Pedagógicas”. Contamos, em nossos colóquios, com a arguta 
análise do professor Marcos Rangel, no fim de 2010, sobre as desigualdades 
socioespaciais em Duque de Caxias: dados de escolarização e renda.

3. Projeto Rememorar para Crescer

O projeto Rememorar para Crescer surge do desejo de promover e 
investigar as relações das crianças com a memória. Desses encontros dos 
tempos de hoje e de ontem, surgem diferentes modos de dialogar sobre o 
tempo com as crianças. 

O trabalho visa colher as memórias da infância escolar, através das 
vivências de seus sujeitos nos encontros entre diferentes gerações. Apos-
tamos na geração de conhecimento no encontro do passado mais próximo 
com o tempo atual; ao trazer as imagens guardadas sob a forma de relatos, 
nossa ação pretende colaborar para o compromisso ético-afetivo dos 
pequenos narradores com a escola e a cidade. O reconhecimento dos 
Ilustres Vizinhos, que somos todos nós, celebra a inserção de homens e 
mulheres na construção histórica do espaço-tempo em que tecem suas 
próprias vidas cotidianas. 

A pesquisa com as crianças pretende identificar o entorno das escolas 
públicas situadas no percurso do Museu Vivo do São Bento como patri-
mônio, ao conhecer as historias do bairro e escrever suas memórias. 
Propomos uma pequena expedição em busca das pegadas deixadas pelos 
diversos agrupamentos sociais que viveram e ainda estão presentes na 
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arquitetura das casas/instituições que compõem o Percurso do Museu Vivo 
do São Bento. Essa pequena Expedição, apontando os Ilustres Vizinhos, 
tem como centralidade os relatos de memória do educador responsável, 
como também das crianças acerca da vivência e traquinagens como mora-
dores da localidade.

Na chegada à sede administrativa, as crianças continuam a passear/
relatar as memórias individuais em relação à escola, que são evocadas 
através do relato coletivo. As memórias produzidas pelas crianças ganham 
centralidade como patrimônio histórico-educativo. 

Divididas em grupos menores, as crianças compartilham as recorda-
ções escolares, tecendo as memórias coletivas ao alinhavar as lembranças 
individuais num momento intitulado Histórias em retalhos contam 
lembranças da Escola Pública. Dessa forma, cada criança se vê na lembrança 
do outro, dando continuidade ao fio da história, resultado do encontro 
daquele grupo.

As preciosidades encontradas no relato das memórias escolares dos 
alunos levam-nos para outro grupo que também se encontra à margem do 
tempo: os velhos. A turma leva para a escola um fio dessa teia, dando conti-
nuidade aos questionamentos sobre memória ao pesquisarem na comuni-
dade escolar algum idoso que tenha interesse em partilhar sua história com 
eles, os mais jovens. 

Reconhecido como fonte essencial de cultura, é hora de convidar o 
idoso para tecer mais um fio dessa história, com suas recordações acerca do 
passado. O entrelaçamento do passado e do presente ganha voz na narra-
tiva do idoso, despertando na criança o sentimento de pertencimento ao 
lugar e aumentando a percepção de um passado que foi realmente vivido, 
suas transformações e permanências. Propiciar às crianças o contato com 
a narrativa do idoso oportuniza uma “experiência humanizadora” (BOSI, 
1994). O “velho” deixa de ser apenas o braço servil para ser aquele que traz, 
em seu baú, experiências a serem rememoradas.

4. Arquivos Escolares

Talvez o motivo mais recôndito do colecionador possa ser circunscrito 
da seguinte forma: ele empreende a luta contra a dispersão. 

(Walter Benjamin)
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O CEPEMHEd vem investindo esforços no recolhimento de docu-
mentos sobre as instituições escolares e na organização do seu espaço de 
tratamento e guarda de acervo, com fins de pesquisa, preservação e divul-
gação das memórias e história da educação local.

Encontra-se sob sua guarda, desde 2007, o acervo da antiga Escola 
Regional de Merity, atual Escola Dr. Álvaro Alberto, constituído por docu-
mentos escritos, iconográficos, bibliográficos e museológicos da escola, 
além dos extintos Museu Regional de Meriti e Biblioteca Euclides da Cunha. 
O acervo do Centro é, também, constituído por coleções de documentos 
escritos e fotográficos doados por particulares. Possuímos coleções digita-
lizadas de arquivos pessoais e escolares. Está em processo de organização o 
banco de oralidade, com gravações de entrevistas e de rodas de memórias 
realizadas pelo CEPEMHEd.

O Centro pesquisa parte do acervo da Secretaria Municipal de 
Educação, constituído por documentos das escolas municipais, gentilmente 
aberto para digitalização, realização de inventário e procedimento de conser-
vação preventiva. A pesquisa no arquivo da Secretaria nos proporciona a 
democratização da documentação das escolas e do processo de construção 
da história da educação e das políticas públicas do município. Objetivamos 
tornar público o acervo às comunidades escolares e a pesquisadores.

As primeiras leituras do material coletado permitem datar o surgi-
mento das escolas da rede municipal. A cartografia no espaçotempo revela 
o pioneirismo das primeiras professoras da cidade de Duque de Caxias, 
que tomam para si a tarefa de criar as salas de aula em suas casas, espaços 
religiosos, associações de moradores, enfim, são as suas iniciativas que 
originam a educação formal da cidade. O mapeamento das datas de criação 
das escolas é um dos trabalhos de pesquisa, como afirma Benjamim: 
“Escrever a história significa dar datas a sua fisionomia.” 

É princípio do CEPEMHEd, no tocante à guarda dos arquivos esco-
lares, incentivar as instituições a organizar seus próprios espaços de guarda/
exposição de arquivos e memórias. Para tal, se propõe a ajudar as escolas 
interessadas a montar os Núcleos de Memória.

5. Núcleo de Memórias: História das Instituições Educativas

Trata-se de um dos primeiros projetos implementados pelo CEPEMHEd, 
oriundo da preocupação com a preservação e divulgação da memória 
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das escolas e com o patrimônio educativo, incluindo-se nesta categoria os 
arquivos escolares. Pretende-se incentivar a comunidade escolar à pesquisa 
da história e das memórias da instituição, com ênfase nas subterrâneas, 
desvelando o esforço de iniciativas coletivas e individuais na construção e 
democratização da educação do município. Escrever esta história é fazer uma 
leitura “a contrapelo” da história oficial, porque esta não conta a mobilização 
popular da qual origina a política pública de educação em nossa região.

Centro propõe assessorar as escolas interessadas em implementar seu 
Núcleo de Memórias, ou seja, um espaço de guarda dos documentos reco-
lhidos e de seu arquivo, bem como seu espaço museal, para divulgar sua 
história e suas memórias.

Núcleo de Memórias: História das Instituições Educativas possui como 
objetivos: (a) reconstruir a história das escolas públicas de Duque de Caxias 
e da Baixada Fluminense, a partir do entrelaçamento entre as memórias 
individuais e coletivas, da história social e política, da história da educação 
brasileira e da história das instituições escolares, em particular; (b) pesquisar 
e levantar os indícios da história das escolas, dos sujeitos escolares, a partir 
da perspectiva de um movimento para o passado, que nos possibilite a cons-
trução do presente e do futuro da instituição escolar; (c) valorizar a história 
das escolas públicas e a importância da preservação dos diversos suportes 
materiais que contribuam para reconstituir a memória da educação do muni-
cípio de Duque de Caxias e da Baixada e, por extensão, do país.

6. Memórias em Cartão: Educação em Duque de Caxias

A vida é tão simples que cabe num cartão-postal 
(Cazuza)

 
Memórias em Cartão: Educação em Duque de Caxias é um projeto 

que utiliza cartões-postais para divulgar o processo de formação e demo-
cratização da educação no município, convidando-nos a revisitar as escolas 
por meio de fotos antigas com as quais contamos histórias de fundação. O 
presente trabalho abrange de uma forma mais ampla, parte da história da 
educação local. Nas coleções de postais por escola, são divulgados, ainda, 
diversos aspectos do universo da instituição, como suas práticas escolares ao 
longo do tempo.
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7. Patrimônio Histórico-Educativo – Leituras da Educação em Duque 
de Caxias: andanças para ver e ler

E eu viajo para conhecer minha geografia.
(Marcel Régia)

Este projeto de pesquisa através da visitação problematiza os 
processos históricos de gestação de projetos educacionais, elaborados por 
figuras públicas ligadas ao poder ou de iniciativas populares no período 
1920 a 1970. Propõe apresentar os conceitos, propostas e intencionalidades 
presentes nos projetos político-pedagógicos que nortearam a educação 
escolar como espaço de consolidação da cultura brasileira e de manifesta-
ções culturais diversas. Pretendemos, com a pesquisa, avançar nos cuidados 
dos acervos documental e iconográfico da educação. 

O desenho desse projeto se inicia como proposta em 2010, ainda que 
muito incipiente e sem nenhum registro. Temos o desejo de instituição 
do percurso histórico-educativo, no sentido de propiciar o sentimento 
de pertencimento como sujeito de um determinado tempo histórico. Um 
percurso inclusive afetivo, permeado pelas experiências individuais e cole-
tivas vividas e pelas subjetividades nas histórias de vida de cada sujeito.

Objetiva-se que as andanças pela cidade possibilitem o olhar mais 
detalhado sobre o fazer histórico da educação local. O percurso histó-
rico-educativo consiste na visitação a algumas instituições escolares que 
representaram marcos na educação em Duque de Caxias, possibilitando o 
conhecimento de sua história de fundação, de suas memórias e dos atores 
envolvidos neste processo.

Tarefas da Memória

Armarinho de miudezas pode/deve ser lido então como um manual de 
combate contra a melancolia, o cinismo, o ceticismo, o amargor. Lição: 
como aproveitar o passado, fortalecer a memória, não para cultuar o 
que já era, mas para identificar as brechas que fortalecem o mapa da 
fuga para a festa, para a frente, para a felicidade guerreira. 

(Vianna) 
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Tomamos por tarefa o sentido que Larrosa usa em sua Pedagogia 
Profana – a tarefa é o que nos move. O que move a memória? O que nos 
move enquanto um coletivo da memória? O que fabricamos enquanto se 
articula em nós o desejo de guardar? 

O coletivo se inventa pelo desejo e pela responsabilidade. Através da 
vontade de guardar e de contaminar o outro com o vírus do arquivo e salvar 
do apagamento ou do deletar as figuras, as ideias, as tramas, enfim, as histó-
rias que habitam a educação de Duque de Caxias. A inquietude é afeto cole-
tivo por nos mover ou (des)centrar, como afirma Benjamin, em Passagens: 

As ruas são a morada do coletivo. O coletivo é um ser eternamente 
inquieto, eternamente agitado que vivencia, experimenta, conhece e 
inventa tantas coisas entre as fachadas dos prédios quanto os indiví-
duos no abrigo das suas quatro paredes. Para o coletivo, as brilhantes 
e esmaltadas tabuletas das firmas comerciais são uma decoração de 
parede tão boa, senão melhor, quanto um quadro de óleo no salão 
burguês, muros com aviso “Proibido colar cartazes” são sua escriva-
ninha; bancas de jornal, suas bibliotecas; caixas de correio, seus bronzes; 
bancos de jardim, a mobília de seu quarto de dormir; e o terraço do café 
é a sacada de onde observa seu lar (2007, p.468).

 
Sofrer, à moda de Funes, de mal de arquivo. Guardar a ideia de fazer 

memória da educação é mais nossa tarefa do que fazer a memória, essa sim, 
tarefa de todos que dão corpo aos cotidianos presentes e passados; vividos 
e sonhados em nossa cidade. A imensa guarda se dá nos espaços educa-
tivos, cada um abre espaço segundo seus movimentos das escolas para ter 
seu canto para a memória, para constituir suas histórias. Os núcleos são 
esses espaços-ninho para lugares de memória em que cada grupo pesquisa 
e elabora índices próprios. Os mitos de origens não marcam apenas o 
começo, são as próprias origens. Coletivos das memórias que venham!

Armazenar e contaminar, eis a tarefa! Contato e contágio, pois é impos-
sível não ser tocado por algo de outro tempo e que é simultaneamente fami-
liar e distante quando se organiza o acervo da professora Armanda Álvaro 
Alberto, por exemplo. Não basta apenas seguir os rastros para constituir o 
que se deu, mas ser tocado, phatema – ser tocado pela aura de outro tempo. 
A aura se opõe ao rastro, nela nos aparece como algo longínquo, por mais 
próximo que o objeto que a evoca possa estar. A atividade de rememoração, 
por ser única e artesanal, tem essa potência, não a dos múltiplos acessos, 
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mas a de acessar em nós outros tempos. Uma memória, não só do baú, mas 
do piano, que não prescinde do encontro com o outro para ressoar. 

Arquivar e disseminar, eis a tarefa! A formação dos arquivos, ou 
melhor, guardados do CEPEMHEd. A expressão Nossos Guardados soa 
melhor, uma vez que não temos o objetivo de ser um arquivo, mas de 
reunir e proteger os documentos que nos chegam ou criar um casulo, uma 
proteção afetiva e técnica no suporte às escolas e com os documentos que 
estão sob nossa responsabilidade.

Assim, aos espaços histórico-educativos tomados sob o signo do 
Patrimônio, permitem revelar o humano em estado de memória, marcado 
das mais singulares e coletivas experiências, sensível aos novos saberes seja 
iluminado naquilo que lhe foi incorporado quando a Memória a revelar 
e os Sujeitos a reinventar os espaços educativos no município e inspirar a 
construção do direito a sonhar, a ser plural, solidário, coletivo...
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Instituições educacionais 
do Rio de Janeiro 

Ana Waleska Pollo Campos Mendonça

Falar da história do Rio de Janeiro já nos coloca, de início, a 
dificuldade de delimitar geograficamente essa região. Da cidade 

do Rio – sucessivamente, sede do império português, município da Corte, 
capital da República, estado-cidade (Guanabara), capital do estado de 
mesmo nome – ou do Rio de Janeiro – província fluminense, estado, com 
a República, e que, após 1970, incorpora o estado da Guanabara e assume 
como capital a cidade do Rio de Janeiro?

Romper, no sentido de ultrapassar, não de desconsiderar, com esses 
marcos político-administrativos foi o desafio a que se propôs um dos traba-
lhos que integram esse capítulo do livro. Buscar os marcos históricos da escola 
fluminense para além dessas divisões político-administrativas, considerando-
-a nas suas continuidades e rupturas, rastrear os vestígios da escola pós-fusão 
nos anos pré-fusão, questionar a cronologia preestabelecida para pensá-la 
dentro de marcos especificamente pedagógicos, parece-me a principal contri-
buição do texto da educadora e também historiadora Lia Faria. É essa dispo-
sição de base que lhe permite percorrer experiências tão diversas quanto os 
grupos escolares praianos dos anos 1950, as políticas educativas do governo 
Carlos Lacerda, nos anos 1960, na antiga Guanabara, as concepções pedagó-
gicas de Myrthes Wenzel, no primeiro governo pós-fusão e, por fim, o projeto 
dos CIEPs, dos anos 1980, propondo-se a identificar recorrências que lhe 
permitam caracterizar o pensamento pedagógico circulante nas instituições 
escolares fluminenses. Pensamento esse que informa as iniciativas assumidas, 
de maneira frequentemente contraditória, mas que, sem dúvida, é parte inte-
grante da história do processo de construção da escola pública no Rio de 
Janeiro. História inscrita nessas instituições, se as olhamos como espaços de 
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memória e de história. Ou, talvez, como espaços em que se conforma uma 
tradição, na perspectiva atribuída a esse termo por Burke (2007). 

Em artigo que se origina da conferência de abertura do VII Congresso 
Luso-Brasileiro de História da Educação, Peter Burke se debruça sobre o 
conceito de tradição, na sua articulação com a cultura e a educação, os dois 
temas que se entrelaçam nos trabalhos que compuseram a mesa que apre-
sentamos. Ele começa por assinalar que a tradição é um conceito injusta-
mente marginalizado nos últimos anos e se propõe a reabilitá-lo, ciente 
da sua importância para o campo da história da educação, em particular, 
e da história cultural, de uma forma geral. Na primeira parte do texto, o 
autor se remete à variedade das tradições que é preciso considerar e, na 
segunda parte, levanta alguns problemas e tenta avaliar os custos e bene-
fícios do conceito. Para Burke, o conceito de tradição é útil exatamente 
porque levanta problemas, um deles, que quero trazer aqui, o problema da 
inovação. O autor se pergunta a esse respeito: quando e em quais circuns-
tâncias uma tradição deixa de ser tradição?

Na sua perspectiva, essa relação tradição/inovação é cheia de para-
doxos e há muita dificuldade em separar uma da outra: “Às vezes, a 
inovação aparente esconde a persistência da tradição; outras vezes, a conti-
nuidade aparente disfarça inovações É possível até falar-se em tradições de 
inovação” (BURKE, 2007, p. 20) Não é esta talvez uma chave interessante 
para se pensar a educação fluminense? Ou, talvez, outra categoria cons-
truída pelo autor, a de contratradição, que se aproxima da proposta de Lia 
Faria de recuperar a gênese da escola fluminense pós-fusão em meio aos 
ensaios contra-hegemônicos dos anos 1980? É essa abordagem, fundamen-
tada na categoria da territorialidade política, que permite à autora reivin-
dicar as particularidades locais e questionar interpretações amplamente 
difundidas, mas excessivamente generalistas, que apontam para a domi-
nação hegemônica, ao longo desses anos, da chamada perspectiva tecnicista 
no campo da educação.

Essa mesma disposição de romper com as interpretações cristalizadas 
na historiografia atravessa o texto de Alda Heizer. Historiadora, diretora 
do Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico, Alda propõe-se, nesse texto, 
a entender os museus e jardins botânicos no contexto dos seus universos 
de criação, bem como ao longo de suas trajetórias, que nunca são lineares. 

Essa disposição supõe, por um lado, superar as análises que olham 
de uma perspectiva cíclica para tais instituições, buscando identificar na 
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história os períodos de decadência e apogeu, bem como abandonar as 
grandes narrativas da universalidade, que, ao desconsiderar as localidades 
físicas do fazer científico, acabam por “transformar a localidade em marca 
de ‘formas culturais inferiores” (LOPES, 2001, apud HEIZER) – o que, 
segundo a autora, é particularmente verdadeiro em certas interpretações 
amplamente difundidas que apresentam a condição colonial, no caso brasi-
leiro, como que “avessa às práticas científicas” (CAMENIETZKI, 2003, 
apud HEIZER). Pensar as instituições na sua historicidade é que permite 
questionar essas interpretações. 

A partir desse pressuposto, Alda se dispõe a refletir sobre os jardins 
botânicos em geral e o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, em particular, 
como lugares de produção de conhecimento, de constituição de práticas 
científicas que não são neutras, de formação de pessoas (dotados, portanto, 
sempre, de um projeto pedagógico). Pensá-los como lugares de história e de 
memória, “identificar nas modificações de sua ‘paisagem’ as marcas de seus 
projetos pedagógicos” e não ter medo, nesse empenho, de “questionar os 
emblemas das ciências” é o desafio a que a autora se propõe e que igualmente 
nos propõe. Para ela, essa atitude pode ser útil para pensarmos o lugar da 
história em nossa prática de educadores, em espaços escolares ou não.

Esses são, portanto, alguns dos desafios que as autoras enfrentam na 
reflexão que desenvolvem e que também a nós se colocam. Espero que essa 
breve apresentação sirva de estímulo ao leitor para embrenhar-se por esses 
textos instigantes. 
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Escola fluminense e marcos históricos: 
discursos oficiais1

Lia Ciomar Macedo de Faria

A escola pública é a maior invenção do mundo, aquela que permite 
que todos os homens sejam herdeiros das bases do patrimônio mundial 
mais importante que é a cultura. 

(Darcy Ribeiro)

Introdução

Tanto Anísio Teixeira como Darcy Ribeiro defenderam, ao longo 
do século XX, uma escola “civilizadora”, um sistema público de ensino 
nacional, transmissor da cultura brasileira, ancorado em uma cultura cita-
dina de transmissão escolar.

A partir do século XVIII, com as revoluções burguesas, a sociedade 
ocidental transfere a função de educar para as instituições escolares. Cada 
vez mais o tempo das crianças é ocupado por esse espaço de transmissão 
do domínio da escrita para o exercício da criatividade letrada, dentro da 
língua vernácula. No entanto, no Brasil, o mito da “escola pública para 
todos” ainda não se concretizou plenamente. Deste modo, os estudos no 
campo da história da educação podem contribuir para uma análise mais 
aprofundada desse processo e sua genealogia.

Anísio Teixeira, em várias ocasiões, defendeu a necessidade de uma 
visão de totalidade acerca do sistema escolar brasileiro e de se ajustar tal 
sistema às perspectivas do desenvolvimento. Assim, criticou a escola de 
então, por seu caráter seletivo e propedêutico, meramente informativo. Em 
seu entendimento, a educação deve desempenhar função social importante 
na construção de uma sociedade democrática e também no processo de 
estabilização social.

1 Texto revisto baseado em comunicação apresentada no II EHEd-RJ na Unirio (RJ), na 
mesa-redonda Instituições Escolares, Culturais e Científicas no Rio de Janeiro, em 2010.
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Por outro lado, Darcy Ribeiro, que se dizia discípulo de Anísio, projetou 
o constructo de uma escola baseada nos princípios de uma educação inte-
gral e democrática, nos anos 1980, no estado do Rio de Janeiro. Os Centros 
Integrados de Educação Pública, os CIEPs, ficaram identificados como um 
dos marcos históricos da escola fluminense.

Os estudos sobre o tema pretendem lançar um olhar sobre a educação 
do nosso estado, a partir do seu discurso fundador ocorrido no momento 
da fusão, em 1975, dos dois ex-estados que lhe dão origem: a Guanabara e 
o antigo Estado do Rio de Janeiro, com a capital na cidade de Niterói.

O que se observa é que um dos recursos que vêm sendo utilizados 
pelos historiadores se refere à periodização, com o intuito de melhor orga-
nizar o tempo delimitado para a investigação. Desde 1947, quando se cons-
titui a comissão que vai elaborar o projeto da 1ª Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDBEN), se estabelecem disputas entre diferentes concepções 
pedagógicas, demarcadas por projetos políticos diversos dos intelectuais 
da educação. Para Demerval Saviani, 1947 se apresenta como o marco da 
predominância da Pedagogia Nova, quando então é finalmente aprovada 
a primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDBEN 1961), implantada em 1962. 
Entre 1961 e 1969, se estabelece o período de crise da Pedagogia Nova, assi-
nalando a transição para outro modelo da pedagogia tecnicista. Ainda para 
aquele educador, a fase até 1980 se caracterizaria então pela hegemonia da 
visão tecnicista, característica da pedagogia oficial do regime militar.

Portanto, o objetivo do presente estudo é analisar o pensamento educa-
cional circulante nas instituições escolares fluminenses, recuperando em suas 
memórias alguns momentos históricos relevantes, como os grupos escolares 
praianos; as políticas educativas do governo Lacerda nos anos 1960, na antiga 
Guanabara; as concepções pedagógicas da educadora Myrthes Wenzel no 
primeiro governo da fusão e, por fim, o projeto do CIEPs, nos anos 1980.

A Velha Província e o estado da Guanabara: memórias escolares

A construção da escola pública republicana no Brasil e, em particular, 
no Rio de Janeiro, sinaliza contradições e tensões pedagógicas que se 
ancoram nos debates que antecedem a promulgação da primeira LDBEN 
(1961). Neste contexto, destacamos – as escolas praianas no estado do Rio 
de Janeiro (anos 1950).
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As escolas e grupos praianos foram criados em 1954, pela Secretaria 
de Estado de Educação e Cultura, através da inspetoria das escolas praianas, 
visando ao atendimento das escolas na Região dos Lagos, onde se situavam 
naquela década as colônias de pescadores.

O que os estudos revelam, em particular, na dissertação da profes-
sora cabofriense Márcia Quaresma (2010), é que o pensamento de Anísio 
Teixeira e o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, alimentam 
a visão educacional que dá origem às escolas praianas. Em sua investigação, 
a professora, moradora no município de Cabo Frio, destaca as ideias do 
nacionalismo, do cientificismo e do desenvolvimentismo, como a base para 
a gênese daquelas instituições escolares, assim como, para a própria reor-
ganização político-administrativa da Secretaria da Educação e Cultura do 
antigo estado do Rio de Janeiro.

O atendimento às regiões rurais e depois às praianas daquele estado 
objetivava atender ao direito à educação de acordo com as necessidades 
do meio geográfico, valorizando a cultura local, além do intuito de inibir a 
migração daquelas populações para os grandes centros urbanos, evitando o 
êxodo rural. Outro aspecto apontado pela autora é a capacitação específica 
dos professores, reafirmando a busca por uma identidade própria e a valo-
rização da história e da cultura das localidades.

O estudo acima referido sinaliza também a preocupação do gover-
nador da época, Amaral Peixoto, com o atendimento educacional no antigo 
estado do Rio de Janeiro, construindo inicialmente escolas rurais, grupos 
escolares e escolas normais. Quanto ao Estado da Guanabara, no período 
do governo de Carlos Lacerda, no início dos anos 1960, foram criadas 261 
escolas, 1.885 salas de aula e 72 escolas de nível médio.

No entanto, as investigações sobre os anos 1960 assinalam algumas 
contradições em relação às escolas particulares nas políticas guanabarinas. Os 
discursos do político nos debates da LDBEN em 1961 ficaram famosos, através 
de um substitutivo, conhecido pelo seu nome, substitutivo Lacerda. Em nome 
da liberdade do ensino, aquela LDBEN assegurou à iniciativa privada o uso 
de recursos públicos. Deste modo, o projeto privilegiou o pensamento dos 
políticos e educadores que defendiam o ensino particular leigo e confessional, 
o que demarca certa “rejeição” a essa primeira LDB por parte dos intelectuais 
da educação que historicamente lutaram pelo direito à escola pública.

Ao mesmo tempo, Lacerda afirmou, às vésperas da promulgação 
da lei, que “a difusão do ensino não se fará, no Rio e em nenhuma parte, 
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enquanto não for a escola uma obra de amor, a pedra de toque dos admi-
nistradores”, considerando “a escola como centro de preparação do cidadão 
e do chefe de família e a universidade como centro de preparação das elites 
dirigentes...” (LAVRADOR, 2011)

Durante sua campanha a governador, os periódicos desvelam seu prin-
cipal marketing, em matéria publicada logo no primeiro dia de campanha:, 
“Lacerda fala aos favelados: não haverá ninguém sem escola quando eu 
deixar o governo” (30/5/1960).

Naquele momento, a professora e futura deputada Sandra Cavalcanti 
se destaca como uma das principais defensoras das ideias de Lacerda em 
meio ao professorado do estado. Ao discutir o dispositivo Lacerda, afirma 
que diretrizes não querem acabar com escolas públicas, mas sim oferecer 
oportunidades iguais a todos os estudantes.

Em 2/6/1960, o futuro governador, no artigo “Isto, eu prometo”, ao 
comentar as prioridades de sua administração, afiança: “Prioridade nº 1: 
Educação primária, secundária, terciária e científica. Extinção do analfabetismo 
na Guanabara, construção de unidades escolares, apoio à iniciativa particular 
no ensino, juntamente com aperfeiçoamento e prestígio do ensino oficial.”·.

Para além do seu programa de governo, se observam algumas ideias 
norteadoras – “Mudar para Salvar”, através do slogan “ Escola para Todos”. 
Eleito governador, coloca em prática as escolas pré-fabricadas, instituindo 
o rodízio de folgas nas escolas, mantendo o terceiro turno e distribuindo 
bolsas de estudo em escolas particulares.

Ao mesmo tempo, no plano federal, o presidente Jânio Quadros 
aprovará na IV Reunião de Governadores as reivindicações apresentadas 
pelo governador guanabarino, financiadas pelo Fundo Nacional de Ensino 
Primário, além de outras verbas.

A seguir, em janeiro de 1962, foi decretada em âmbito estadual a obriga-
toriedade do ensino primário até os 14 anos. Neste mesmo ano, já havia um 
total de 7.761 bolsas concedidas a instituições privadas, que em 1965 se eleva 
para 45.900 bolsas, atendendo principalmente à clientela de ensino médio.

Por fim, o que a pesquisa assinala é que tanto as políticas educacionais 
do governador Amaral Peixoto nos anos 1950, no estado do Rio de Janeiro, 
como as de Carlos Lacerda, no estado da Guanabara, nos anos 1960, podem 
ser consideradas marcos históricos significativos na arqueologia da Escola 
Fluminense pós-Fusão, enquanto vestígios e memórias oriundas daquelas 
práticas educativas.
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Desta forma, as rupturas e permanências que “fundam” as instituições 
escolares na década de 1980 sinalizam características de um outro momento, 
do início da redemocratização do Brasil após duas décadas de ditadura 
militar. Deste modo, oportunizando o surgimento de ensaios contra-hege-
mônicos também no plano educacional, como analisado na próxima seção.

Instituições escolares e marcos pedagógicos 

[...] um dia, quem sabe? Lançaremos uma ponte entre esta cidade e 
Niterói, uma ponte política, entenda-se, nada impedindo que também 
se faça uma ponte de ferro. A ponte política ligará os dois Estados, pois 
que somos todos fluminenses e esta cidade passará de Capital de si 
mesma a capital de um grande Estado único, a que se dará o nome de 
Guanabara. 

(Machado de Assis, 1896)

Nos primeiros anos da década de 1970, o presidente Geisel sugere a 
fundação de um estado único do Rio de Janeiro, fruto da fusão da Guana-
bara e do antigo estado do Rio de Janeiro. Os estudos de LOBO e FARIA 
(2004, p.106) nos remetem ao tema, questionando: “Somos todos flumi-
nenses, a partir da fusão? Em que medida a educação poderia proporcionar 
o desenvolvimento?” 

A ideia de progresso (desenvolvimento) constitui um dos elementos 
principais do novo estado... O novo é o desconhecido para cariocas e 
fluminenses... É outro, porque diverso do antigo (velho) e estagnado 
Estado do Rio de Janeiro e diferente da extenuada e esgotada Guana-
bara. ... Outro, porque polo, fonte e força geradora do desenvolvimento 
econômico (ibid, p.109).

Para Saviani (2008/9), a legislação do período militar aponta como 
princípios: eficiência, produtividade e racionalidade, afirmando que a 
ênfase na produtividade se mantém até os dias atuais. Portanto, é ainda 
nesta conjuntura política que se funda o novo estado, iniciando seu 
primeiro governo com o almirante Faria Lima, que irá indicar a educadora 
Mythes Wenzel, como secretária de estado de educação e cultura (SEEC) 
daquela nova unidade da federação.
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O que interessa aos nossos estudos é a indagação – como as institui-
ções escolares dos dois estados são transformadas no novo e no outro?

O que se observa são marcas de ruptura e permanência que sempre 
circularam entre os dois sistemas públicos de ensino, por nós destacados 
quando enfocamos anteriormente as políticas públicas dos governadores 
Amaral Peixoto e Carlos Lacerda. Há um continuum que aponta para as 
ideias de progresso e desenvolvimentismo, assim como o reconhecimento do 
lócus escolar como sendo o território da “arte de civilizar” e, por conseguinte, 
de salvar. Salvar os índios, salvar as mulheres, salvar os pobres do Brasil.

Neste sentido, como datar as marcas dos movimentos históricos em 
seus rituais de transição, destacando a presença e a participação de dife-
rentes grupos de educadores e intelectuais comprometidos com a luta pelo 
direito à educação?

Naqueles anos 1970, o desafio que se apresentava para Myrthes Wenzel 
é o processo de organização do sistema estadual de ensino, visando atender 
à exigência da escolaridade obrigatória (lei nº 5692/71). No entanto, a reali-
dade é desoladora: altos índices de evasão escolar (81%), 30% de repetência 
nas séries iniciais, déficit de 8 mil professores, 320 mil crianças sem escola e 
inadaptação dos métodos e programas de ensino para atender àquela nova 
clientela escolar.

Ao mesmo tempo, as fontes investigadas revelam que a SEEC desen-
volve estratégias educativas objetivando reduzir as desigualdades sociais no 
atendimento escolar, entre elas “interiorizando à educação”, tendo como foco 
o meio rural, até então, historicamente, excluído do acesso à escola pública.

Torna-se importante, ainda, ressaltar, durante esse período, a criação do 
Laboratório de Currículos (LC), principal órgão responsável pela pesquisa, 
formulação e implementação de propostas de renovação pedagógica. Tais 
concepções se inspiraram na década de 1950, no programa das cidades-
laboratório desenvolvido pelo Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 
(CBPE), órgão criado pelo INEP, durante a gestão de Anísio Teixeira.

Portanto, embora a SEEC adote medidas tendo por objetivo atender à 
LDB 5692/71, que institui o ensino profissionalizante, não se pode afirmar 
que a concepção de Myrthes Wenzel e sua equipe estaria enquadrada nos 
moldes do que Saviani denomina de pedagogia tecnicista. O governo que 
irá suceder o almirante Faria Lima, no entanto, vai tentar se aproximar 
deste viés tecnicista adotando as concepções da pedagogia oficial do regime 
militar, no período de 1979-1983.
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Ao longo do presente estudo, pretendemos sistematizar alguns marcos 
históricos e/ou marcas pedagógicas que facilitassem o entendimento da 
natureza e da função das instituições escolares no espaço fluminense. Por 
outro lado, consideramos teórica e metodologicamente a categoria das 
“territorialidades políticas”, tendo em vista que seus contornos definem 
também os modelos pedagógicos e/ou educativos.

Desta forma, considerando a obra de Saviani que analisa a periodização 
da escola brasileira, a partir de marcos pedagógicos, avançamos para a última 
seção deste estudo, os anos 1980. Para Saviani, a fase até 1980 é dominada 
hegemonicamente pela visão tecnicista, no entanto, neste ano irá ocorrer a 
primeira Conferência Brasileira de Educação (CBE), palco de duras críticas 
às políticas educacionais desenvolvidas durante o período militar.

A seguir, para além do processo de redemocratização nacional, um 
novo caminho é proposto pelos educadores, alicerçado na concepção 
crítico-reprodutivista, buscando alternativas. Assim, os anos 1980 se carac-
terizaram por uma efervescência política e social, vivenciada pela espe-
rança, em particular, na área da educação. O que se evidencia é a construção 
de um momento histórico muito participativo, envolvendo movimentos de 
alunos e professores, embalados pelo sonho de uma escola pública demo-
crática, como já haviam proposto Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, desde a 
primeira metade daquele século XX.

Neste quadro de intensa dinâmica política cabe ainda registrar a 
importância da realização do I Congresso Mineiro de Educação, coorde-
nado pelo educador Neidson

Rodrigues2 e, paralelamente, o Encontro de Mendes, realizado no Rio 
de Janeiro, tendo à frente Darcy Ribeiro (também mineiro de Montes Claros).

Porém, para Saviani (2008/9, p.11):

[...] essa hegemonia se deu apenas no plano da discussão entre as lide-
ranças educacionais, no campo acadêmico das universidades. Do ponto 
de vista da organização das escolas, do funcionamento das grandes 
redes públicas, administradas pelas secretarias de Educação de vários 
estados e pelo ministério, as ideias que permaneceram em vigor são no 
fundo produtivistas. 

2 Ver Araújo, Ubaldo Dutra. Niedson Rodrigues e o primeiro Congresso Mineiro de 
Educação: história, pensamento e ação na construção democrática dos anos 80. 
Dissertação (Mestrado em Educação) ProPEd/UERJ/2010.
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Portanto, o que justifica nossa pesquisa é a tentativa de recuperar 
a gênese e a arqueologia da Escola Fluminense pós-fusão em meio aos 
“diversos ensaios contra-hegemônicos”, que provocam os debates pedagó-
gicos nos anos 1980. Nossos estudos também analisam a experiência dos 
Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), buscando identificar 
traços das origens republicanas da escola pública brasileira e, de uma forma 
particular, no que diz respeito à discussão tempo e/ou educação integral.

Há que se considerar que os séculos XVIII e XIX foram político-
-pedagógicos por excelência e, os processos revolucionários daquela época 
afirmam a ideia da escola pública como “filha” da revolução burguesa. 
Dentro desse período, cabe ainda ressaltar a contribuição do movimento 
iluminista, que defende a transferência do controle da educação, até então 
pela Igreja, para o âmbito do Estado. A partir daquele momento, a escola 
pública, universal e laica se firma em sua centralidade político-social, como 
estratégia e lócus de afirmação dos Estados nacionais, que se afirmavam, 
principalmente na França.

Ao longo destas reflexões, analisamos o pensamento de Darcy Ribeiro, 
discípulo de Anísio, como um intelectual apaixonado pelas utopias do fazi-
mento, destacando seu legado para o campo educacional. O que vem reforçar 
a tese, muito em vigor nos anos 1980, da necessidade dos intelectuais brasi-
leiros se comprometerem com uma intervenção direta na sociedade. 

Desta forma, o papel da instituição escolar se associa diretamente ao 
conceito de sociabilidade, através de uma pedagogia que valorize o indivíduo, 
mas, ao mesmo tempo, desenvolva a consciência do ser social. Portanto, o 
caráter público de uma escola única, para todos, deveria ser assumido inte-
gralmente pelo Estado brasileiro através da plena sustentação financeira.

Por outro lado, Darcy Ribeiro sempre sinalizou dois fatores que esti-
veram presentes na gênese dos CIEPs no primeiro Programa Especial de 
Educação (I PEE): uma concepção diferenciada de formação docente, que 
possibilitasse o surgimento de um novo professor para uma nova educação, 
e a importância desta escola pública efetivamente democrática acolher a 
diversidade educacional e humana.	

Assim, o I PEE visava três objetivos principais: a prioridade no 
processo de alfabetização, a formação continuada dos professores e a reor-
ganização do sistema público de ensino. Dentro desse contexto se situavam 
os CIEPs. Em uma discussão que permanece atual, devemos refletir sobre 
a concepção de “integral” para Darcy. A defesa do direito democrático à 
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educação se concretizava na formação completa do educando, em seus 
aspectos educativos, culturais e políticos e para tal projeto educativo se 
exigiria uma jornada mínima de 8 horas. Logo, sua concepção político-
-pedagógica pressupõe dois sentidos: amplitude e tempo, ambos funda-
mentais ao processo educativo. Em discursos oficiais daquele governo, 
identificamos também a associação com a ideia de revolução, dentro de 
um projeto de nação brasileira. Ao mesmo tempo, tal visão de nacionali-
dade conduziria o país à inserção no mundo científico-tecnológico, pelo 
caminho da democratização do ensino, garantindo o exercício pleno da 
cidadania para professores e alunos.

Ao fim e ao cabo, o que se observa ao longo desses estudos sobre a 
Escola Fluminense – suas memórias e descaminhos, é que o Estado brasi-
leiro sempre foi permeado por uma disputa feroz pela alocação dos recursos 
públicos, no que tange ao financiamento da educação.

A pesquisa também sinaliza que, embora os debates sobre Darcy 
Ribeiro e os CIEPs estejam ainda envoltos em muitas contradições, 
demarcados pela paixão política, dos prós e contras, não se pode negar a 
valorização neste projeto dos espaços e anseios populares, objetivando a 
recuperação de vozes antes silenciadas no processo de construção nacional, 
em particular, pelas duas décadas de ditadura militar.

Encerro o texto evocando palavras-memórias daqueles dois intelec-
tuais da educação – Anísio e Darcy, buscando, como afirma Ricoeur, uma 
“reconfiguração do passado”3, que, quem sabe, nos possibilite vislumbrar 
pistas no horizonte educacional brasileiro.

Há cem anos os educadores se repetem entre nós. Esvaem-se em pala-
vras, esvaímo-nos em palavras, e nada fazemos. Atacou-nos, por isto 
mesmo, um estranho pudor pela palavra. Pouco falamos os educadores 
de hoje. Estamos possuídos de um desespero mudo pela ação. 

(Anísio Teixeira) 

Tentei salvar os índios, não salvei. Tentei fazer uma universidade séria e 
fracassei. Tentei fazer o Brasil desenvolver-se e fracassei, mas os fracassos 
são as minhas vitórias. Eu detestaria estar no lugar de quem me venceu. 

(Darcy Ribeiro)

3 Ver PESAVENTO, Sandra. Sensibilidades no tempo, tempo das sensibilidades. Colóquio. 
Nuevo Mundo Mundos Nuevos, nº4 (2004).
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Instituições escolares, culturais e científicas:
espaços de memória e de história

Alda Heizer

Se não é sempre possível dar a conhecer o quê, nada impede que 
possamos entender o como do saber científico. E no fundo é isso que 
importa, do ponto de vista da aquisição de uma cultura científica que 
nas sociedades contemporâneas mais e mais concerne diretamente o 
exercício da cidadania (GIL, 2005).1 

Museus e jardins botânicos, com diferentes acervos e propostas 
distintas, espaços de ordenação, conservação e produção de 

conhecimento devem ser vistos em seus universos de criação, bem como 
em sua trajetória.

Sendo assim, relacionar a criação de instituições como estas a projetos 
mais amplos permite-nos pensar a história desses lugares e de seus atores a 
partir de uma trajetória que não é linear e que não tem o progresso como 
motor, o que nos afasta, dessa maneira, de uma perspectiva que ressalta:

a convicção de que o saber científico é algo que aumenta e cresce, 
mediante um processo para o qual contribuem, uma após outra, dife-
rentes gerações (...) a convicção de que esse processo, em qualquer uma 
de suas etapas ou de seus momentos, jamais é completo (...) enfim, a 
convicção de que existe de certo modo uma tradição científica que tem 
características específicas e dentro da qual se colocam as contribuições 
individuais (...) (ROSSI, 2000, p.49). 

É recorrente, na historiografia sobre a temática, análises que buscam 
períodos de decadência e apogeu das instituições. De cunho memorialista, 
1 Fernando Gil, filósofo e epistemólogo, foi professor da Universidade Nova de Lisboa e 
diretor de Estudos na École des Hautes Etudes en Sciences Sociales, de Paris. A epígrafe 
citada consta da apresentação que Fernando Gil fez ao livro organizado por ele – A ciência 
tal qual se faz – que abriga artigos de especialistas/conferencistas de um colóquio, durante 
outubro de 1996 e janeiro de 1998, na Fundação Galouste Gulbenkian, em Lisboa, em que 
foram debatidos temas como a objetividade e sua história, o interesse pelo local do fazer 
científico, entre outros não menos importantes.
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na maioria das vezes, ao abandonarem as grandes narrativas da universali-
dade e, consequentemente, ao desviarem a atenção “das localidades físicas do 
fazer científico, por tornarem as ciências independentes de qualquer contexto 
local”, segundo LOPES (2001, pp.883-897), tais interpretações acabaram por 
transformar a localidade em marca de “formas culturais inferiores”. 

No Brasil dos anos 1980 para cá, novos pontos são identificados como 
relevantes para pensar as instituições e os velhos objetos de estudo têm sido 
analisados à luz de novas abordagens (Dantes, 2001; Mattos, 2000; 
ROCHA, 2009; HEIZER e VIDEIRA, 2010; DUARTE, 2004). Estes estudos 
sobre as localidades do fazer científico, além de considerarem os locais de 
produção indissociáveis de suas marcas de produção, se opõem aos traba-
lhos que localizam a produção desse lado do Atlântico como uma adap-
tação do que vem de fora, ou seja, carente de originalidade.

(...) a partir da crítica ao anacronismo até então presente na historio-
grafia brasileira e procurando trabalhar com os critérios de cientifici-
dade do período estudado, historiadores brasileiros dos anos 80 e 90 
realizaram estudos detalhados sobre algumas das mais importantes 
instituições científicas brasileiras do século XIX e início do século XX. 
(DANTES, 2001, p. 19)2 

A implicação desse olhar para o locus do fazer científico pressupõe 
compreender as práticas científicas como de viés cultural, afastando-se 
de uma tradição historiográfica presente na maioria dos estudos sobre a 
história das instituições brasileiras que identificavam a inexistência ou 
mesmo um atraso das atividades científicas antes do século XIX. 

Figueiroa, em texto sobre a institucionalização das ciências naturais 
no Brasil, ressalta que:

Até há bem pouco menos de duas décadas, as interpretações do processo 
de institucionalização das ciências naturais no Brasil, disseminadas 
pela então ainda restrita historiografia especializada, veiculavam a tese 

2 A autora faz um balanço sobre uma produção historiográfica, destacando o livro As 
ciências no Brasil de Fernando de Azevedo, organizado nos anos 1950, o livro de Nancy 
Stepan, Beginnings of Brazilian Science, de 1975, a Formação da comunidade científica do 
Brasil, de 1979, de Simon Schwartzmann, e a História das Ciências no Brasil, editados por 
Mário Ferri e Shozo Motoyama, em 1979-81, com o intuito de afirmar as marcas que tais 
obras deixaram nas interpretações sobre a história das instituições no Brasil, bem como 
para alertar para o fato de que ainda há muito por fazer.
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central da quase inexistência – e do grande atraso –, das atividades 
cientificas no país, até, pelo menos, a criação dos institutos de pesquisa 
microbiológica [a saber, Bacteriológico (1892), Manguinhos (1899), 
Butantan (1901) e Pasteur (1903)] na transição para o século XX. 
(FIGUEIROA, 1998, pp. 107-123)3 

A partir dessa perspectiva, havia uma espécie de pré-ciência, antes do 
século XIX, no Brasil. As exposições de museus e os os manuais escolares estão 
repletos de afirmações que corroboram o que foi afirmado antes. Um exemplo 
contundente, embora seja possível identificar trabalhos que se afastam dessa 
perspectiva, é o como o nosso passado colonial tem sido apresentado aos estu-
dantes: numa terra onde tudo dá, não havia homens refletindo sobre os mais 
diversos assuntos em função de nossa condição de colônia.

Embora reconheçamos que alguns estudos se afastem dessa perspec-
tiva, sem dúvida o Novo Mundo está presente e se atualiza nos manuais 
escolares e na historiografia sobre as práticas científicas na colônia, estudos 
esses marcados pela mencionada visão.

Camenietzki, ao estudar a colônia segundo Caio Prado Jr., ressalta 
em sua pesquisa que a condição colonial sempre foi apresentada “avessa às 
práticas científicas”. Para o historiador:

Na melhor das hipóteses, como até bem recentemente foi afirmado, o 
Novo Mundo e as colônias aqui instaladas representavam um grande 
depósito de novidades inesperadas, de ‘maravilhas’ que precisavam 
ser incorporadas ao arsenal de conhecimentos da Europa em pleno 
processo de conquista. Este mundo colonial, depósito natural de objetos 
de estudo, se apresentava ao homem de ciência, como algo a ser visi-
tado eventualmente, como um museu ou um jardim botânico distante 
(... ) essa ideia força apresenta uma permanência notável, já que uma 
questão importante da pauta ecológica atual encontra-se precisamente 
na preservação da biodiversidade, em particular, no que diz respeito às 
florestas tropicais. (CAMENIETZKI, 2003, p. 99-108)

O historiador britânico Simon Schaffer (2005), em As instituições cientí-
ficas: a geografia histórica dos laboratórios, afirma que fomos criados ouvindo 
histórias dramáticas sobre o progresso da humanidade e por isso estamos 
sempre às voltas com os precursores e descobridores de uma teoria, e ressalta 
como isso tudo está presente nos conteúdos das disciplinas escolares.
3 Ver também FIGUEIROA, 2001, pp. 235-146. 
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Para o historiador, tomar os laboratórios para pensar a imagem que 
temos da ciência e das práticas científicas pode ser útil:

Os laboratórios eram originalmente lugares de reclusão e retiro. Na Idade 
Média, acolhiam várias atividades como a preparação de medicamentos 
e a destilação do álcool. Era necessário manter de fora as perturbações. 
Os laboratórios localizavam-se muitas vezes em mosteiros e colégios. 
No século XVI e princípios do XVII, o laboratório era um lugar onde 
um químico podia trabalhar com relativa privacidade... As imagens 
de trabalhadores em laboratórios muitas vezes assemelhavam-se às do 
sábio santo em piedoso retiro. (SCHAFFER, 2005)

O que assistimos é a constituição de instituições como o mosteiro, 
estúdio do erudito, locais privados e separados do que é público. Carre-
gamos essa poderosa imagem do fazer científico associada aos especialistas, 
aos peritos, longe da experiência cotidiana e privilégio de alguns eleitos.

O fato é que as práticas científicas são obra de indivíduos em colaboração 
com outros e levar-se em consideração os espaços do fazer científico como 
espaços de sociabilidade pode ser uma forma interessante de pensarmos as 
circunstâncias em que foram geradas determinadas tradições.

Hobsbawn (1998) afirma que “o passado é uma dimensão permanente 
da consciência humana; um componente inevitável das instituições, valores 
e outros padrões da sociedade humana”. Para mais adiante afirmar que cabe 
ao historiador analisar a natureza desse “sentido do passado”. Tal afirmação 
nos permite refletir sobre os jardins botânicos, por exemplo, como um 
espaço de memória e de história. Analisar o que foi escrito sobre a insti-
tuição pode ser um caminho interessante, bem como identificar nas modi-
ficações de sua “paisagem” as marcas de seus projetos pedagógicos.

No entanto, as análises sobre os jardins botânicos e museus não têm 
ocupado lugar de destaque na história das instituições. O que se vê é uma 
preocupação com uma história que tem como balizadores os diretores, cien-
tistas vistos como figuras exemplares e distantes de seu mundo. Tais análises 
deixam de fora a especificidades dos diferentes momentos por que passou a 
instituição, com projetos ideológicos distintos nos fazendo mergulhar numa 
história asséptica, que reforça uma suposta neutralidade das práticas dentro 
desses locais do fazer científico. Instituições com trajetórias distintas e com 
missões definidas, os jardins foram e são lugares de produção de conheci-
mento, de formação de indivíduos, lugares de história e de memória.
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Um exemplo de usos do passado (Duby, 1980) pode nos ser útil para 
pensar o lugar da história em nossas práticas como educadores em espaços 
escolares ou não.

O historiador Jim Bennett (2005), do Museu de História da Ciência de 
Oxford, em seu interessante capítulo sobre “O estatuto dos instrumentos cien-
tíficos”, apresenta um quadro chamado O astrônomo, exposto na Fundação 
Gulbenkian, em Lisboa, na altura de sua pesquisa. O quadro apresenta um 
aristocrata francês do século XVIII – o homem segura um telescópio pequeno, 
que não servia para cálculos e sim para a admiração das nebulosas e da Lua.

Se pretendermos fazer uma análise histórica desta representação, 
vamos precisar levar em consideração algumas questões fundamentais, 
como o fato de que, ao estudarmos a história da filosofia natural, nos depa-
ramos com uma prática comum alimentada por associações comerciais, 
escritores de manuais, construtores, para falar e fazer experiências públicas. 
Assim sendo, o retrato do astrônomo não nos apresenta, segundo Bennett, 
um astrônomo – ele não o era – e sim “um cavalheiro de certos meios e 
algum ócio que apresenta a si mesmo como alguém bem relacionado, culti-
vado, amador da filosofia natural e com alguma posição social”.

Por que aquele homem e aquele telescópio foram escolhidos e não 
outros para serem representados naquele quadro? Quais as condições da 
construção do telescópio? Por que o quadro está exposto ali? Tal movimento 
nos indica pensar a trajetória dos objetos e as diferentes funções que desem-
penham em diferentes lugares e tempos. Atrelá-los às experiências históricas 
distintas pode ser uma opção interessante de análise (HEIZER, 2006).

Concluindo, um dos caminhos possíveis ao refletirmos sobre as insti-
tuições científicas e escolares – para retomarmos o tema desse artigo – é 
compreender esses locais em sua trajetória, suas representações, suas defi-
nições atreladas a experiências históricas datadas, sem medo de questionar 
os emblemas das ciências e suas atualizações presentes na formação de 
nossos estudantes nos dias de hoje.
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Apontamentos sobre a 
História da Educação configurada no 
II Encontro do Rio de Janeiro (2010)

Libânia Xavier
Fábio Garcez de Carvalho

A realização do II EHEd-RJ constitui mais um passo para ampliarmos 
as possibilidades de intercâmbio entre pesquisadores, professores 

e outros profissionais que trabalham com memória e história; documen-
tação e preservação patrimonial, pesquisa e ensino da história da educação 1. 
Como qualquer outro evento desse tipo, a intenção que anima esse segundo 
encontro é a de abrir canais de comunicação, intercâmbio e qualificação da 
produção de pesquisas no âmbito a que se destina, nesse caso, temos por refe-
rência a HE. No caso do recorte regional adicionado a este evento em parti-
cular, evidencia-se a intenção de se promover o encontro e a interlocução 
entre os pesquisadores dessa região geográfica, mas também, de aproximar 
os pesquisadores de diferentes regiões interessados nas temáticas, aportes 
teóricos e metodologias caras à HE. 

O balanço que pretendemos apresentar foi organizado na seguinte 
ordem: 1) breve comentário sobre a organização e a programação do 
evento; 2) considerações sobre o conjunto de trabalhos inscritos nos eixos 
classificatórios em sua interlocução com alguns domínios da História e 
das Ciências Sociais; 3) considerações sobre a interiorização do foco das 
pesquisas educacionais. Cabe assinalar que a redação desses comentários 
tem como referentes dois outros balanços de HE: 1) o que foi escrito para o 
Primeiro Congresso Brasileiro de História da Educação (I CBHE), há dez 
anos, e 2) o que o professor Gondra apresentou no I EHEd-RJ, em 2007.
1 O II EHEd-RJ ocorreu na Unirio, entre 13 e 15 de setembro de 2010, contando com a 
participação de professores de várias universidades do Estado do Rio – Unirio; UERJ; PUC-
Rio, UFF; UFRJ; UENF; UFRRJ e CEFET) e com o apoio da SBHE – Sociedade Brasileira de 
História da Educação e do GT-02 História da Educação da ANPEd.
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Sobre a organização e a programação do evento 

O processo de organização do II EHEd-RJ foi marcado pela integração 
da equipe organizadora, comitê científico e bolsistas envolvidos e pela 
convicção sobre a importância do intercâmbio e da partilha que eventos 
como este oferecem para o crescimento profissional da comunidade de 
pesquisadores da HE, em particular no Rio de Janeiro.

A Conferência de Abertura, proferida pela professora do Depar-
tamento de História do IFCS-UFRJ e pesquisadora do CPDOC-FGV, 
Marieta Ferreira, visou aprofundar a interlocução em curso nos estudos 
que se articulam à história política do RJ, bem como à reflexão sobre temas 
como a história do tempo presente e a história oral, de suma importância 
para as reflexões que desenvolvemos no âmbito da HE. Merece destaque, 
também, o impacto que as falas dos palestrantes proporcionaram no 
sentido de percebermos os possíveis usos da história da educação na cons-
trução de sentidos, na explicitação dos nexos que ligam a participação 
dos indivíduos na vida social. Seja no trabalho com museus, explorando a 
dimensão educativa dos mesmos, seja no trabalho de formação continuada 
de professores das escolas públicas de São Gonçalo ou com os alunos das 
escolas de Campos dos Goytacazes e de Duque de Caxias. Os palestrantes 
demonstraram que o acesso à memória e à história das escolas e da cidade 
permite que seus usuários compreendam melhor o contexto em que vivem, 
percebendo as condições, os constrangimentos e as possibilidades histó-
ricas de uma atuação propositiva na construção dos sentidos de suas vidas, 
nos espaços institucionais em que circulam, no bairro, na cidade, enfim, em 
seu grupo social. 

De certo modo, todas as palestras proferidas nas mesas-redondas 
destacaram a dimensão histórica da pedagogia e, desse modo, iluminaram 
a dimensão pedagógica presente nas várias possibilidades de usos da 
história. Quando falamos usos da história, estamos nos referindo à apli-
cação do manancial de conhecimentos que esta área possibilita à atuação 
dos “educadores” ou dos “especialistas em educação”. Queremos com 
isso lembrar que o campo de atuação profissional da educação contém 
uma dimensão acadêmica, ligada às atividades de pesquisa, mas também 
contém uma dimensão prática e política que o constitui e que nos lembra 
que também é extremamente relevante que as atividades de pesquisa não se 
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afastem em demasia dessa dimensão, que identifica o campo da educação 
com um projeto de sociedade justa e solidária.

Conforme sugeriram Alda Heizer e Lia Faria em suas falas, é impor-
tante manter o olhar crítico para a assepsia que permeou a construção da 
noção de ciência, distanciada das práticas, descolada das aspirações e das 
disputas políticas do momento. Aprendemos com as gerações anteriores, 
seja a de Anísio Teixeira ou a de Florestan Fernandes, a dar atenção ao 
chamado destacado por Lia para que os produtores de conhecimento 
ocupem os lugares públicos e procurem interferir na política, de modo a 
direcionar os destinos da educação desse país no sentido da superação da 
exclusão social e da alienação. 

Observações a partir dos eixos classificatórios

A indicação dos eixos que orientaram o envio e a recepção, bem como 
a organização dos grupos para comunicação e debate em torno aos traba-
lhos inscritos segue as orientações já indicadas no I Encontro que, por 
sua vez, contempla os eixos de orientação geral de outros eventos da área. 
Dizemos isto para enfatizar o duplo sinal que tal organização sugere. Por 
um lado, reproduz e confirma as tendências atuais da pesquisa em história 
da educação, por outro, sugere alguns pontos de aproximação com outras 
linhas de abordagem, indicando tendências inovadoras da pesquisa em HE. 

Nesse sentido, figuram eixos orientadores de temáticas tradicionais da 
pesquisa em educação, tais como o estudo das políticas e das instituições educa-
cionais, lado a lado com os novos eixos de investigação, como cultura escolar 
e práticas educativas e história das disciplinas escolares, que se configuraram 
com maior nitidez nos últimos 20 anos. Ao considerarmos as comunicações 
e os pôsteres, verificamos que o número de trabalhos dos eixos tradicionais 
acima citados perfaz um total de 56 trabalhos, enquanto que os dois eixos 
seguintes apresentam 32 trabalhos (incluindo as comunicações e os pôsteres). 
Se levarmos em consideração os 24 trabalhos inscritos no eixo Intelectuais e 
Ideias Pedagógicas, teremos 80 trabalhos representativos de eixos tradicionais 
da pesquisa em história da educação. Não tratamos aqui do mérito das aborda-
gens teórico-metodológicas em propor novos olhares aos objetos de pesquisa, 
o que nos interessa é ressaltar a força de temáticas tradicionais que persistem 
na configuração do campo. Reconhecemos que a análise das formas de abor-
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dagens predominantes nos trabalhos desses eixos poderá indicar aspectos de 
continuidade ou de renovação, conforme detalharemos adiante. 

Tabela de eixos temáticos2

Eixos Comunicações Pôsteres Parcial %

1. Movimentos sociais e luta pela escola 4 - 4 2,25

2. Imprensa, impressos e educação 15 2 17 9,55

3. Profissão docente 12 3 15 8,43

4. Intelectuais e ideias pedagógicas 21 3 24 13,48

5. História da Educação e Fontes 16 2 18 10,11

6. História da infância e da educação 
infantil 7 1 8 4,49

7.História das disciplinas escolares 10 - 10 5,62

8. Políticas educacionais 23 5 28 15,73

9. Instituições escolares, culturais e 
científicas 24 4 28 15,73

10. Cultura escolar e práticas 
educativas 16 6 22 12,36

11. Educação, escola e diversidade 3 1 4 2,25

Subtotal 151 27 -

Total 178

A partir das questões sugeridas no desenho dos eixos de investigação 
que organizaram a distribuição dos trabalhos inscritos no II EHEd-RJ, é que 
nós pretendemos estabelecer o foco de observação deste balanço, de modo 
a apresentar uma análise das tendências em curso no âmbito da HE, desta-
cando as fragilidades e os pontos fortes, avaliando as tendências em curso, 
problematizando alguns aspectos e sugerindo possibilidades de interlocução 
com outros campos disciplinares no âmbito das várias tradições de pesquisa 
sobre a educação e sua história, assim como das ciências humanas e sociais.
2 Os dados foram extraídos da tabela que consta em: Anais do II Encontro de Educação do Estado 
do Rio de Janeiro, 2011. Os percentuais incluídos na tabela foram calculados pelos autores. 
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O debate historiográfico

Para iniciar o balanço das tendências teóricas, temáticas e metodo-
lógicas dos trabalhos inscritos nos onze eixos que organizam o II EHEd-
RJ, nada melhor do que tomar o eixo história e historiografia da educação, 
como base. É curioso assinalar que, nesse eixo, é pequena a presença de um 
debate historiográfico que envolva dimensões dos campos do saber histó-
rico em diálogo com a história da educação. Poucos trabalhos explicitam 
a maneira como os referenciais teórico-metodológicos foram operaciona-
lizados e raramente os trabalhos interpõem questões referentes ao uso das 
fontes, seus limites e potencialidades. 

A leitura dos resumos e a consulta às referências bibliográficas contidas 
nas comunicações possibilitaram também mapear os aportes teóricos que 
têm predominado na escrita da história da educação, embora os resumos 
raramente os explicitem. Temos, por exemplo, alguns resumos que citam 
entre quatro e oito ou mais autores e, nos demais resumos, as referências 
encontram-se implícitas. Neste sentido, a referência bibliográfica serviu como 
um indicador da circulação de autores nas pesquisas em curso, nos ofere-
cendo uma amostra dos autores mais recorrentes, em cada eixo. No entanto, 
sabemos que a simples citação de autores nem sempre oferece garantias de 
coerência e consistência nas análises desenvolvidas. De qualquer maneira, a 
indicação das referências teóricas mais citadas nos resumos e nas referências 
bibliográficas será feita ao longo deste texto, em relação aos eixos analisados, 
tendo em vista a possibilidade de qualificar essa produção.

Outra questão que consideramos relevante é a investigação sobre a 
contribuição da historiografia da educação para pensar o próprio campo 
da pesquisa educacional. Nesse aspecto, a referência a outros estudos de HE 
se faz presente em vários trabalhos, indicando a existência do diálogo entre 
pares, bem como evidenciando a influência que algumas linhas de pesquisa 
têm exercido na produção em HE. É o caso dos estudos centrados na questão 
da cultura escolar e das práticas educativas, cujo eixo constituído como tópica 
da organização dos trabalhos inscritos no evento apresenta certa regulari-
dade e indica outros caminhos para o estudo das instituições escolares, de 
seus sujeitos e de suas relações com as políticas que as envolvem. 

A partir da análise dos trabalhos inscritos nesse eixo, podemos 
perceber os deslocamentos promovidos pela abordagem da história 
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cultural, estabelecendo-se uma interface entre Antropologia e História. Tal 
deslocamento sugere o ponto de vista de uma história vista de baixo, quer 
dizer, que joga luz nos sujeitos e em suas práticas cotidianas, invertendo o 
tradicional percurso das abordagens que partem do Estado e das políticas 
dele emanadas para, depois, analisar as instituições e seus sujeitos. 

Cabem nesse conjunto de trabalhos estudos sobre certos instrumentos 
pedagógicos, como, por exemplo, o teatro, ou sobre práticas gestoras, orga-
nização curricular, ou ainda sobre serviços de normatização escolar, tais 
como a disseminação de hábitos higiênicos e os testes classificatórios da 
inteligência e das características psicossociais dos alunos, dentre outros 
temas. Ao que parece, o respeito à diversidade cultural (movimento caro 
à sociedade contemporânea), aliado à busca pelo singular (ou a ideia de 
tornar familiar o que é exótico), tem sido um caminho válido para a busca 
de temas que tentam escapar do que seria tradicional no âmbito da história, 
permitindo a emergência de outros atores sociais.

O influxo provocado pela apropriação de abordagens apoiadas nos 
estudos de história cultural também contribuiu para a definição de outro 
eixo de análise que vem se impondo no âmbito da HE e dos estudos de currí-
culo. Trata-se da história das disciplinas escolares. Os estudos que englobam 
a história das disciplinas escolares e o ensino de áreas específicas de saber 
no âmbito da educação básica, as relações sociopolíticas que permeiam as 
propostas e as práticas curriculares, assim como aspectos característicos do 
conhecimento escolar e dos saberes docentes se desenvolvem num território 
que não raro é definido como estudos sócio-históricos ou teorias do currículo. 
Nos trabalhos inscritos, nota-se um diálogo mais intenso com os referenciais 
teóricos de autores como André Chervel, Ivor Goodson e Dominique Julia. 
De certo modo, a presença de um eixo intitulado história das disciplinas esco-
lares em um evento de HE associada à participação de pesquisadores com 
trabalhos inscritos nesse eixo sugere alguns pontos de encontro e muitas 
possibilidades de interlocução. Esta intersecção que surge do diálogo entre 
a história da educação e os estudos do currículo pode ser percebida também 
na aproximação com os estudos de política educacional. 

Não por acaso, os dois eixos que atraíram a maior quantidade de traba-
lhos e demonstram constituir área de interesse entre os pesquisadores da 
história da educação são os que se voltam para o estudo das Políticas e das 
Instituições Educacionais. A análise destes dois eixos nos permite levantar 
várias questões para reflexão, como veremos a seguir.
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Histórias de políticas educacionais

O eixo Políticas Educacionais é uma área tradicional de investigação 
no âmbito da educação, abrangendo tanto os estudos de caráter socioló-
gico sobre o tempo presente quanto os estudos históricos que tomam 
como objeto de análise a legislação educacional e suas relações com as 
políticas oficiais e a vida social de tempos passados. No conjunto de traba-
lhos inscritos, verifica-se a presença de análises de políticas, projetos e 
programas educacionais implantados recentemente, com destaque para as 
décadas de 1990-2000, matizado, também, pela presença de estudos que 
se voltam para a ambiência político-educacional de contextos específicos, 
tais como a década de 1950 e os anos 1980. É comum, ainda, encontrarmos 
trabalhos que analisam o legado de atores políticos, de projetos educativos 
ou de conceitos e concepções historicamente situadas. 

No primeiro caso, trata-se de acompanhar a implantação das políticas 
educacionais, perscrutando os objetivos e avaliando os impactos. É nesse 
grupo de trabalhos que os temas estão inseridos no tempo presente. Boa parte 
dessa produção é fruto de reflexões desenvolvidas por pesquisadores que 
participaram da implantação dessas políticas, e outra parte é composta por 
observadores interessados na recuperação de experiências e na ampliação das 
bases de dados e de instrumentos analíticos a serviço do estudo de políticas 
educacionais específicas. Incluem-se nesse grupo os estudos sobre reformas 
curriculares e sobre a implantação da política de ciclos, dentre outras. 

No conjunto desses trabalhos, encontramos um destacado número de 
estudos de temáticas ligadas à questão da educação integral, evidenciando os 
resultados de um trabalho de pesquisa interinstitucional, cujos resultados, 
em forma de dissertações, teses e monografias, responde pela forte presença 
da temática no eixo. Ao estudo da história das políticas educacionais implan-
tadas no Rio de Janeiro, somam-se outros trabalhos voltados para objetivos 
mais abrangentes, que visam articular história política e história da educação, 
como, por exemplo, aqueles que se remetem ao processo de escolarização e 
difusão da malha escolar no estado e outro que se debruça sobre o conceito 
de educação pública que circulou entre os constituintes de 1946, sugerindo 
ainda a articulação entre história da educação e história dos conceitos. 

A observação dos métodos de abordagem teórica e empírica que 
predominaram nesse conjunto de trabalhos indica que a crítica que 
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proporcionou a renovação da história política teve efeitos positivos sobre 
a produção em história da educação. A recusa ao estudo do político como 
espelho do poder de Estado, assim como a concepção de que a legislação, 
por si só, não expressa a realidade social ou, ainda, que os marcos de 
eventos políticos localizados não definem, automaticamente, as mudanças 
e nuances das práticas educacionais parecem ter sido absorvidas pelos 
estudos a que estamos nos referindo. Isto sugere que está em curso um 
diálogo profícuo entre a HE e a história política, o que pode proporcionar 
uma renovação na abordagem das questões educacionais. 

Contudo, a crítica a uma concepção fundada na primazia do político sobre 
os fenômenos de abrangência cultural não deve desprezar a influência do poder 
de Estado, a interferência das normas legais, bem como as estratégias de nego-
ciação dos sujeitos com os poderes constituídos. Vale lembrar o balanço publi-
cado por Miriam Warde, em 1984, quando a autora identifica a centralidade 
do Estado nos estudos de história da educação, tendência ainda verificada, há 
dez anos, no Primeiro Congresso Brasileiro de História da Educação (XAVIER, 
2000), ao lado de um processo de renovação dos estudos de HE sob a influência 
das abordagens da história cultural. Isso nos obriga a propor algumas ques-
tões para a reflexão: (1) Os aportes teóricos da história cultural, que circulam 
na produção acadêmica, oferecem suportes analíticos adequados para a análise 
do campo da política? (2) A persistência da presença de estudos de política 
educacional não implica buscarmos na história política novas ferramentas 
teóricas para que incorporemos a política, dimensão indissociável do campo da 
educação? Não nos propomos responder as questões, mas apenas apresentar o 
problema à luz das tendências detectadas no conjunto dos trabalhos. 

Há fortes indícios de que as fronteiras entre o que se poderia classi-
ficar como pesquisa educacional lato senso e os estudos classificados como 
de história da educação estrito senso não parecem constituir uma preo-
cupação central de boa parte desses estudos. Contudo, apresentam uma 
qualidade particularmente interessante do campo da pesquisa educacional: 
a possibilidade de perpassar por entre diferentes campos de reflexão episte-
mológica, o que pode propiciar análises ricas e abrangentes, mas, também, 
pode sinalizar falta de consistência teórica e de coerência epistemológica.

O interesse pelo estudo das políticas educacionais pode se justificar 
pela própria constituição histórica da pesquisa educacional, realizada 
em estreita vinculação com o aparelhamento realizado pelas instâncias 
governamentais em prol da expansão da oferta de ensino em instituições 
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próprias. O predomínio da reflexão sobre política e educação também pode 
ser explicado pela simultaneidade com que se desenvolveram o processo de 
secularização da cultura e de burocratização das instâncias de governo, em 
meio ao qual a educação se transforma em valioso instrumento de inter-
venção social, de produção de sentidos e de disseminação de ideologias, de 
conformação de hábitos e comportamentos. 

Desse modo, pesquisar temáticas e questões afeitas ao estudo de políticas 
educacionais tanto pode induzir ao estudo das ações do Estado, como às rela-
ções de poder e as disputas que se estabelecem entre indivíduos e grupos, insti-
tuições formais e movimentos sociais; conhecimentos e práticas, dentre outros 
aspectos. Outro aspecto bastante característico do conjunto de trabalhos sobre 
políticas educacionais é a referência à história recente ou ao tempo presente. 
Como já assinalamos, há um grande número de trabalhos que se volta para 
o entendimento das políticas recentemente implantadas na rede publica de 
ensino, com destaque para os anos do pós-guerra e com maior concentração 
nos últimos 20 anos, que correspondem ao processo de democratização polí-
tica e, portanto, de renovação das linhas diretivas das políticas educacionais. 

Instituições escolares e processos de escolarização

A pesquisa sobre as instituições escolares, culturais e científicas que se 
apresenta no II EHEd-RJ contém dois tipos diferenciados de orientação. 
Em um deles, se opta por uma abordagem centrada no estudo de insti-
tuições isoladas, definidas por suas funções precípuas – sejam escolas, 
universidades ou patronatos – ou em suas qualidades específicas – escolas 
católicas ou estatais; instituições militares ou cursos profissionalizantes; 
escolas normais ou técnicas. Nesse conjunto de trabalhos, o recorte espacial 
e o recorte temporal já estão dados pela trajetória da instituição, seguindo-
-se, geralmente, o seu ciclo de criação, consolidação e desdobramentos, ou 
destacando-se um período áureo ou de crise para análises mais alentadas. 

O que aparece como novidade é o estudo das instituições educacio-
nais articulado a políticas de expansão do ensino, buscando-se compre-
ender como se deu o processo de escolarização em determinadas regiões. 
Utilizando-se de fontes e recursos variados, esse tipo de estudo potencial-
mente permitiria forjar uma visão consistente do fenômeno de integração 
das instituições escolares na vida social, e vice-versa, abrindo possibili-
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dades para ampliar os pontos de vista sobre os quais as questões educacio-
nais podem ser analisadas e compreendidas.

Outro aspecto a destacar, no conjunto de resumos analisado, é a 
presença de estudos voltados para a análise de instituições educacionais loca-
lizadas em regiões rurais – no caso do estado do Rio de Janeiro, mas também 
do estado de Minas Gerais – em sua maioria, voltadas para a educação de 
crianças abandonadas. É gratificante, ainda, notar a presença de estudos 
sobre os municípios da periferia e/ou do interior do estado – como Campos, 
Paraíba do Sul, Itaperuna, Resende, Presidente Prudente, Conceição de 
Macabu, Niterói e os municípios da região da Baixada Fluminense. No que se 
refere ao recorte geográfico e às dimensões de análise, verifica-se, ainda, uma 
grande presença de estudos que tratam de temáticas caras à vida cultural, 
educacional e comportamental na cidade do Rio de Janeiro, em particular no 
período em que ela foi capital da República. Verificamos também a presença 
de um estudo que pretende analisar os espaços públicos de ciência no Rio de 
Janeiro da segunda metade do século XIX. A presença desse tipo de proposta 
no eixo em tela sugere que os espaços institucionais podem ser geografica-
mente definidos em torno a uma entidade organizada, mas também podem 
se configurar a partir das redes de sociabilidade, dos impactos que a ação de 
um grupo é capaz de provocar na chamada opinião pública, independente-
mente da forma espacialmente institucionalizada dessas ações.

A pesquisa em história da educação e os movimentos sociais

No conjunto de eixos que compõem o repertório do evento em questão, 
encontramos três eixos que receberam uma quantidade pouco significativa 
de inscrições. Talvez, isso se deva às novidades que as temáticas que lhes são 
atinentes representam para os estudos em história da educação. De fato, as 
temáticas ligadas aos movimentos sociais e às lutas pela escola, a práticas e 
políticas de diversidade, assim como estudos sobre a ampliação da oferta de 
educação infantil pelo poder público receberam novos incentivos nos últimos 
20 anos, principalmente em razão dos movimentos que se desenvolveram 
em torno à promulgação da LDBEN e ao processo constituinte da década de 
1980, trazendo novos significados a estas questões. Nesse percurso, a educação 
infantil foi alvo das lutas da sociedade civil organizada em torno a movimentos 
diversos, culminando com a organização do movimento das fraldas pintadas 
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e no Movimento Inter-forum de Educação Infantil (MEIB). Por seu turno, o 
reconhecimento das desigualdades étnicas, culturais, sexuais, sociais tornou-se 
tópica das políticas educacionais do Ministério da Educação e os movimentos 
sociais que tiveram o seu auge nas décadas de 1970-80 atravessam um período 
de crise que merece a busca de compreensão por parte dos pesquisadores.

Os trabalhos inscritos no eixo escola e diversidade abordam as polí-
ticas para a educação das populações indígenas e das populações de afri-
canos escravizados no Brasil, inquirindo sobre a ideia de África partilhada 
por alunos do ensino médio e refletindo sobre as mudanças induzidas a 
partir da promulgação da LDBEN de 1996 relativas ao ensino das culturas 
africana e indígena no Brasil (Lei 10.639 de janeiro de 2003 e do artigo 26 
da Lei 11.465 de 10 de março de 2008). De certa forma, complementando as 
abordagens deste eixo, os trabalhos inscritos no eixo movimentos sociais e 
lutas pela escola analisam a questão do movimento negro, dos movimentos 
docentes, da educação popular e do papel das ONGs, além da questão da 
obrigatoriedade escolar como tema de debate nos anos 1920. Da literatura 
estrangeira, os referenciais teóricos explicitados com destaque nesses dois 
eixos foram Walter Benjamin, Michel Foucault e Stuart Hall. 

A leitura dos resumos do eixo que reúne estudos sobre história da 
infância e da educação infantil nos remete a uma possível classificação desses 
trabalhos em outros eixos, tais como políticas educacionais, práticas educa-
tivas, instituições ou ideias pedagógicas. Dentre os trabalhos inscritos, um 
propõe examinar a implantação da disciplina educação infantil no curso de 
Pedagogia; outros três se voltam para a análise do funcionamento de insti-
tuições devotadas à infância, como creches e instituições asilares, outros, 
ainda, buscam compreender o pensamento e a ação de intelectuais e de 
educadores da infância em contextos específicos. Com relação ao referen-
cial teórico, destacam-se as citações a Philipe Ariés, com sua história social 
da infância, Norbert Elias e Michel Foucault. Dentre os autores nacionais, 
Paulo Freire é citado em duas comunicações. 

Fontes que também se tornaram objetos de estudo

A observação da distribuição dos trabalhos por eixos evidencia, ainda, 
o crescimento da utilização dos impressos – imprensa diária, revistas espe-
cializadas, boletins informativos, livros didáticos, manuais de orientação de 
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condutas, revistas e jornais discentes etc. – como fonte e objeto de estudo. 
Tal preferência não se resume à observação do total de trabalhos inscritos 
no eixo imprensa, impressos e educação – que pouco cresceu do encontro 
passado para o atual (tendo um total de quatorze trabalhos em 2007 e 
dezenove no atual, entre trabalhos e pôsteres)3, mas se deve à presença dos 
impressos (em geral) como fonte e não apenas como objeto de pesquisa, 
que se faz notar em trabalhos inscritos em muitos dos eixos que compõem 
a grade do II EHEd-RJ. 

De início, podemos identificar dois fatores indutores dessa preferência. 
Em primeiro lugar, a rápida expansão do modelo de análise proposto pelos 
estudos de história cultural, em particular a ênfase na dimensão simbó-
lica e nas representações sociais tão bem apreendidas com a análise dos 
textos escritos por especialistas – do jornal ou da pedagogia – e dirigidos a 
públicos específicos. Somam-se a este primeiro fator, a qualidade dos traba-
lhos brasileiros que tomam os impressos como fonte, compondo uma lista 
longa e variada ao lado da publicação de obras internacionais de referência 
para o estudo dos impressos pedagógicos, bem como para sua identificação 
e localização como fonte para muitos objetos da história da educação. 

A esse respeito, merece registro o interesse recentemente demonstrado 
por pesquisadores europeus, como Pierre Caspard, na França, com a publi-
cação de La presse d’éducation et d’enseignement. Repertoire analytique XVIIIe 
siècle –1940 , e Antonio Nóvoa, em Portugal, com a publicação de A imprensa 
de educação e ensino – repertório analítico (séculos XIX-XX). Estas obras de 
referência para a pesquisa não só facilitaram o acesso às fontes impressas, 
como também induziram novos questionamentos sobre a HE, pela maneira 
como organizam e disponibilizam as informações a respeito dos impressos 
inventariados. Mas, a despeito da contribuição dessas duas obras, os referen-
ciais teóricos citados nas comunicações individuais desse eixo indicam Roger 
Chartier, ao lado de Foucault, como unanimidades teóricas. Tais opções 
reforçam uma tendência já apontada por GONDRA (2009), na biblioteca dos 
pesquisadores do I EHEd-RJ, sinalizando a significativa presença de autores 
franceses. No entanto, o que nos chama a atenção é a variedade de autores 
3 Para a consulta dos dados entabulados referentes ao I EHEd-RJ, ver: GONDRA, José 
Gonçalves. Para uma História do I Encontro de História da Educação do Rio de Janeiro. 
In: MENDONÇA, Ana Waleska Campos Pollo; ALVES, Cláudia; GONDRA, José Gonçalves; 
XAVIER, Libânia Nacif; BONATO, Nailda Marinho da Costa (orgs). História da Educação: 
desafios teóricos e empíricos, pp.135-155. Niterói: Editora da Universidade Federal 
Fluminense, 2009.  
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nacionais como Denice Catani (5 citações), Maria Helena Bastos (4), Luciano 
Faria Filho (3), Marta Carvalho (2), José Gondra (2), Diana Vidal (2), Ana 
Chrystina Mignot (2)4. Para além do reconhecimento da potencialidade do 
estudo desses objetos, bem como de sua utilização como fonte, é necessário 
cautela quanto aos limites que a utilização desse tipo de fonte ou objeto nos 
impõe, tendo em vista o caráter parcial de suas informações. Além disso, os 
impressos também assumem significados fluidos de acordo com as leituras 
que deles se vai fazendo ao longo do tempo. Assim, ao mesmo tempo que 
esses aspectos tornam mais complexa a atividade de pesquisa, também a 
tornam mais interessante e dinâmica. 

Os sujeitos educacionais

Intelectuais e ideias pedagógicas constitui outro eixo de tradição no 
âmbito da história da educação. Torna-se bastante animadora a observação 
do conjunto de trabalhos reunidos nesse eixo, seja pela variedade de inte-
lectuais e ideias estudadas, seja pela quantidade de trabalhos inscritos. A 
preferência pela análise das ideias e dos intelectuais do contexto da virada 
do século XIX para o XX e de todo o século XX trouxe para o cenário inte-
lectuais como Manoel Bonfim, Afrânio Peixoto, Sílvio Romero, Roquete 
Pinto, Anísio Teixeira, Cecília Meireles, Gustavo Capanema, Delgado de 
Carvalho, Paulo Freire, Florestan Fernandes e Darcy Ribeiro, dentre outros. 

Não é por acaso que encontramos um diálogo mais intenso com os 
autores clássicos do pensamento educacional brasileiro em comparação 
com os demais eixos, em que esta presença é diluída. Tratados como objetos 
de estudo, esses educadores, suas biografias e contribuições para o debate e 
a política educacional cumprem o importante papel de ancorar a pesquisa 
em história da educação na tradição do pensamento educacional brasileiro 
e das tensões que presidiram a própria constituição do campo da educação. 

A referência ao movimento da escola nova é bastante presente nos 
estudos que abordam este período, seja como parte do objeto de investi-
gação, seja como pano de fundo da reflexão desenvolvida. Outro aspecto 
interessante é a utilização do termo intelectual, acrescentado ao termo 
educador ou professor, compondo pares como intelectual-educador e inte-

4 O critério utilizado não levou em consideração o número de obras citadas de cada autor 
nas comunicações individuais de cada eixo. 
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lectual-professor. Para isso, podemos aventar a hipótese de que os pesqui-
sadores querem enfatizar a dimensão de autonomia intelectual que faz 
parte da identidade dos educadores e/ou professores em análise, aproxi-
mando-os do lugar de autoridade ocupado pelas elites políticas e culturais 
em nossa história. De qualquer modo, essa não parece ser uma operação 
inconsciente, tendo em vista o esforço em definir o conceito de intelectual 
com referências a autores diversos como Manheim, Gramsci e Sirineli. 

O que esses trabalhos trazem de novo, a nosso ver, é a perspectiva de 
ampliar a reflexão sobre a educação – como projeto político, como produção 
intelectual, como nicho profissional – abordando a ação e o pensamento 
de sujeitos que transitam entre esferas diferenciadas de atuação. Embora 
muitos desses intelectuais tenham sido professores, a análise de suas contri-
buições contempla e, ao mesmo tempo, extrapola essa identidade profis-
sional, abarcando a contribuição de médicos, engenheiros e literatos para a 
educação brasileira.

Por fim, vamos focar um pouco mais a lente em uma linha que, como 
vimos, ainda apresenta um forte apelo na pesquisa educacional de modo 
geral. A despeito dessa condição, o eixo Profissão Docente não contou com 
muitos trabalhos inscritos em 2010 em comparação com o I EHEd-RJ. 
Este eixo contabilizou 12,6% dos trabalhos apresentados no I EHEd-RJ, 
segundo dados apresentados por GONDRA (2009, p.143) enquanto que no 
II EHEd-RJ representou 8,34% do total. No entanto, deve-se tomar cuidado 
em afirmar que estaria em curso uma queda de interesse na temática, pois 
os estudos sobre profissão docente mantêm interfaces com os demais eixos. 

A tônica prevalecente no conjunto de trabalhos do eixo Profissão 
Docente do II EHEd-RJ corresponde aos estudos sobre formação, repre-
sentações e identidade docente ao lado da marca de gênero. Verificamos, 
nesse conjunto, uma variedade de referências teóricas, sendo Claude 
Dubar o autor mais citado, ao lado de Michel Foucault. A apropriação de 
Dubar provavelmente se deve à contribuição desse autor para se pensar 
as identidades profissionais no mundo contemporâneo. Já a referência a 
Michel Foucault apresenta uma intensa circulação na produção em história 
da educação. Encontramos ainda referências a Norbert Elias, Michel de 
Certeau, Peter Burke, além de Antonio Nóvoa, Maurice Tardiff, Roland 
Barthes e M. Huberman, dentre outros. 

Tal como no eixo 2 (Imprensa, impressos e educação), há significativa 
presença de trabalhos de pesquisadores nacionais, o que demonstra um 
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certo vigor dessa linha de pesquisa na história da educação, além de indicar 
um interesse consolidado entre os pesquisadores nacionais por uma temá-
tica de alta relevância para o tempo presente. Ana Waleska, Libânia Xavier, 
Diana Vidal, José Gondra, Alessandra Schueller são alguns dos autores 
citados no eixo Profissão Docente. As fontes são as mais variadas e incluem 
fotografias, discursos, entrevistas, documentos curriculares, relatórios, 
cartas e diários, documentos institucionais, dentre outras. Segue, portanto, 
a tendência das pesquisas em história da educação de ancorar-se na explo-
ração de novas fontes. 

A presença deste eixo evidencia dois movimentos complementares. O 
impacto da renovação historiográfica nos estudos de história da educação, 
ao trazer à tona os sujeitos individuais e coletivos, criou a oportunidade 
para redimensionar o papel desempenhado pelos sujeitos educacionais. 
Tendência que encontrou um campo de investigação fértil uma vez que 
a profissão docente no Brasil emerge como um problema de pesquisa de 
enorme impacto social em face da precarização do trabalho docente nas 
últimas décadas. Sua presença como tópica de organização dos trabalhos 
indica o reconhecimento de que a autorreflexão profissional vem ocupando 
lugar central na sempre necessária operação de autorreflexão sobre nossa 
trajetória profissional. 

Observações a partir do recorte espacial

O evento regional oferece a oportunidade para a visualização da produção 
em história da educação em um amplo espectro de locais de produção, sendo 
possível mapear as vinculações institucionais presentes no evento, a exemplo 
da inserção das pesquisas nos programas de pós-graduação de universidades 
públicas localizadas na cidade do Rio de Janeiro e no estado. Ou mesmo 
pesquisas desenvolvidas em outros espaços de produção de saberes que 
envolvem secretarias de educação ou órgãos das Forças Armadas. Verificar 
a origem desses trabalhos pode nos dar a dimensão do alcance do Encontro 
como fórum mobilizador de trabalhos de pesquisa do campo educacional, 
bem como nos permite avaliar até que ponto o campo da história da educação 
tem sido reconhecido como espaço aglutinador de debates. 

Devemos acrescentar também o fato de que o critério geográfico pode 
tornar mais visível uma possível interiorização de nossa pesquisa em história 
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da educação. Talvez estejamos diante de novos desafios teórico-metodoló-
gicos, se considerarmos o tema da expansão da malha escolar como fenô-
meno político e social ainda a ser explorado em nossas pesquisas. O corte 
regional proposto nos leva obrigatoriamente a sinalizar a importância do 
debate sobre o regional e o local em nossa produção historiográfica. As 
implicações de tal escolha podem ser interessantes em face da singular traje-
tória política do Estado do Rio de Janeiro. Se a tradição intelectual da cidade 
do Rio de Janeiro – símbolo do poder central – foi a de elevar a questão 
nacional como temática preferencial, após a denominada fusão do Estado da 
Guanabara ao Estado do Rio de Janeiro, novos desafios foram impostos às 
elites políticas e intelectuais do Estado. No plano cultural e científico, ainda 
está por se fazer um balanço do alcance dos desafios postos nos últimos 30 
anos. Mas sem sombra de dúvida é inegável reconhecer o deslocamento da 
investigação histórico-social para regiões e coletividades do Estado do Rio de 
Janeiro que, durante longo tempo, mereceram pouca atenção.

Para a comunidade de pesquisadores em história da educação, esse 
deslocamento abre um universo empírico de possibilidades ainda a ser 
avaliado em sua extensão e exige, em contrapartida, a experimentação 
de aportes teórico-metodológicos adequados aos desafios impostos pela 
questão local e regional. Os debates do I EHEd-RJ já apontavam para a 
reflexão sobre o local e o regional mediante o uso da redução de escala, 
procedimento metodológico caro à micro-história italiana 5. Aporte teórico-
-metodológico que pode ser útil, ao que nos parece, para a realização de 
pesquisas que envolvam a expansão da forma escolar de ensino e a inserção 
de diferentes agentes neste processo. Talvez a comunidade de pesquisadores 
fluminenses esteja diante de novos desafios, semelhantes àqueles desta-
cados por Jorge Ramos do Ó (2004, p.14-5) no que diz respeito à produção 
portuguesa em história da educação. Ao detectar alguns estudos centrados 
no local e regional, em uma produção acadêmica tradicionalmente focada 
no sistema nacional, o autor aponta para os novos desafios de explorar as 
singularidades em articulação com o macrossocial. 

5 Para uma reflexão acerca do uso do conceito de escala para o estudo do local e 
regional, ver: FARIA FILHO, Luciano Mendes de. História da educação e história regional: 
experiências, dúvidas e perspectivas. In: MENDONÇA, Ana Waleska Campos Pollo; ALVES, 
Cláudia; GONDRA, José Gonçalves; XAVIER, Libânia Nacif; BONATO, Nailda Marinho 
da Costa (orgs). História da Educação: desafios teóricos e empíricos. Niterói: Editora da 
Universidade Federal Fluminense, 2009, p. 57-66. 
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Se o local oferece um potencial de análise a ser explorado, os aportes 
teórico-metodológicos da micro-história italiana, a nosso ver, podem 
servir como um mapa a orientar a reflexão sobre as relações entre o micro 
e o macro, entre local e nacional. Vale considerar que a presença da micro-
-história italiana não é novidade nas pesquisas em história da educação no 
Brasil, mas seria interessante verificar se esta circulação não estaria concen-
trada basicamente em torno das obras de Carlo Guinzburg. 

Talvez possamos estender para a história da educação uma preocu-
pação de LIMA (2009, p.131) em relação à “recepção seletiva da micro-
-história no debate intelectual brasileiro desde o seu princípio, em meados 
dos anos 1980, até os dias atuais”. Para o autor, a circulação da micro-
-história italiana no Brasil é inseparável “de um debate mais amplo sobre 
a historiografia que se internacionalizava” (p.149) após o fim da ditadura 
militar brasileira. Se, por um lado, a tradução de obras para a língua portu-
guesa tornava mais acessível ao público brasileiro os autores estrangeiros, 
por outro, a concentração em um número restrito de obras e autores teria 
contribuído para uma compreensão limitada do movimento, sendo em 
alguns casos se tornado “sinônimo da obra de Carlo Guinzburg” (p. 150). 

Uma observação de autores e obras vinculados a micro-história italiana, 
que estiveram presentes nas referências bibliográficas do II EHEd-RJ, nos 
leva a destacar Carlo Guinzburg como autor mais citado, dentre os micro-
-historiadores italianos, corroborando assim a análise de Lima sobre a sele-
tividade da recepção desta corrente historiográfica, mas também revelando 
a presença de Giovanni Levi, em particular o artigo de sua autoria Usos da 
biografia. Circulação que pode ser explicada pelas questões propostas pelo 
autor sobre o lugar do indivíduo na história. Foi possível verificar que Guin-
zburg é mais citado em trabalhos do eixo Cultura escolar e práticas educativas 
e do eixo Instituições escolares, culturais e científicas. Decerto, o foco de sua 
produção no mundo da cultura forneceu conceitos e categorias que apresen-
taram grande potencial interpretativo para a análise em perspectiva histórica 
do fenômeno educacional. No entanto, caberia perguntar se outras possibili-
dades de exploração da micro-história italiana não seriam possíveis à luz do 
debate sobre local e regional em história da educação. 

Não há dúvida de que as questões aqui sugeridas foram formuladas de 
modo a detectar algumas potencialidades latentes em torno do debate sobre 
local e regional nas pesquisas da área. No entanto, isto não quer dizer que aquilo 
que está latente deverá se consolidar. Conforme já referido anteriormente, a 
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leitura dos resumos e uma consulta às referências bibliográficas nos oferecem 
um corte microscópico de tendências predominantes no âmbito da HE 
produzida no RJ, que corroboram um movimento de duração mais longa, 
a exemplo da forte presença de autores representativos da chamada “Nova 
História Cultural”. 

Considerações finais

Este é um balanço parcial sujeito a novas leituras e explorações do 
material empírico existente. Nossa proposta seguiu uma dupla orientação: 
1) destacar as especificidades da produção de pesquisa em história da 
educação no Rio de Janeiro; 2) tratar o II EHEd-RJ como um capítulo de 
uma longa trajetória de construção do campo da história da educação à luz 
de seu diálogo com a historiografia nacional e estrangeira, bem como a sua 
inserção no âmbito da pesquisa educacional. 

Quanto às especificidades, acreditamos que o Segundo Encontro apre-
senta uma continuidade, ao trazer à baila as pesquisas em curso que trazem 
para um público mais amplo questões atinentes ao interior do Estado do 
Rio de Janeiro. Fenômeno que, a nosso ver, traz embutido o debate sobre 
local e regional. 

Quanto à segunda orientação, foi possível identificar a presença de 
uma produção em história da educação em intenso diálogo com a historio-
grafia nacional mais recente. Alguns autores, como, por exemplo, Ilmar de 
Mattos, José Murilo de Carvalho, Manoel Salgado e Lilia Shwarcz, dentre 
outros, compõem o acervo bibliográfico de inúmeras pesquisas. No diálogo 
com o campo educacional, foi possível verificar a permanência de temá-
ticas tradicionais que, a nosso ver, nos impõem novos desafios. 

Ao final deste trabalho, podemos afirmar que é inegável que o encontro 
com os colegas pesquisadores – o conhecimento de suas atividades, estraté-
gias, dúvidas e proposições – nos levou a refletir sobre nossa produção como 
pesquisadores individuais, mas nos apontou, também, para as tendências em 
curso, os avanços visíveis e os desafios a serem enfrentados coletivamente. Se 
o II Encontro de História da Educação do Rio de Janeiro e, com ele, o fecha-
mento que ora apresentamos, contribuir para avançarmos em algumas dessas 
questões, teremos, então, cumprido a contento o nosso papel. 
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